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ADVOCACIA.GERAL DA UNIAO
CONSULTORI A-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA.IURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VTRTUAL DE AQUTSTÇÕES

Núclpo iuRÍDrco
PARECER n. 02433/2023/NIJCJIIR/E-CJU/AOIIISLÇOBS/CGIJ/AGIJ

NUP: 64043 .0027 6412023-tl

INTERESSADOS:5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

EMENTA:
I - Licitação na nrodalidade plegão, sob a fornla eletr'ônica, para o

registro cle preços, visando a eventual e futura aquisição de Matelial de Constlução;

Il - Possibiliclacle jurídica, enr face da alegada natureza conlunì clo otrjeto
(art. l" da Lei n" 10.520/2002 e lo do Decreto n'10.02412019), e conr base nos incisos
do art. 3o do Decreto rf 7.89212013);

III - - Celtarre com valor infèr'ior e su¡:erior a R$ 80.000,00 (oitenta rnil
reais), poftauto alguns itens são cle participação exclusiva a microemplesas e empresas de
peqLleno porte e outros ampla palticipação;

IV - Pelo plosseguimento do feito condicionado ao atendinrento clas

orientações estanrpaclas rreste opinativo.

I - RELATORIO

l. Trata-se de processo adrninistrativo encanrinhado por esse 5o BATALHAO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO, pala efeito de análise ¡rlocessual e manifestação conclusiva, por parte clesta e-CJU/Aquisições, nos
tettrros do porágraJb único, do aft. 38, da Lei 8.666193 clc ut. 19, inciso Vll, "a", do Ato Reginreutal u" 5, de 27 de

setenrlrt'o de2007, daAdvocacia-Gelal da União, acercado plocedinrento licitatór'io, na modalidade plegão, pelo Sistema
cle Registro de Preços, objetivando a eventual aquisição de MATERTAL DE CONSTRUÇÃO, enr confornridacle co¡l
o estabelecido no Telnlo cle Referência.

2. Os autos encontraul-se instruídos col't1 os seguintes doculnentos:

-of. 0l:
-Justificativas pala altelações (03/04);

-Teruro de abertula (07);

-Ternro de abertura - Autuação (09);

-Designação do Oldenaclor; Oldeuadol de Despesas e Equipe cle Plauejamento (13/19);

-Docrlmento de Fornralização cla Deuranda (23131);

-Relatório de Pesquisa de Preços (35139);

-Mapa corrrpalativo de pesquisa de preços Ø11a5);
-Extrato de IRP (49);

-Catálogo - Itens selecionaclos (53);

-Telrrro de Refer'ênci a (57);

-of.02:
-Cont. Termo de Referência (01/15);

-ETP 49/2023, aplovado (18/30);

ô
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-Memória cle cálculo da necessidade anual (36);

-Relatório de Consumo pot'conta QUaQ;

-of.03:
-Cont. I{elatório de Constullo por conta (01/03);

-Manifèstação cle interesse em palticipar (l9l2l);
-Mapa de Riscos (25127);

-Ediral (31141)

-of. 04:

-Cont. do Eclital (01 /14);

-Ata de Registro de Preços (l\Da);
-Minuta do Telrno de Contrato (28134);

-of.05:
-Cont. Minuta do Termo de Contrato (01 );
-Nota Explicativa ( I 2/l 3) APÓCRIFA

-Lista cle verifìcação Pré Eclital -ON SEGES 0212016 ( I 8/20);

- Lista de verifì ãoA adjucti _ ON SEGES 0212016

II - FINALIDADE E ABRANGÊNCTN DO PARECER JURÍDICO

6. De início, irrcunttre ressaltar que a urauifestação cla presente a¡rálise terlr cort1o pro¡rósito realizar'

assessorameuto à autoridade administlativa rro corrtrole interrro da legaliclade dos atos ¡ror ela a seretll praticados ol,t

elètivados, envolvendo, tanrbém, exatlle prévio e conclusivo dos textos clas nrintttas cotrtl'atltais. A atribuição clesta e-

CJU/AqLrisições é, porta¡110, apontat' possíveis riscos do pouto cle vista jurídico e recotl'ìerrdal plovidêrtcias para

salvaguardar a autolidade assessoracla. a quem corrrpete avaliar a real dimensão do lisco e a rrecessidacle cle se adota¡'oLlr r

não a pt'ecattção recourendacla.

7. Polquanto, a análise desta e-CJU/Aquisições está restrita as questões jurídicas e formais do plocesso,

não sendo atribtrição deste subsclitol a apreciação de aspectos técnicos do otrjeto a ser aclqrtit'ido, nenr qttanto à

necessiclacle cla corrtratação. Eln relação a estes, parte-se da ¡rletnissa cle que a autot'iclacle cotltpetente se mtttriciou clos

conlrecillentos es¡recífìcos imprescindíveis para a sua aclequação às necessidades cla Adnlinistt'ação, obset'vando os

requisitos legalmente inrpostos.

8. Catre esclarecer', qtre, via cle regra, rrão é papel do Órgão de assessoramento jttt'íclico exercer a attditoria

quanto à cornpetência de cada agente pútblico para a prática de atos aclministlativos, incttmbinclo a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências,

9. Finalnlente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo,

mas em prol da seguraÍìça da própria autoriclade assessolacla a queln iucumbe, cleutro da nrargem de discricional'iedade

que lhe é couferida pela lei, avaliar e acatar'. on rrão, tais ponclerações. Não obstatrte, as questões relacionaclas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguirleuto do processo seur a obset'vância destes apontantelltos será de

responsab i I i clade excl tts iva cla A drn i n istração.

v

òoiróti;uçeo,
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III - LIMITES DE GOVERNANÇA

10. No ânrbito do Poder Executivo Federal, Decreto n" 10.193, de 2019, passou a
instâncias de governattça para a contratação de bens e serviços e para a realização cle gastos com diárias
aplicáveis aos ót'gãos, enticlacles e fundos do Poder Executivo Fecleral integrantes clo Orçamento Fiscal e da Segulidade
Social, clonde se destaca a previsão conticla etn serì al'tigo 3o:

"Art. 3' A celebração de not,os conlratos (tdminislralivos e a prorrogação de contralos adntinistratívo,s
ent t¡igot'relalivos a aliÿidades de cusleio serão aulorizadas ent ato do Ministt'o cle Eslado ou clt¡ lilular de órgão
d i re I ant e n I e s u b orcli n ctcl o a o P t'e,s i cl e n I e dtr Repú b li c cr.

Sç l" Parct os conh'ctlos de c¡ualquer ÿalor, a compelência de que lrcttct o cu¡tut poderó ser delegada às
seguìnles auloridacles, pennilida a ,subclelcgação naJctrnta do $ 2":

I - titulqt'e.ç de cu'gos de nulurezct e,speciul;

II - dírigentes mdximos das uniclctde,s diretcunente subordinctdcts ctc¡s Julini,çtro,s de El;ludo; e

III - di.rigentes ntáxintos dds entidades vinçx¡lo¿ot.

$ 2'Para os conlrqlcts cont t,alor infërior q R8 10.000.000,00 (dez ntilhões de reois), a competêru:ia de
que lralq o capul ¡:todera lier delegadq ou subdelegada ar¡s,subsecretários de planejantenlo, orçantento e adntinistraçcío
ou à auloridade ecluit,alenle, pennilida a subdelegação nos tennc¡,s do di,slto,sÍo no Sç 3".

$ 3'Ptrra os conlrctlos com valor igual ou in/ërior a R8 1.000.000,00 (um milhão de reai,s), cr

contpetência de que lrctla o cuput pocler'ú ser delegctclct ou,subdelegoda aos coordenadores oLt aos cheÍes das unidades
ctclntini,çtrqtiycts dos órgão,r oat das entidadc,s, vcdada a subdelegação."

ll. Sob a égide do revogaclo Decreto no 7.689,20 12, qLre legulava o tenra, lbi baixada a Portaria no 249,
cle l3 de.iLrnho de 20 12, qtte estabelecer,t rlonllas courplerreutares para o seu cunlprirleuto, pleverrclo enl seu altigo 3o que
as atividades de custeio decorrerr cle coutlatações cliretanlente lelacio¡radas às atividacles conrrìr1s a toclos os ór'gãos e

enticlades que apoiam o c.lesentpenho de suas ativiclades institucionais, tais corrro:

"I --fornecintenlo cle combuslíveis, encrgia elétricq, água, esgoto e serviços de telccontttnicação,'

II - as atividacÌes de conservação, lintpeza, segLrança, vigilância, llansportes, i.tformática, copeiragem,
rece¡tção, reprografia, lelecontunic'açõcs e manttlenção de prédios, equipantentos e instalaçõe,s, conforme dis¡to,slo no
Decrelo n' 2.27I , de 7 de julho tle I997,'

III -realizcrções de cotlgt'essos e eÿentos, sen,iÇos de ptùlic:ídade, seryiÇos gr.á.ficos e editoriais,.

IV - acluisição, locação e rqformas ¿le intó'veis; e

I/ - aclLtisição, ntanulenção e l.ocação de yeículos, mcicltrinas e ecltripamcnlos.

Pardgra/o tinico. O enquadt'amenlo do objeto du contratctção como ativiclctde de cu.sÍcio deÿe con,siderar

^ 
a nalLtrezl dqs ath¡idqdes conlratadas, conforme disposto neste arligo, e não a classiJicação orçamentár'ia da despesa."

I2. Cunrpre ao ór'gão fical ateuto à eveutual
corrrplerlerrtares ao l)ecleto rro 10.193, de 2019.

ue vetrlra a estabelecer deternrinaçõescli¡r lonra

, : I4. tnd¡sfrensável, a ,apÍesentação cta

15. Reconlenda-se à área técnica clo Orgão assessolado (considelarrclo-se os úrltinlos pacotes {Ìscais
anunciaclos pelo poder pirblico) vet'ifical a everrtual existência cle Decletos ou outros uorurativos relativos a "linlites",
"colrtingenciatllento or'çamerrtário" ou a "l'estrição ao ernpenho de velbas, conr el'eitos aplicáveis ao caso concteto.

.I ii'.'.:
tteclaraçãb de enquadrarncnto ou n¡o. dc Atividade rle

,..i
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....,':" 16. Calha registrar, aincla, que o Ministério cla Econouria costLlnla eclitar anualllìente nornlativos que
'clçterrninam a suspensão de cõntrataçõ.r, o qi,. cleverá ser objeto cle atenção e culnpritttento pelo Órgão,

IV - AVALIAçAO DE CONFORMIDADE LBGAL

I7. lrnporta ressaltar qlle enl 081071201 6 entrou em vigor a OrieutaçãoNormativa/SEGES no 2, de 06 cle

jLrnlro de 2016,a qual clispõe, elrì sells artigos lo e 2o sobre o seguinte:

At'\. l" O,s pregoeiros e tts ec¡r,ti¡te,s cle apoio cleverão aclotqr nos proce,\sos de aqui,siçôío de nt¿tleriai,s e

,çerttiços as lí,cta,s de verifìcação constqntes dos Anexos I e II, 'visando o aperfëiçoamenlo do,s procedimento,s realizaclos

nos ¡tregões elelrôn icos.

Paragraf'o único. O tru'ocedintenfo ltrevisto no caput deverci ser uÍilizado em pregões presencicris, nøquil.o

clue for compatível.

Art. 2' As li,stas de veríJìcação deverão ser juntadas nos processos como instt'tunenÍo de fi'ansparêncía e

e.ficiência durante a./hse de,seleção do,fomecedor, nas seguitttes eta¡tas:

I - ,tlnexo I - antes da publicação do editaL; e

II - Anexo II - após a adiudicação, cluando realizada pelo pregoeiro, ou quando houver recurso, a¡tós a
qnálise cle,ste. \J

18. Tal l'egrarnento pode ser visualizado no Portal cle Corrrpras Govet'trameutais

iuriro.de.2Ol 6).

t9. Verific¿r-se que o Órgao Consulente, providenciou a [,ista de Verificação ao final clo processo

(Of. 05, fts.l8/20).

V- PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

20, O Decreto uo 10.024, de 2019,no artigo 6o, passou a estabelecet'as etapas a serent sucessivaulente

ol¡servaclas quanclo cla realização do pregão eletrônico. A primeila delas é o planejatnento da contratação, presct'ita no art.

l4:

"Art. 14. No pl.anejantento do pregão, nafornta eletrônica, será obsentado o segtrinle:

I - elaboração do estudo tëatico prel.intinar e do termo de ref'erência

II - aprot,ação clo e,ttudo lécnico trtrelinrinur e do lernto cle reJerêncicr pelo autoritlacle contpetente ou porÝ)
quem eslq delegar,'

III - elal:oração do edital, que estabelecerá os critérios de julgaruento e a aceitação das propostas, o

tnodo de disputa e, cltrando necessario, o intervalo mínimo d.e diferença de valores ou de percentuais entre os lattces, que

incidirá tanto etn rel.ação aos lances intermetliários quonlo ent reloção ao lance que cobrir a rttelltor oferta,'

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,

pela,s .sr,rcr,s païticLtlqridctdes, sejatn considerctda,ç relevantes l2at'a ct celebt'ação e u exect'tção do ccttttt'ato e o atenditnenlo

das necessidades da adnùnistração público; e

I/ - desígnctçã.o do pregoeiro e de suct equipe de apoio"'

21. O Órgão Consulente apresentoll o Documento de Formallzação de Denlanda, fls.O8/l I e o Mapa de

Riscos (Of. 01, fls. 2313 l).

V. I - Estuclo T'écnico Preliminar

22. As orientações a set'el11 obsewadas no planejamento cla cotrtratação tanrtrér1l estão prescritas no a|t. l4

do Decreto no 10,024, de 2019:
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."Art. 14. No plane.jøntenlo do ¡trcgão, ntt.fbrnto el.etrônic¿t,,set'ó ob,çerv¿tdo o,segtrinle:

I - cluboração clo e,slttdo lécnico 1n'elim¡nctr c clo lermo de rc/ërencia;

II - uprot,açcío ¿lo elsluclo lëcnico pt'eliminur e clo lermo cle re./erêncicr ¡tela crutoriducle
qucm esla dclcgar;

III - eLaboraçcío do edilal, que eslabeleceró os ct'itët'ios cle.iul.gtrntenlo e ct aceilação da,s propostcts, o

modo de disputa e, quando necessá.rio, o interval.o ntínimo de dýerença de valores cnL de percenttnis entre os lances, que

incidirá lanto ent relação aos lances interntediarios quqnlo em relação ao lance que cobrit'a ntelhor ofeyta;

IV - definição das exigência,ç de habilitação, das sanções altlicáveis, dos prozos e das condições que,

pelas suas ltcu'tícularidades, sejant consideradas relevanles pqr(t q celebração e a execução do contrqto e o qlendimenlo

da,ç necessidades dct adntinist.rução ¡ttilslica; e

l/ - de,signação do pt'egoeiro e de sua ec¡ui¡te de a¡toio."

23. No lol das defirrições, alt. 3o, clo Decreto no 10.024, cle 20 19, esti¡rulou-se

"IV - estudo léatico prelintinar - docunenl.o constítttlivo da printeira elapa do planajantento de mna
conlrqtaÇão, que caracteriza o interesse ptilslico enyolyido e q ntelhor solttção ao problema a ser resolvido e clue, na
hi¡tótese de conclnsão pela viabilidade da conh'atação,.fundantenla o ternto de referêncicr;

/.\ ('.)
XI - ternto de re.ferência - docuntento eleborado cont base nos esludos lécnicos ¡trelintinares, que det,err)

cont.et';

a) os elententos clLte etnbctsctnt ct cn¡alictção do cttsto pelct adntinislraçðío públíca, u ¡tarlir dos padrões de

desentpenlto e qualidade eslabelecidos e das conclições de entrega do objelo, cotl't qs segtrint.es in/brntações;

l. q delìnição do objeto contrqtual e do.s métodos parq a sua execr,rção, vedadas especi/ir:ações
excessi.ÿa.s, irrelevanÍes ou desnecessária,s, que limilem ouJi'ustrent u compelição ou a realização do cerlame;

2. o valor estimado do objeto da licitação dentonstt'ado em planilhas, de acordo cotlt o preço de
ntercctdo; e

3. o cronogrcrnta Jí,sico-financeiro, se necessdrio,'

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os det¡eres do cottlratado e do conlrat(lnle;

d) a relação dos documenlos essencictis à ÿerilìcaÇão da c¡ualifìcação tëcnica e econômico-financeiru, se

neces.tária,'

^

e) os procedintenlos de./ìscalizcrção e gerenciamenlo do contrato ou da øla de regislt'o de ¡treços;

.fl o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções ¡trevistas de./ornta objetiva, stýìcicnte e clara.

S I" A clas,sificaçtío de ben,s e serviço,s cotl'to corrluns depencle de exame predominanlentenle Jäti.co e de

nalureza técnica.

$ 2'Os bens e serviços que envolverem o desenvolvintento de soluções especíJicas de nqlureza
intelectual, cienlífica e técnica, cctso possqnl ser definidos nos lermos do dispo.tto no in.ciso II do cupul, serão liciluclos

¡tor pregão, na Jornta elett'ônicct.

24. Consta dos autos, os Estudos Técnicos Preliminarcs, Of. 02, fls.18//30, nesse ponto, verificamos
que o fu'gão Consulente obscrvou o disposto na fnstrução ,@,
que estabeleceu os seguintes rcquisitos para a elaboração dos Estudos Preliminares, mesmo que não registrado no
sistema ETP digital, dc utilização facultativa pelas Organizações Militarcs:

Att.7o Conr lrase l]o docurïento de fblnlalização da demanda, as seguintes informações cteverão ser'

produziclas e registladas rro Sisteura ììTP digital:
I - clescrição da necessidade da corrtratação, considerado o problenra a ser resolviclo sob a perspectiva do

iutel'esse púrblico;

II - descrição clos lequisitos rrecessários e sufìcientes à escolha da solução, preverrdo critérios e prirticas

de sustentabilidade;

III - levantatneuto cle tttercado, que corrsiste na pl'ospecção e análise das alternativas 1:ossíveis de
soluções, podendo, entre otrtras opções:
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a) ser consideradas contratações similares feitas por outros ót'gãos e enticlades. com objetivo cle identifìcar

..a existência de uovas rrretodologias, tecnologias ou inovações que tttelltor atendanl às necessidacles cla adnrinistração; e

' b) sel'realizada consulta, aucliência púrblica ou clizilogo transparellte cottr potetrciais contrataclas. para

coleta de contlitruições.

IV - descrição da solução como unr toclo, inclusive clas exigências relacionadas à nlatrttterrção e à

assistência técnica, quando for o caso, acomparrhada das justificativas técnica e econônrica da escolha do tipo cle solução;

V - estimativa clas quantidacles a setem contlatadas, acompanhacla clas memótias de cálculo e clos

docnnrentos que lhe clão sLrpolte, considelando a interdependência corl outt'as contratações, de modo a possibilitar

economia de escala;

VI - estimativa do valor da corrtratação, acorrrpauhada dos preços ttnitários refereuciais, clas tnenrórias de

cálcLrlo e dos docurneutos qLìe lhe dão suporte, que ¡roderão corlstar cle a¡rexo classificado, se a adtlilristt'ação optat'por'
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - jLrstificativas para o parcelanrento ou não da solução, se aplicável;

VIII - contt'atações couelatas e/ou interclepettdentes;

IX - demolrstração do alinhanlellto elltre a contratação e o planejamento do órgão olt etrticlade,

identificanclo a previsão lro PlanoAnual cle Contratações ou, se for o caso, justificanclo a ausência cle previsão;

X - resultaclos pretendiclos, en1 ten'r'ìos de efetividacle e de desenvolvinrento nacional sustentável;

XI - proviclências a sereur adotadas pela administração previanrente à celebração do contrato, inclusive

cluanto à capacitação clc sel'viclores ou de enrpregados pala liscalização e gestão contratual ou aclequação do anltriente da'-
organização; XII - possíveis impactos aurbientais e respectivas nledidas cle tratanìel1to; e \,

XIII - posiciorìat1lento conclnsivo soble a viabiliclade e lazoabiliclacle cla contratação.

$ lo Caso, após o levautameuto do rnelcado de que trata o inciso il1, ar quarrtidade de forrrecedores lor

consiclelada restlita, cleve-se verificar se os requisitos que linlitam a participação são l'ealnrente indispensáveis.

llexibi lizando-os serìlpre que possível.

$ 2" Os ETP devern obrigatorianrente conter os elerrreutos dispostos uos incisos I, IV V VI, VII, IX e Xlll
do caput deste altigo e, quaudo não contenrplar os denlais elenrentos do caput, apresentar as deviclas justificativas no

próprio documerrto que tnatet'ializa os ETP.

$ 3o Nas corrtlatações que utilizam especilicações padrorrizaclas estabeleciclos uos Cadernos de Logística

divulgaclos pela Secletaria de Gestão, poderão ser procluzidos solrente os elenretrtos dispostos no capltt qtte Irãcl f'orenr

estabelecidos como padrão.

$ ,lo Ao final da elaboração clos ETB cleve-se avaliar a necessidacle de classificá-los ttos termos da Lei Iro

12.52'7, cle l8 cle rrovembro de 201 I .

V.2 - Justifìcativa cla contratação

25. Quanto à justificativa da contratação (conlbrrne determinação do art. 21, I clo Dect'eto no 3.555, cle

2000), uão cabe ao ór'gão jurídico aderrtrar o nrérito (oportLruicfade e couveuiêrrcia) das opções do Adrrrirristrador; exceto

em caso cle afi'onta a preceitos legais. O ¡:apel do órgão jurídico é lecomendat'que taljustifìcativa seja a tnais completa

possível, orientaudo o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoarllento olt reforço. na hipótese de ela se revelar

insuficiente, desproporcional ou clesarrazoada, de f,olnla a não deixar nlargenì para fituros qttestionameutos, por exentplo,

quatlto à ¡rertinência on necessiclacle da contratação, ou dos qr,rantitativos estilllaclos.

\J

26. Evidenterì.ìente, a justificativa da colltratação tomará por base toclas as pesquisas realizaclas no estuclo

técnico preliminar'.

27, No que toca à especificação clo objeto, é certo que o aunlento do nível cle sell detalhanlento influi
inversalrreute no u¡riverso cle folnecedores aptos a aterrcler'à cletnanda, recluzindo-o. Consequentetttente, a caracterização

exccssivarì1et1te pornlenolizada pocler'á conduzir a uur út¡rico ott netthtltrr fbrtrecedor, ao passo qtre a especifìcação por

clernais genérica ou singela poderá ampliar as o¡rções uo urercaclo, porérn ¡rara ob.leto cujas características trão atetrclanr

pleuamente às uecessidades efetivas da Aclrlinistração, flustraudo a finaliclacle cla cotrtrattação.

28. A propósito, deve-se registlar a vedação legal de se indicat'mal'ca, caractet'ísticas ou especificações

exclusivars, admitindo-a, excepcionalrnellte, clesde que haja justifìcativa técnica l1o processo. A esse respeito, dispõe o art'

7o, $5o e o art. 15, $ 7o, I, da Lei n' 8.666/93.
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29, Alénl clisso, ¿l especifìcação dcl objeto deve corrsidelar as l.ìolnlas técnicas eventnal
elaboraclas pela Associação Brasileila cle Nolnras Técnicas -ABNT, quanto a requisitos rníninros de quali

resistência e segllrança, nos telnlos cla Lei no 4.150, cle 1962.

30. Destarte, o gestor dever'á tonral as cautelas necessár'ias pam assegurar que as especificações
collespondaur àquelas essenciais ao benr, senl as quais não poderão ser atencJiclas as necessiclacles cla Adrrrinistração,
evitarrdo por outlo laclo, detalhes corrsidelaclos supér'fluos ou clesnecessários, que possarl'r lirritar a competição
indevidamente. Nesse sentido, o art. 3o, illc. II da Lei llo 10.520, cle 2002 impõe:

"Art. 3" A J'a.re ¡n'e¡tn'alót'ia do ¡n'egão ob,sen,at'á ct ,seguinte;

(.)
II - a de/ìnição do ob.jel.o det,erá ser precisa, stýicienle e clara, vcdadas especi/ìcações clue, por

exce,s,ÿi.t,u,s, in'elevante,s ou de,çnecesscirias, lintitent a compelição.

( .)"

3 L A nresnra linha de raciocínio é seguida no Decreto no 10.024, de 20 l9

"/t't. 3" Purtr.fìrt,r clo cli,s¡'toslo ne:;!a Decrclo, con,s'icleru-,çe:

( .)

XI - lernto cle refërência - docuntenlo elctborctclc, cont b¿t,se no,s e:;lt.tclo:; tëcnÌcc,ts 1tt'elimintrre.s, que cleveru
cotl l ct':

a) os elententos que entbctsant a avtrliação do cuslo pelct uclmini,slraçcíct pública, a purlir dos ¡tadt'ões clc

cle,sentpenho e clualidade eslabcl.eci¿los e das condições de enlr'ega do objelo, conl as seguintcs inf'orntações;

l. ø de/inição do ob.jelo conlt'aluctl e do,s ntétodo,t; pLtru q suct execLtção, veduclcrs e,s¡tecific:uçõe,s

excessittas, irrel.evantes ou desnece,sscirias, cytte Ì.intilem ou.fiuslrent a com¡tclíção ou a realização do certante;

( .)"

32. No caso concrleto, consta no Itenr 3 clos Estudos Técnicos Prelim.inares, a nccessid:rde ria
compra. Pol:ém, inclispensável proÝidenciada a JUSTIFICATIVA FUN.DAMENTAD A paia a aquisição do

V.3 - Quantitativos estinrados

33. Iìess¿rltc-se ainda que a.justificativa da coutratação deve cornpreerrder', tamtrénl, os quautitativos
estinlados da aquisição condizente con'l o corisunlo/utilização prováveis clo ór'gão, aferida nrecliante adequaclas técnicas
para tarlto, e¡n confbrnridade conl o qr.re dispõe o alt. 15, $7o, irrc. II, cla Lei n" 8.666, cle 1993, pois clela clependerá o

cálculo do valor corrtlatual.

"Art. 15 (...)

sç 7!Na,s conlpru,t clevet'tío ser observctda,s, ttincltr;

(. .)

II - a delìnição das unidade.s e das cluantidades a serent adcltriridas ent.função do constuno e utilização
¡trováveis, cuia estintotiva ,serct obtídct, ,\enq)re clue possível, ntedictnle adequadas tëcnicas clttantitalittas de eslintação;"

3¡1. Insta recoldar que o valor contlatual é deternlinaute para 1Ìns cle aplicabilidacle dos tel'nros clo alt.6o
do Decleto no 8.538, clc 2015 (restrição clas licitações à palticipação exclusiva das ME e EPP, para contrataçõcs cle até
R$80.000,00), daí a sua importârrcia para evitar a linritação ou ampliação indevida da participação no celtarne.

35, Outrossirl, é cecliço que nruitas vezes, o ¡l'eço do produto pode valial enr função da quarrtidacle da
aqr,risição, conlo ocorre na econouria de escala. Desta fornra, {ica evidenciacla a essencialidade de se fixar a estinrativa
adequacla pat'a plo¡:iciar a aplesentação de propostas/larrces coere¡ltes, visanclo ao êxito do celtame conr resultaclos
ve¡'ossínleis.

uipe de Planejamento
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' 36. No caso, observa'se que o órgão consulente inlbt'ma no item 8.l, que:

"B.l Os c¡ucmlittrlitto,s clos malericti,s.fot'am cslimado,s de ucordo cotl't o cotlsLtt11o veriJìcødo no qno de

2022, confòrme acompqnhantenlo e registro ntensal no esloclue jmtto ao almoxarilLtdo, considerando qs dentandas

regtrlcrdor do setor de Àlctteriais do 5' Batqlltcio de Engenhqria de Conslrttção e deslinqclos para o curttprintenlo dus

tlittersct,y ntissõe,t, como u,t obrtt,t cle convênic.ts clo:; Termos cle Cctolteruções .fìrmacloli por e,rtct Unidade, com eslitttalivas

¡trevi,slu pela Seçõo Tëcnica du OM, de ucordo cotlt o mapa conrparoÍi.vo ent anexo."

37. Consta tlos autos, Mcmória dc Cálculo cla Ncccssiclacle Anual, ¿rccrca da estimativa das

quanticladcs, estas infbrlnações são fïndanlentais para a liberação dns quantidades prctendidas (Ofl 02, fts.36).

38. Calha ser alertaclo, que a justifìcativa da contratação deve conrpreender os quantitativos estinlaclos cla

aqLrisição condizentes com a Lrtilização provirvel dos órgãos, aferida nlediante adequadas técnicas para tatlto, etî
confolmidade coul o que clispõe o at't. 15, $7o, inc. II cla Lei n" 8.666/93.

39. Cor¡ efeito, apesal de o sistema cle legistlo de preços consistir el.ì'ì ul'r'r proceclimento qlÌe gera para o

vencedoruma "utera expectativa de contlatação". tal característica não clesotret'a aAdnlinistração da obrigação de lealizar

um adequaclo planejarrrento cle suas necessiclades, tendo enl vista que o uret'cado i¡rclicará os setls preços, qtte estat'ão fÌxos -
e irlea.iustáveis durante o ¡reríoclo de valiclade do legistlo, tendo corlo parântett'o o qr,rantitativo estabeleciclo pela!/
Administraçãro.

V.4 -'T'crnlo dc Rcf'e rôncia conl :r aprovação cla ¿rutoridaclc contpctentc

40, O Telmo de Referência é o docu¡lento a ser elaborado cour base uos estudos técnicos prelintinat'es,

qne cleverá conter as inlblrnações e os elerlre¡rtos técnicos rrecessários para assegtlral a adeqr.tação clo certanre, sobretnclo

enr relação à avaliação do custo, considel'a¡rclo os preços platicados no mercado, a clefìnição dos nlétoclos, a estratégia e

su¡rrimento, e o prazo da execução do contrato (de acorclo corr a definição cfo aftigo 3o, inc. Xl, do Decreto no 10.024, de

20lt9 e inc. ll do alt. 8o do Decl'eto no 3.555, cle 2000). Tal docurnento cleverâ ser aprovado nrotivadamertte pela

aqtol'iclacle colllpetetlte (confolnre alt. 14, inc. II, clo Decleto no 10.0211, cle 2019 e art.8o, itrc. IV do Dccreto no 3.555, de

2.000)

4z.'Ienclo em vista tllat¿rr-se cle AQUISIÇÃO DË BËNS, dever¿i ser: utilizado o nroclelo de PREGÃO
ITLET'RÔNICO, - COMPIìAs, deviclamente aplovado pela at¡tor:idade corn¡retente. Co¡rclicionarenros o

anclnlncnto tlos autos, a esta pl'ovitlência.

VI -DO PARCELAMBNTO DO OBJE'I'O

43. Via de regra, as col'ltl'atações de conlpras, serviços e obras da Adrrinistração Pírblica cleveln ser

divictidas enr tautas palcelas quantas se conlprovalenr técnica e ecorronricanlente viáveis, enr conibr¡nidade com o art.21ì,

{il" da Lei no 8.666, de 1993.

44, Portanto, caso haja viabiliclacle técnica e econônrica, qualquet'colltl'atação cleve ser dividida erll

corrtratações n'ìenores, de lbrura a possitrilitar rrraiol cornpetitividade e rTrelhor a¡troveitatlento clas oltolttrniclacles clo

rlercado, decorrenclo cfaí, aro t.Ì1enos presurrriveltreute, tlztis vatltagelî para a Administlação.

45, Se não for possível o parcelartento, cleve sel' expressatnente consignacla a jtrstificativa de orcle¡l

técnica e/ou econôurica a ellbasar a corrtratação conjtlrrta do objeto.
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46. Sobre o ter.ìra, Marçal bern abolda a questão (in Contenlitrios à Lei de Lic
Administrqtiÿos,l7't edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 440):

"Mas a adoção do.fracionantento depende da presença de requisitos de ordem tëatíca e econ

4.1.3) O reqr.isito de nalut'eza tëcnica

Não se admite o fracionantenlo quanclo lecnicctmente i,s,so não Jor viável nent, mesmo, recontenddveL O

fi'acionanrento em lotes deve respeilar a integridade qualitali.tta do objeto q ser executqdo. Não á ¡tossível desnalurar unt

certo objelo, .fragntentando-o em conlratações diyersas e que importqn't o risco de intpossilsílidade de execução
satisfatorio. Se a Administração n.ecessÌlar adquirír mn veículo, não let'íct sentido licitar a conlpra por porles (pneus,

chas.sis, t'notor, elc). luIa,s seria po,s,sí.vel reoliz¿tr a conlprq .fi'acionada cle tuna plurcrlidude de veículos. Ent suntu, o

intpedintenlo de ordent lëcnicct,signýica que a tnticlade clo objclo a set'execul¿tdo não pode,ser cleslruída utr¿tvés ¿lo

fi'acionantenlo.

4.1.4,) O requisito de nqtLn'ezq econônticq

Jci o intpedintenlo de ordent econônticq se relaciona cont o ri,sco de o /i'acionctnlenlo aumenlcv' o preço
unitário a ser pago pela Adntini,slração. Ent uma economia de escqla, o aunlento de quantitalivo,s produz a redução dos
preÇos. Por isso, não leri.a cabintento a Adntinistração ,fi'acionar as conllqlações se i,çso qcarrelqr o atunento de seus

cLtsl0s.

Conto se exlrqi, o .fLmdantenlo .jurídico do .fi'acionanlenlo consiste na ant¡tliação das ÿanlqgens
econônticas pctt'ct q Adntinistraçdo. Adola-se o.f'acionamenlo cotì1o it,tstt'Lu1lento de reduçôío de despesas ctdntiníslt'ativa,s.

ñ ¿ possibilidctde de pørtici¡toção tle ntqior núntero cle inlere,s,sados não é o ob.jetivo intedialct e primorclial, ntcts ttict

inslt'umenlal parcr obler ntelÌtot'es olërlas (em virÍude do auntenlo da contpelilividctde). Logo, a Adntini,sn'crção não ¡tode
iusÍificar unt fracionarllento que acaruetat' elevação de custos atrat¡és do argumento de beneJício a unt níunero ntaior de

particulares. "

47.Sobre o terrra, o T¡'ibunal de Contas da União, por meio da Silmula rf 247, pacificou o seguinte
entend i nrento:

"E obrigatóría q qclmissão cla adjtdicação por itent e não por preço gtobat, nos eclilais clas li.citações
pora a cotzlt'ataÇão de obras, sen,iços, cotllpras e alienações, ct¡'o ofieto seja divisível, desde que não haja prejuízo ¡tarcr
o conjunto ou contplexo ott perda de econontia de escala, tendo ent vistct o objetivo de propicim'a antpla ¡tarticí¡tação de

licitanÍes que, entbora não clispctndo de capacidade pcrra cr execuçãct, J'ornecimento ou acluisição dq totqlidctcle clo ob.lelo,

pos,ÿctt11 J'uzêJo conr relação ct itens ou unidade,s aulônontas, devendo us exigências de habililctçito adequat'-se q essLt

divi,sibilidade. "

48. Diante dessas consiclelações, tbrçoso concluir que, seuclo divisível o objeto, a contratação.conjunta
sonlellte restará autolizacla se a Achninistlação demollstrar que tem por fundanrento a inviabilidade técnica oll ecouômica

ô do ¡rarcelameuto, pois, caso corrtr'ário, deverá proceder-se à divisão clo objeto.

49. No presente caso, confornle infornraçõcs no Ecìital, Of. 03, fls.32, a licitação será dividicla cnr

itens, confot'me Tabela no Termo de Refel'ência. Senclo o Critério de Julganrento, o MAIOR DESCONTO POR
TTEM.

VII- DA PARTICIPAÇÃO EXCT,USIVA DO CERTAME ÀS ME, EPP E COOPERATIVAS
EQIJIVAT,ENTES

50. O art.6o, clo Decreto n" 8.538/15, estabelece que as licitações para colltratações cu.jo valol esteja

abaixo cle R$ 80.000,00 cleverão ser clestinadas exclusivanlente à participação cle micloempresas e erîpl'esas cle pequeno
porte. Todavia, cabe l'essaltal que não se aplica a restlição nos casos expressanlenl.e ¡:r'evistos no art. 10, situação que

requer a clevida justilÌcativa.

5l . Acet'ca cla opção clo Orgão Consulcnte, apresentou a seguinte ledação, no itenl 4.I .2:

"Com exceção dos iletts l, 3,4, e 6, são de ¡tartici¡tação exclttsit¡a a nricroentpresas e entpre,sas de
peclueno porte, no$ lermos do url. ,lB dq Lei Contplemenlar n.o 123, de ]4 de clezentbt'<¡ cle 2006,"

52. Lenrblanros ao Órgão Corrsulerrte que

Ftt¡lxft:a

(31 ci¡:

Fb

https://sapiens.agu.g ov. br/d ocumento/l 2587461 89 9/1 I



22108t2023, 11'.34 sapiens,agu.gov.bldocumentoll2S1T 46189

rt. 10. Não se atrtlica o disposto nos qrl. 6o ao art. Bo quando;

I - não houvet' o ntíninto cle trê,s .fornececlore,s corn¡telilìvos enquctclrados como microempre,sas ou

empresas de peqrteno ¡torle sedicrdas locql ou regionahllente e capazes cle ctuttprir as exigências estabelecicla's no

i.ns I run e nl o c ontt oc a t óri o ;

II - o lt'qtantento diferenciado e sint¡tlificado ¡tara as microent¡'tresas e qs enlpresas de pequeno porte nòío

for vantcjoso para a adntinistt'qção ptiblica ou represenlar prejuízo cto conjunto olt cto cotl'tplexo do obieto a,ser
c ct n I r ut ad o, .i t ts I.iJìc ucl ante n I e ; "

VIII - DA MODALIDÄ,DE LICITATÓRIA E DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE

PREçOS

53. O Sisterna cle Registlo cle Pleços - SRP, procedimento especial de licitação visando selec¡onar'

llroposta mais vantajosa para evelltual e futura corltratação, ellcolltra-se, no ânlbito Federal, disciplinado no art. l5 da Lei
n." 8.666193 e rro Decreto n." 7.89212013 (alterado pelo Decreto n" 9.¿188/201 8).

5¿1. Com efèito, curllpre destacar que o alt.3o do Decreto no 7.892120 13, elenca as hipóteses ent que o

referic{o Sistema poderá ser adotado; e o alÎ.7o clo nresmo diplonra garante respaldo para a lealização do celtame Ira

nroclaliclade pregâo eletrônico, cujo disciplinanrento consta da Lei n" 10.52012002 e do Decreto no 10.024, de

2010912019. A propósito, o art. 11 cla Lei rro 10.520, de2002, tlata da utilização do Pregão para a efetivação clo registro de -
preços clestirrado a eventual contratação de bens e serviços col'ì'ìuns. \J

55. Ato contínno, inrporta que se errfatize que "é taxativo o rol de hipóteses cle cabintento do SRP previsto

rro art. 3o do Decreto n.7.89212013" (Parecel n. 109/2013/DECOR/CGU/AGU), senclo necessário indicar a hipótese enr

qLre se enqnadla o pletenclido registlo cle preços.

56. Tais proviclêrrcias, justifìcam a acloção clo pregão, na fbrnla eletr'ônica, para o l'egistro de preços, qr.re

erlcoÍìtran1-se ern pell'eita sintonia cor'ì1 o olclenanrerrto jur'ídico vigente, podendo, cloravante, ser aplicado pat'a

instrunrentalizar a Iicitação impulsionada pelo Órgão Consulente.

rx - ADoÇÃo DE cRrT'Énros DE susTEN'TABILIDADE AMRIENTAL

57, O planejaurento cla contratação possui deten.rrinados lequisitos, entre eles a especitìcação do o[:jeto cle

acolclo com critérios e práticas de sustentabilidacle, alénl da velilÌcação cle iucidência cle exigências cle sttstentabiliclacle

errr obrigações da contratada (logística reversa, destinação clas ernbalagens, llor exentplo), betn co¡no o alinliamento da

contlatação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão. nos ternlos cla lnstrução Norurativa rr.,'- ,,

I0I20I2.SLTI/1\4POG, c,c. o artigo 2o, parágrafo lo do Decreto 10.02412019. V

58. O Plano de Logística Susteutável é nura felranrenta de gestão e planejanterlto qtle permite estatrelecer

pr'áticas de sustentabilidade e racioualização dos gastos nos processos adnliuistrativos. O conrpromisso col.ì'ì a

sLrstentabiliclade melhora a qualidade do gasto púrblico, conrbate o clesperclício c prorllovc a redttção de cotrsttlrro.

59. O clesenvolvimento sustentável deve ser inrplementado rlas corllpr¿ìs e as nriutttas clevettr trazet'

clitérios cle suste¡rtabilidacle de acordo corl o PGLS e o objeto a ser licitado.

60. Na escolha cle proclutos sustentáveis, a avaliação do ciclo de vida dos produtos clireciona a pt'oclutos

sustelrtáveis que poclem gerar n.ìerlos pelclàs, sel lecicláveis, ser nrais ch"rráveis ou possuir menos sutrstâncias tóxicas ou

¡rlejucliciais a saúlde e gastar menos etrergia tra sua ploclução.

61. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recorneuda-se, conro sutrsídio, a r.rtilização clo

Catálogo cle Materiais Sustentáveis do Ministério cla Ecorrorrria - O CATMAT - pertttite identificar itens de nrateriais

sustentáveis que poclerão ser adquilidos etrr sttbstitlrição a itens similat'es.
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62. Acresça-se que é obrigação clo gestor público, arrtes do errca¡linhanlento do proce

para palecer jLrrídico, a consulta e a inser'ção rras rninutas correspondentes clas previsões legais plevistas n

de Contratações Sustentáveis (5" edição), disponível no site da AGU,

63. Registre-se que há possibilidade, nrediante rnotivação adrninistrativa coÍìstante do processo

adrninistrativo, cle serem inselidas outras previsões de sustentabilidade além das legalmetrte plevistas e constantes do

Guia, clesde que observados os clenrais princípios licitatórios,

64, Assinr, critér'ios de susterrtabilidade especílÌcos ¡:ara cacla conìpra pocfenr ser implementados, conr

base ua legislação aurbiental vigerrte (Leis, Decletos, Irrstlnções Norm¿rtivas e Poltarias da ANVISA, do CONAMA, do

Ministél'io do Meio Ambiente e outlos órgãos). a depender clo tipo cle produto, recourerrdancio-se o fbco nos seguintes

tenlas, quando cabíveis: plonroção clo descarte, coleta e reciclagem dos nlateliais. gerencianrento de resíduos, redução no

índice de emissão de gases e poluição.

65. Obselve-se, airrda, se há observância à previsão legal de priolidade nas aquisições de produtos
reciclados e/ou recicláveis (art.7o, XI, cla Lei no 12.305, cle 2010).

66, Alénr disso, rros tenllos do artigo 2o, paráglal'o lo. clo Decl'cto 10.0241201 9, as coutt'atações púrblicas

^ 
rrrecliantc pregão eletr'ô¡lico clever'ão atentar llara que o plirrcípio do clcscnvolvirrre¡rto nacional susterrtável seja otrservaclo

f \ enr toclas as etapas da contratação e tenha por base o PGLS do órgão:

Art. 2" O pregão, na .f'ornta el.elrônica, é condicionado aos ¡trincípios da legalitlade, da inrpessoalidade,
da ntoralidade, da igualdade, da publicidade, da e.fìciência, da probidade admíni.tlral.iva, do ¿lesenvslÿi¡11s2¡s

,sustentavel, dcr vinculação ao instruntenl.o cot'n)ocatório, do julgcrntento objetivct, dq r¿tzoabilidade, da contltetitividade,
da proporcionalidade e (to,\ que lhe,s são correlatos.

sl l" O princípio clo de,senvolvintent.o ststenlúvel:;erá observado nus elupas clo processo cle conlrat.açãct,

em,tud,e diruensõe,v econômíccr,,sociql, ctntbienl¿tl e cuhural, no mínimo, com ba,se nos plano,s cle gestão de Iogí.stic'u

sustentávcl dos órgãos e das enlidadc,s.

67. Enr síntese, no tocarlte à ¡rromoção do desenvolvirneuto uacioual sustentável plevisto no artigo 3o,

caput, da Lei8.666193, dever'ão sel tonraclos quatro cuidados gelais pelos gestores pirblicos em aquisições:

a) de/inir o,v crilét'ios e ¡tráticas stt,sÍentaveis objetivuntente cotl'to especi/ìcação técnica do ob.jeto,

obrigaçäo da contralada ou requisilo previsto ent lei especial contbinado cont o art.2B, I( segtntda parte, ou art. 30, Il/,
antbos da Lei n'8.666, de 1993);

ô b) ju.stýìcctr a exigência des,ses a'ité,rios e prtiticas susleuldveis ent relaçcio à adequação de .suct

especi/icação;

c) verificar ,se os ct'ilério,s e práticct,s ,stt,çlenÍóveis cspeciJìcado,s pre,servant o carálet' contpelilivo do
certqme e,'

d) veri/icar o ctlinhamenlo dq conlratctção cont o Plano de Gestão de Logística Sustenl¿|vel, no,s c¿tso,s de

pregão eletrônico.

68, Se a Aclnrinistração entender qLre os lrens objeto desta coutratação rrão se sujeitam aos critérios e

práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restlingerrr indevidamente a competição enr clado
nrercado, dever'á apresentar a cievida justifìcativa.

69. A seguir, passa-se à verifìcação do ateudinreuto dos requisitos plevistos no Decreto r.ro 3.555, de 2000,
Decreto no 10.024, cle 2019, Decreto rP 7.892, de 20 13, conjugaclos cour as regras cla Lei no 10.520, cle 2002 e da L,ei uo

8.666. de 1993, necessár'ios à instt'ução da fàse p_¡Sp¡ralérj_a clo pregão, senclo ce¡'to que cabe ao Ad¡ni¡ristlador observar as
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denrais exigências concernentes à fase externa clo proceclimento enl nlonrento oportuno, postel'ior a presente nranit-estação

juríclica.

70. Sugere-se a consulta à Lista cle Velificação para Plegão ou SRP Pregão (atos adnrinistlativos e

docunrentos a serenr verificados- no que forern aplicáveis à hipótese), desenvolvicla pelo Gru¡ro cle Trabalho instittrído

¡rela Portalia AGU no | .l61 12010, que ¡roclerá ser acessada através do encleleço eletr'ônico http://www.agu.gov.trr'.

71. Assirn, serão teciclas considerações acerca das cletelrninações constantes clo orclenatnento jurídico, ent

fàce clo caso veltente, com a ressalva cle que os textos clas nlinutas anexadas ser'ão analisados e¡n tópicos especialmente

abertos para essa finalidacle.

XLI- autorização para abertura da Licitação

72. Aaúorização pala abeltura da licitação devicla¡nente assinacla pela autoriclacle corrrpetente clecorre da

exigêrrcia do art. 38, ccr¡tut, daLei 8.666, cle 1993, art.2l , inc. V do Decl'eto n" 3.555, de 2000 e arts. 8o. inc. V e 13, inc.
f Iì, do Dccleto no 10.024, de 2019.

73. No presellte caso, a autolização para proceder à licitação foi conceclicla, nos autos.

XI.2 - Pcsquisa de prcços

74. A pesquisa anrpla e iclôrrea cour base no valol de nrelcado é essencial para plo¡ricial a aclequacla

estinlativa de custos da contlatação cle tbrnra trarrs¡ralente e proba, e ao mesrlro tenlpo. possibilitar a a1'erição clo valor
l'elèrencial dos itens que servir'ão conro par'ârnetro rla análise cla exequibilidade ou aceitabiliclacle clas propostas ou lances

das enrplesas licitantcs ria ocasião do celtanre, podenclo rlortear o valol máxirno aceitirvel, eur consonâucia com o alt.43
da Lei no 8.666, de I 993, que ciispõe:

Art. 43 A licitação será plocessada e julgada corn observância clos seguintes ploceclirnentos:

(..,)

IV - verifìcação da confonniclade de cada proposta colrì os requisitos do edital e, corrtbrnte o c¿rso, conl os

preços correrltes uo,urelcado ou lrxados por órgão ofÌcial corrrpeter'ìte, ou ainda col'r1 os coustantes do sistema de t'egistlo

de preços, os quais clever'ão ser deviclameute registrados na ata cle julgarïento, prorrrovendo-se a clesclassifrcação das

propostas descoufonnes ou iucompatíveis; (grifb nosso)

75. O Decleto no 10.024, de 2019, estat:elece:

Aft. 3o Para fins do disposto ueste Decreto, cottsidera-se: lJ
t... )

XI - ternro de rel'erência - docurnento elabolaclo co¡rr base nos estnclos técnicos prelirrrinales, que clevcr'á

conter:

a) os elenrentos qlìe enrbasam a avaliação clo custo pela acltnirristração ¡lirblica. a partit'dos paclrões cle

desernpeuho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega clo o[:jeto, corn ¿rs scgr.tirttes infbrniações:

(...)

2. o valor estinlado do olrjeto da licitação clenroustlado em planilhas, de acorclo corl'r o preço de mercado;

e

Art. 8o O plocesso lelativo ao plegão, na forura eletrôrrica, será instruído con'ì os seguintes clocunlentos.

tl0 l-t'ìllllll-to

('..,
III - planilha estinlativa de des¡resa;

76. Aiucla a Lei 8.666, cle 1993, determina o seguiute:

Art. 15. As cor.uplas, senlpl'e que possível, cleverão: (...)

II - ser processadas através cle sistema cle registt'o de preços; (

\./
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$ l" O registro de preços será plecedido cle arlpla pesquisa cle rrret'caclo," (grifb nosso)

77, Considemnd0 que a função consultiva deve proporcionar à Autoriclade o nráxinlo de

possível para a prática clo ato, não se pode deixar de alertar a necessiclade de fixar o valor de refetência de uma

contratação corn ernbasanlento técnico suficiente que permita constatar, pelo nrenos apl'oxitttadatttente, o valor justo a ser

pago.

78. Aclenrais, que a colreta estilnativa do valor contratLral é essencial para a velifìcação cla lrecessiclacle ott

rrão de se ploceder à licitação de participação exclnsiva clas micloenrpresas e eÍìlpresas de pequeno porte, nos tet'nros do

art. 6o do Decreto n" 8.538 cle 20 l5 e as Cooperativas enquadradas no alt. 34, da Lei llo I 1.488, de2001 .

?9. Insta clestacal que as diligências concer¡rentes à pesquisa de preços não se resumern à sirnples

anexação de olçamentos clas enrpresas nos autos, cabeudo ao lesponsável a análise detida cle cada ploposta, trão apelras

sob seu asllecto formal (iclentificação da eurplesa, icloneiclade. compatibilidacle da sua finalidade social com o objeto da

licitação, etc.), couro clo seu teor', É cle [:om alvitre alertal ao ór'gão para a impoltância da congruência entre os preços das

llropostas, co¡rsiclerando que evelttLlais valores desan'azoaclos on evidenterxente inexequíveis podenr clistot'cer os

resr.rltaclos das ¡:esquisas ef'etuaclas, cle uranei¡'a que cunrplirá ao ór'gão o cliscernitnento sobl'e os orçanrentos efetivanlente

aptos a conlpol'em a platrilha de pleços, podendo até selenr excluídos aqueles clernasiaclarrrente discrepantes dos cletrais.

i^ 80. Salienta-se que é cle inteira responsat:iliclade da autolidacle corltratante a verificação quanto à

plausibitidacle clos valores aplesentados. Couro sempre, frise-se que os metrbros desta Consttltoria Juríclica não detêtll

competência legal, corrhecimento especializado ou n'ìesl.rlo fellanrerrtas pala avaliar a adequação das avaliações de preços

realizadas nos processos sutrnretidos à análise jurídica. A responsatrilidade pela idorreidacle e lisura de tais atos recai

integralnrente sobre os ageutes do órgão prot'llotor da licitação, corrfolnre bem lessaltado pela doutrina de Jessé Torres

Pe¡'eira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação de proposta colì't sot:repleço pelo plegoeilo ou conlissão cle licitação, seguicla cla

horrologação do proceclimento licitatór'io ¡:ela autolidade courpetente, sujeita-os a les¡ronsabiliclade, solidatiatlente co¡l o

agente que realizor.r a pesquisa de pleços. O uresuro pode ocorrer com a autolidade superior competente pela ratificação

dos atos do processo da contlatação direta e o lesponsável pela pesquisa de preços.

ô

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto eur razão da impossibilidacle de o

contlataclo cobrir os custos da contlatação, também atlai a res¡ronsabilidade desses agentes (o que realizou a pesquisa de

preços, o pregoeilo, os integrantes da conlissão de licitação e a autoriclade que homologou o procedimento ou t'atificott os

atos praticaclos no processo da contratação direta). Enl anlbas as hi¡róteses - inexequitrilidacle ou sobrepreço -, set'á

necessár'io aquilatar a conduta de cada nnl clesses agentes e as cilcnnstâncias enr que atuaranl, para o e1èito de inr¡tutatr

lhes lespousabilidade", ("Respousabilidade por pesquisa de preços ern licitações e colltratações dit'etas", Fót'lt¡rr de

ContrataçãoeGestãoPúrtrlica,FCGP,EclitolaFórunr,BeloHorizollte,allo l0,no ll6,ago.20 ll).

81. Outrossinr, o inciso V clo altigo l0 da Lei rf 8.429 de 1992 (Lei de Irrrplobidacle Adnrinistlativa)
estatui a respeito:

Aft. 10. Co¡lstitui ato de implobictade administrativa que causa lesão ao erár'io qualquer ação ott omissão,

dolosa ou culposa, que enseje pelcla patrimouial, desvio, apropriação, maltraratamel'lto ou clilapidação clos lrens ou haveres

das entidades leferidas rlo art, lo desta Lei. e notadanlerlte:

(,..)

V - pernritir ou f'acilital a aquisição, penïìuta ou locação do bern ou serviço por preço sttperior ao de

nrelcado;

82. Considerando, aiucla, qne se tlata de pregão destinado à formação cle Ata cle Registro de Pt'eços, é

necessár'io que sejanr cousicle¡'adas tanrbénl as quanticlacles urínirrra e nráxima do objeto na realização da ¡resquisa cle

preço, de nraneila qlle os or'çan1entos corrterrrplenr os ¡:ossíveis ganhos decorrentes cle ecouonria de escala.

83. Alénl clisso, cunrpre destacal os procedinreutos a sererl obselvaclos rra "pesquisa de pt'eços" pat'a

aquisição de bens e contratação de serviços enr geral, instituídos pela Irrstrução Norurativa n. 73, de 5 de agosto de 2020,

clo Ministério da Econonlia, qne estatreleceu "parârnetros" específicos, a selenr observaclos contbrtrre disciplinaclo no seu

art. 5o, col11o seglle:
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"Art. 5o A pesquisa de preços pala fìrrs de determinação do preço estimado enr processo Iicitatório pala a

aquisição e contratação de serviços em geral ser'á realizada nlecliante a utilização dos seguintes parânretros, ernpregados

de fbi'rna conlbinada ou rrão:

I- Painel cle Preços, clisponível no errdereço eletr'ônico gov.br/painel de preços, descle c¡uc as cotações

rcfirarn-se a aquisições ou corrtlatações 1ìrmadas no ¡rer'íoclo de até I (um) auo arrterior'à data de divulgação do
i rrstlunlerrto corrvocatór'i o;

II - aquisições e contratações sinrilales de outros entes pírblicos, fìrrrraclas no períoclo de até I (unr) arro

antcrior à clata de clivulgação do irrstnrrrrerrto convocatório;

lll - clados cle ¡:csquisa pLrblicac{a em nlíclia especializada, de sítios eletrônicos especializad<ls ou de

clourínio anrplo, clesde qLre atualizados no nror¡ento da ¡rescluisa e corupreendidos rro intervalo de até 6 (seis) nreses de

arrtececlência cla data cle divulgação do instrunrento cor'ìvocatório, contenclo a data e hora de acesso; ou

IV - ¡resquisa direta com fot'ueccdot'es, ¡lediante solicitação fornlal cle cotação, clesde que os orçarrerltos
consideraclos estejant compreerrclidos no intervalo cle até 6 (seis) meses cle antecedência cla clata de divulgação clo

i nstrnnlento corrvocatório.

$lo l)ever'ão ser pliorizaclos os par'âmetros estabeleciclos nos incisos I e IL

$ 2o Quarrclo a pesquisa de ¡rleços f'or lealizada com os fìrlnecedores, nos ten'nos do inciso IV, dever'á scr
obse¡'vado:

I - ¡:t'azo de resposta conlèrido ao fbl'necedor conrpatível cour a courplexiclacle do objeto a ser licitaclo; .

II - obtenção cle plopostas forrrrais, contenclcl, no nríniulo: \J
a) descrição clo objeto, valol unitário e total;

b) núrnrero do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) enclet'eço e tele[oue clc corrtato; e

cf ) data cle emissão.

III - r'egistlo, nos alrtos da corrtratação colresponcleute, da relação clc fblrrecedorcs que fblam cousultaclos
e não enviaranr plo¡:ostas conlo resposta à solicitação cle qLre trata o inciso IV do caput.

84. A pesquisa de preços, deu-se cour base uo item lll.
85, Observe-se que o órgão deve priorizar a consLllta ao Painel de Preços, disponível no endereço

eletrônico http://paineldeprecos.plauejanrerrto.gov.bl e a velificação clos preços de corrtratações ¡rúrblicas recerltes.

86. O Acór'clão T'C[J n. 12512016-Plenário entendeu que a utilização de preços platicados por outros
ór'gãos pírblicos, que consiste [rasicamente ¡ra consulta ao Painel de Preçcls. é obrigaçãro do gestor, vez que a explessãro

"serïpre que possível", r.rtilizada pelo alt. l5 da Lei n.8.666. de 1993, não dá n'ìargenl à disclicionarieclade se fbr
nraterialnrente ¡rossível a utilização desses valores rel-erenciais. Conto segue: \J

2 1 . Plosseguirrdo, o telnro "senrpre que possível" (constarrte do caput clo art. l 5) deve ser interpretaclo no

sentido de que a consulta é obrigatória quanclo existire¡rr órgãos ou enticlacles que tenhanr efetuaclo aquisições sinlilales. É

dizer, não há discricionariedade do gestol pala cleixal cle utilizar
realização da ¡resquisa cleve set' plenamentc jLrstilÌcada pelo gestor.

a consulta 1 nclo ela sel lealizacla. A não

c cle PIa amentou

87. Verific¡t-se clar¿rmente que, o Órgiro Consulente não utilizou os preços colet¿rdos no Painel de
Preços, co¡n vistas a rtencler o c<¡mando tlo ¿¡rt. 5'r dalN n" 73, cle 5 clc agosto dc 2020, do Nlinistério cla Economia.

lidatte expõem e vendein'os seus protlutosris¡¡ troca de urnâ porcentagern'nos luci'os.

88. Por derr'adciro, rcfcrcnte aos pfcçoslcolctados por mcio clc pesquisas em sítios elefrônicos,.. ':
cumpre alei'tar para n necessid¡de de o órg{o vèlificai'e sq,cèrtificar: tlc que os pr'pços considcrados nas pesquisas

89. É que, algunras empresas de vendas on line atuam através clo tlenomin'¿do "nnrleet¡tloce"ro que
significa que s:io nrerâs internrediacloras cntre o cornpra(lor c outras cnrpresâS c¡uc são as verdacleir¡rs
fornecedoras. Trata-sc rle um modelo de negócio, tnmbém,reconhecido como um shopping vir:tual, através do qual
grandes ernpresas, conheciclas e estabilizadas no mercado, ¿ttua'm ðomo vitrines, por ¡neio das quais os

fornccedores de nrenol: visib
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Portanto, é perfeita,nrente ,. possível , nrais cle unr csfrâço vi

, m agazinelu iza.corn.br',
casasbahin.corn.br; tlivulguem o nresnlo. elo enrelhatlo, de

forneccdo6 eis que cstarão,apcnas funèionando como gran nâo- cotno os.. rea¡s vcn
prod:uto.

91. Sendo assinr,,reconlenda-se que o órgão r:eavalie a pesquisa realizada e, quanclo constatatla a

ocorrôncia do murkelpløce, oricntâ-se para quc proceda à complcnrentrção cla pesquisa, dc modo a prescr\,¿ìr o

míninto de trê¡ consultas de fornecedores distintos; ou deverá apresentâr: justifïcativa do eventual insucesso ou
inr possibi lidade de fazê-la,

92. Por derr¿ldciro, o ól;gão devc lenlbrar que a pesquisa é o baliz¿rdor c o linritador dos preços da
licitação, e que a clespcsa poderá ser futurarnente sr¡bmetida aos órgão.s de controle, com as respectivas
responsabilizações (art. ll3, da Lei n" 8,666/1993), o que impõe sua devida atenção.

XL3 - prcvisão cle recursos orçanrcnt/rrios

93. A declaração cle clisponibiliclade orçanrerrtár'ia conr a lespectiva indicação da classificação funcional

- programática e da categoria econôrrrica cla clespesa é urrra inrposição legal. confblnle clispõe o altigo 10. IX, [,ei 8.¡129, dc
;\' lgg2,e altigos 38 e 55 cla [,ei no 8.666, cle 1993.

94. Cabe tanrbérl aleltar para que seja anexacla a declaração sobre a adeqnação or'çarnentária e fìnarrceila

¡:at'alàzet'1àce àscles¡rcsas,erlconlblrrricladecomasrlonlrasconstantesclosalts. 16c17 daLei Conrplerlerrtalnol0l,dc
04 de nraio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

95. Ate¡lte-se que conlpete ao ót'gão velitìcar', pleviarnente ao envio clos autos para análise do órgão dc

assessol'amento jut'ídico, a aplicabilidacle cla Orientação Nolnrativa no 52. do Aclvogac.lo-Geral da União, a fim de

dis¡rensar a necessidade da declaração acelca clos arts. l6 e l7 da l.ei Cornplerrreutar no l0l, de 2000:

"As cles¡tesas ot'clinária,ç e rr¡[ineira,ç da udntini,ttraçîío,.jci previ,stas no orçatl1ento e cleslinctdu,ç ìt

c'orn¡tl.ententot' n" I0l , dc 2000".

96. Enl confbluridacle conl a Orieutação Nor'¡nativa AGU no 20, cle l" cle abril cle 2009, "Na Licitação
para Registro de Preços, a indicação cla dotação orçaurentária é exigível apenas a¡rtes da assinatnla do contl'ato", clevelrdo
o responsável zelal pelo seu ateudilrento.

97. No ulesrì1o senlido o Decreto rf 7.892, clc 2013, errr sen altigo 7o, $ 2o, e o Decl'eto n" 10.024. cle

20 19, artigo 8o, inciso IV.

XI.4 - lntenção rle Rcgistro dc Prcços

98. Nos termos do aÉ. 5o, inciso I, do Decreto no 7.892, de 2013, catre ao órgão gelerrciadol legistlal sua

¡Iençao-de-rcgistro de p1eços no Portal de Cornpras clo Govellro Fedelal.

99. Outlossirlr, confornle art.4o, $lo, do Decreto 1.892, de 20 l3 (com a ledação clada pelo Decreto no

8.250. de 2014), o ór'gão podcr'á dispensá-la. justilicadarrrerrte.

100. Verifica-sc (lue o Ór'giro Consulcntc apresentou o Rcsu¡no cla fllP, confbnne Of:01, fls.49 tlos
autos.

xl.s- DESTGNAçÃO DO PREGOETRO E EQUtpB DE ApOrO
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' l0l. O at't, 8o, inc. VI, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletr'ôrrico) exige a cotttprovação cla

legitirnidacle do pregoeiro e dos nlenlbl'os da eqtlipe de apoio.

102. Por ess¿l t'¿ìzão, consta nos autos o ato de designação do prcgoeiro, conlo t¿rnlbénl da respectiva

cquipe de apoio

103. Consta i¡lfo¡'nração de Manifestaçrio de Interesse ern participação, porém não consta

nranif'estação de interesse clo Ór'gão Gerenciado¡; T'ermo de Rct'erôncia Con.solidado, cont as quantidades clo órgão
gestor e do participante.

s órgãos partiôipantes tanlbém cleverño atentler as orientações tla IN n"

XI.6 - PART'ICIPANÏ'ES

73t2020.

XII - MINUT'A DO IJDI'T'AI, E ANEXOS

105. tnicialnrerrte, cum¡:r'e clestacal qLre o órgão deve adotal os rrroclelos elabolados uacioualnrente pelaç-l
ACU. Esta acloção é, inclusive, r'ecorrrerrclada llela Instrução Norntativa uo 05, do Ministério clo Planejarì'ìetlto.

Desenvolvimento e Gestão. altigos 29 e35:

Art.29. Devent sel utilizados os modelos cle nrinntas padronizaclos de Teruros de Referência e Pro-ietos

[]ásicos da Advocacia-Gelal União, observaclas as diretl'izes clispostas rro Anexo V, benr cot'ìlo os Cadernos cle Logística

expecliclos ¡rela Secretaria de Gestão clo Ministério clo Planejarnento, Desetrvolvinlento e Gcstão, no qtle cotttrer.

$ lo Quarrdo o ór'gão ou entidade não utilizal os ¡noclelos de qLre trata o caput, oll uti lizit-los colli

altclações, clcverá alt¡'eserltar as clevidas jr-rstifìcativas. auexalrdo-as aos aLttos.

$ 2" Curnple ao setot'r'equisitante a elaboração do Telnro cle Relbrência ou Pro.ieto Básico. a cluenl catrerá

avaliar a peltinência dc nrodilical ou lrão os Estuclos Prelirninares e o Get'ellciatnento cle Risco, a clependel da

tempolaliclade cla cotrtratação, observado o disposto no at't. 23.

Art.35. Devem sel'utilizaclos os lrroclelos cle urirrutas padronizaclos de ¿rtos oolrvocatórios e colttt'atos da

Aclvocacia-Geral União, observado o clisposto no Anexo VII, lrem col't1o os Cadel'tros cle Logística expedidos por esta

Sccretaria de Gestão clo Ministério clo I'lanejantentcl, l)esenvolvimento e Gestão, t1o qLle couber.

$ I" Quarrclo o ór'gão ou enticlacle não utilizal os uroclelos cle qLre trata o capttt, ou rrtilizá-los collt

altererções. cleverá altreseutar as clevidas justificativas. auexalrclo-as aos atltos.

$ 2o No caso cla coutratação cle plestação cle scrviços pol meio clo sistenla cle creclencianleltto, deverão set'\ ,
observaclas as dil'etrizes constautes do itenl 3 clo Arlexo VII-8.

106. E,nrbola a l)resellte corltratação rrão errvolva serviços, ¡rocle-se iclentificar na adoção das milrutas

¡raclronizadas pelaAGU unra boa prática adnlirtistt'ativa lcplicável nas licitações de aquisição,

107. Dc qualquel fblrna, dado o seu car'âter genérico, e cousidet'ando-se as ¡rossíveis pecLrlialidades cle

circla ob.jeto, o gestor resporrsável dever'á tonrar as nleclidas de cautela quanto a evcntrtais aclaptações oll acréscitrlos qtle se

lizcrenr neccssát'ios nas nrintttas pat'a a stta aclequação ao caso colrcreto.

XII.I - Edital

108. Os requisitos e ele¡nentos observados na rrririuta do Edital são aqueles previstos lro art.3o, ittciso Ie
art. 14, incisos III e IV anlbos do Decleto no 10.024, de 2019, e at't.40 cla Lei n o 8.666, de 1993. No pt'esetrte caso,

velifica-se que a rrrinuta clo Eclital de Pregão não atencle as exigências legais de rrrodo geral.

109. Confornre infbrnração no rodapé da Minuta do Eclital, o nroclelo utilizaclo da AGU, l'oi o de

Iìeveleiro/2022
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I 10. Os plodr,rtos. clulante a vigência cla ata (o que pocle ser tèito tantas vezes quantas

observando-se o quantitativo registrado), corn a obrigatoriedacle de celebrar urn úrnico contrato corl
pt'oclutos e cluantitativos legistlados. Neste últinlo caso, ao l'irmal o ajuste, o órgão estará se o[:rigando a

proclutos clurante o prazo de vigência, o qne pode não espelhal a sna real intenção, acarretando eventual desc
de cláusula cout¡'atual e as cousequêucias clela advindas.

ento

lll. Em outras palavras, os preços registlados rrão obrigam a Adnlinistração a coutratar' (art. l6 do
Dect'eto n" 7.89212013). uras. Llllla vez efetivada a contratação de quarrtitativo certo, eslará o órgão obrigado ao seu

efetivo cumprimento.

ll2. Diante disso. r'ecotrre¡rcla-se atenção do órgão, de nrodo a f'ìrural coritlato apellas clo que for
efetivanlente adquit'it', consignando unl prazo de vigência compatível conl o cr.rnrprinrento de todas as obligações clas

partes.

XII.2 - Ternro de Rcfcrôncia

ll3. O Tertrro de Ref'er'ência, utilizado f'oi de PREGAO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA, entretanto os

autos tratam de coMPRA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, po|tanto, inclispensável seja u|gentenr doc
aprovado pela autolidacle corrr ¡:etelrte

deverá ser provitlenciado, o Terrno de Referência Consolidado, conr as requisições do

ll5. Deve-se letnbt'at', Iresse setrticlo, que, quarrdo for necessár'io clelÌnil um padr'ão de qLralidade, c, llor
isso, fbt'necessát'io indical ttnla nlarca, deve-se incluil as expressões "sirrilar". "eqnivalente" orì " de melhor qualiclade".
sendo ideal, contttdo, que se irrdique rnais de Llr.ìa rì'ìarca, a firn cle estabelecer rnais clalarrrente o paclrão desejado.

ll6. Vale registt'al tanltrénl que não é atribr.rição desta unidade de assessoramellto juríclico conf-erir se

os preços coletados fbraln cot'l'etanlerìte inseridos no Terrno de Relèr'ência, trern se os quantitativos consoliclaclos
cot't'espondetn àqueles denlanclados e autolizados pol todos os ór'gãos participantes, nluito nlenos se os cálculos clos

valol'es fìllais apurados (consiclerando os quautitativos) e estipulados cot'ì'to admitidos folalrr coruetanìente
t'ealizaclos, selrdo, pois, de inteit'a t'es¡ronsabilidacle clo Ór'gão CorrsLrlente, qLre cleve aclotar toclas as c¿utelas peltineules,
inclusive, otrset'var as orientações corretivas relaciorraclas à pesquisa c.le preços, es¡rosadas lteste opitlativo.

XII.3 - Da Ata dc Rcgistro cle Prcços

It7. Os lequisitos da nrinuta cla Ata de Registro de Preços estão previstos uo Decleto rP 1.89212013,
devenclo estar ent conl'blmidade tanlbém conr a lrrinnta do Eclital e do Telnro cle Relèl'ência.

I 18. No presente processo, verifìca-se que a mirruta foi juntacla ao processo e ateude a tais plessupostos,
fazenclo-se rrecessár'i o sotl1 eute a prov i dência ac i ¡rr a.

XII. 4 - Do Ternro cle Contrato ou lnstn¡mcnto llquivalcntc

ll9. A opção do Aclnrinistradol tbi pela apreserrtação clo Telnlo cle Contrato, o qual r.rtilizou o uroclelo para
Pregão Eletrônico - Conrpras -.lulho/2020.

120. Tenclo etrt vista, a utilização clo nloclclo cJisposto pela AGU, elrtendenlos rrão haver alterações a

selenr indicadas.

XIII - CONCI,USÃO

l2l . Diarrte cJo ex¡rosto, opina-sc ¡rcla aprovação do plocedinrento cle licitação na nloclalicl¿rcle
plegão. destinado ao t'egistro de preços visa¡rdo a eventual e fLtura aquisição cle nratel'iais de construção, necessários ao

https://sapiens. aç¡ u. g ov.br/documento/1 2587461 81 17 t1B
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das dem de ue obse cons tes

122. A obselvância clas orientações jurídicas ora consignadas clesobriga o órgão collsulerìte de

reencanti¡rhat'o processo a esta Consnltoria, senclo celto, no entanto, que o sett descr.tmprimento ensejará a

clesconsideração cla presente chancela.

E o PARECER

Curitiba, 2l de agosto de2023

ANA JULIA NASCIMENTO DE MENDONÇA

ADVOGADA DA UNIÃO

OAB/PA 689I-B

Ateução, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o

folrrecimerrto do Núrr¡rero Único cte Protocolo (NUP) 6404300276420231I e da chave cle acesso 76l73ct

Documento assinado eletlonicamente por ANA JULIA NASCIMENTO DE MENDONÇA, corn celtificado Al
institucional (*.agLr.gov.br), de acordo coll't os norrrrativos legais aplicáveis. A confèt'êrrcia cla autenticiclacle do documento

está clisponível com o código 1258746189 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. lnformações acliciorrais:

Signarário (a): ANA JULIA NASCIMENTO DE MENDONÇA, com cerlificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e

Ffora: 2t-08-2023 23:25. Núrnero de Sér'ie: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora clo

SERPRO SSLvl.

v
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5. BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

l. Enr atenção às ressalvas co¡rsta¡rtes r1o PARECER n"
02433120231NUCJUR/E-CJU/AQIJISIÇOES/CCUIAGU, cle 2l de agost<¡ dc 2023, refererrte ao Prooesscr

SRP 2912023 que terr corrro objeto a aquisição de nraterial dc construção -- 'fabela SINAPI/RO, foram
tomadas as seguintes providências:

5l SALC
Recomenclação acatacla, o 5" BEC não possui qualquer contt'ato cle

rnanutençrìo de bens inlóveis vigente

2 l3 SALC

Recorrrendação acatada, o objeto da contratação constitui atividacle de

custeio, confbrrle o inciso l, do Art 3" da portaria nu 249112,

MPOG/SLTI. As mecliclas referentes ao assullto em tela serão tornacias no

decorrer do processo.

3 32
Equipe de

Planejamento

Recorrrendação acatada. A justitìcativa lnais cietalhada sobt'e a

uecessidade da contratação se encontra no iterl I do Docrulento de
Formalização cla Demanda, anexo clo Estudo Técnico Preliminar. Onde ó

clito que o 5" BEC é uma uniclacle clo Exército rrrnito antiga (anos 60), e

que apresent¿r sinais gravcs clc clctclior:açrio, nrais cs¡:cci1ìÇanrcnte. na
paltcr dos tclhadns, orrdc scr vcri'tìcanl n cxistêrrciit clc infìltraçtìcs,
gotcitas, [rcrn conlo suas irrstitlaçrõcs clótlicas, lriclr¿iulicas c sanitárias, crrr

viltucle de sua avançntln itlade, r:nde sc collìptî\¡a a necess¿ilias r-

ctlntíuuas ulauutcnçircs nas reitrid¿rs ilrstalações, l)ala cluc a LJnitiar'lc
poss¿r coutirruar, bcnr clrrnplinclri, its nlissties clclegarias a ltrna
Organização lVlilitar tlcl lilxércjto Brasíleilo, e. consecìuenl:eürcìnIc, l)r(l\¡e¡'
a sogurançir c l-)srn-cstar dos irrtcgrarrtes do l3at.allriu: (nrilitalcs c

ts¡1'lçl¡¡rcs civis) scnr c¡uc o risco cle ircidi:rrtcs scja irrrirrcnl.e, por làltii tIc:

cericlados e rcl)aros rlcssas ecÌitìcaçòes qucr cctnstitrrclnr partc dcl
patrirnônio da Uniiro. A vicla vcgetativu clo Batalhão carecrc clos irens
prcvistos llcÍjtc tcnro dc rclcl'ôncìa rras cltranticlacles doscl'itas n¿r nlcnli'llia
clc cáloulcr e aincla pata realização cle rnanutcnçaicl cle (r2 (scsscrnttr c duas)
rcsic[ências sob-r'csponsabilidaclc cio I]atalhão cprc to(to ano [rr>a 1:altc dt.ls

mot'aclorcs clcssas lcsidôncias são uruvimcrrtaclos e assirrr scnck¡

nccessiìl'io nnra l'efìllnl¿r para entrcga il oull'o llrilitiu:.

4 4t SALC Reconrerrclação acatada, urodel o leti fìcaclo.

5 87 e92 Equipe de

Planejamento
Recorrrendação acatada. Não foi adotado o inciso I, pnis existe unta
grande variedade de materiais que podem set' ntilizados na construção
civil e a cotação de cada nlatelial se toula inviável. Resolveu aclotar o
inciso III, onde o descolrto é baseado na Tatrela SINAPI - Sistema
Nacional cle Pesquisa cle Custo e Ínclices da Construção Civil (SEM
DESONERAÇÃO). Este inciso foi adotaclo, pois foi veritrcado que
clepois do início da PANDEMIA, os fornecedoles solicitaranl
l'otiueilarnente o reecluilíbrio de pl'eÇos de inúrmeras atas. aiesa¡do que
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MATHEUS

WALLAS DE

houve alto llos pleços de materiais cle cottstl'tlção. Como essa

metoclologia, será resolviclo esse problema, pois a tabela é atualizacla

rnensahlente de acoldo coltl o preço do uret'cado local, e assim

impossibilita a alegação do fornececlor que o ¡lreço clo pt'odrtto está

congelado por um ano. Pat'a ef'eito de cotação, sel'á levaclo effì conta o

MENOR PREÇO, on seja, o maior percentual de desconto ofereciclo na

Tabela SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices cia

Construção Civil (SEM DESONERAÇÃO), clivulga mensalmeute custos

e ínclices da construção civil. A gestão do sistema é compartilhada entre

a CAIXA e o IBGE. A CAIXA é responsável pela base técnica de

eugenharia (especificação de insumos. cotnposições cle serviços e

projetos refierenciais) e pelo processamento de dados, enqttauto o IBGE
pela pesquisa mensal de preço, metodologia e f'ormação dos índiccs. A
Lei cle Diretrizes Orçarnentár'ias - LDO, desde sua edição anual de 2003,

determina que os cnstos do SINAPI sejam utilizados como ref'erências

para a razoabilidade de preços cle obras púrblicas exectttadas com

recLu'sos fedelais clo Orçarnento Geral da União. A tabela SINAPI por
conter uma pesquisa mensal de preço daquela região, já se constittri no

valor de ref'er'êrrcia para a aquisição dos bens, seudo assim, o val

mínimo fìxado para o clesconto t'oi ah'ibuído 0,1Y0, i^ qtte uão terá tallta

de ulna vez aeo no mercado local,

LOBATO DA SILVA - 3" Sgt
Equipe de Planejamento

MOITA - l" Sgt

t,
L

a
snui\#-cap

Cmt l" Cia E Cnst
Equipe de Planejamento

Equipe de Plarrejarnento

Doc(nìento 499¡ûaclD dig¡t¿ìltìrente

FABIO VETTORAZZI

0.ìtûr 2ttr08l2023 0å:53:23.0300
VÈrif¡(ìuÊ eùr h ttpsi,//vrli(lùr.ili. gov. þr

v¿h

FÁBTOVETTORAZZI-STen

Em momento algum neste processo licitatório foi citado algum dado

referente à urarketplace ou algo pat'ecido. A metodologia de plecificação
do SINAPI não tem analogia cont a marl<etplace pol' se tratat de

composições disponíveis por uniclacles de fecleração, setlclo a Caixa

Econômica Fecleral t'esponsável pot' toda base técnica de etrgenharia,

pelo processarnento de dados e publicação dos relatór'ios de pleços e

cnstos, enquanto o IBGE atua na realização da pescluisa cle preço,

tratamento clos tlados. folmaÇão e clivuleacão tlos ínclices.

88, 89,

90e91

Não há plevisão de participante no cet'tame em tela, não havendo assim

nesquisa de preço.6 103 SALC

Não há previsão de palticipante no certame etl tela, não havendo assiur

necessiclacle de tet'rlo de refet'ência consolidado.7 1t4 Salc

s

Aux SALC



2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tolnaclas pela Adnrinisttação, salc e

equipe de planejanrento, atenderam as ressalvas e que o plocesso encontl'a-se corrigido e dessa fbula autorizo o

prossegtrimento ao certame licitatório.

¿à
RENA DE IRACEMA GOMES - Cel

Ordenadol de Despesas do 5o Batalhão de Errgerrharia de Consttução
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29 GRUPAMEN'ICJ DIi ENGENI{ARIA

5q BÀTALHÄO DË ËNGËNHARI/,1 LIË CONSTRUCÄO

ËXïHAI0 DÊ II]RMO /rÞlïtvo NÌ 1/2023 " U¡\56 16034fJ

I'ltirnero clo Contr,ìto: 39/2020.
Nr f)roceiso; 01004?/2020.
Drrpirnrå. N'r t'2/:!O2Õ. Coîlñtaìte: !i BATlll'llÀO DI lìl.l(iINllAHl^ Dli í:ONSlRU(,:ÂO.
Contr¿t¡doi 9f 1.110.4tr2 20. LUf)Mll.A Ât.VËlt DL: AU\¡UlDA. Ot)jotor f)rorruüÍiç¡o do pråzo,
por m¿is 12 {do¿c} ¡nc5.ts ô contar dc 24 de junllo clc:025, cÐtn fund¿tncnto leBal no
incisc' ir do art. 57 da lÉr n' 8,666/S/i,
o valor lotðl anual do pri:lente termo adlfiÿo coíesf)ehde a rli ft2.100,00 (cinquenlil (ì dojs
rilll c qurnhohtos rcals),. Vigónci¡: 24/Oí'/2.O23 ¿ 2-t/Os/2O24. Vâlor tot¿l 

^tu¡li?ado 
do

Corrv¿tó: RS 52.500,ú0. D¿t¡ dc Asstn¿tur¿:2ti/06/2023.

{COMl,R^sNfiI 4,0 . 24106/2023).

RETr¡rcAçÃo

NO I]XIRAIO Dti rtìRf\40 D[ ßtisctsÄo N! 1l;/20tfJ publcarto no D.o de ?8/08/2023, Srìção
3l PAG|NÀ1. IRET|FTCACAOI

COMANDO M t)o r.[sTß

1r RËGt/iÖ MtilTAR

EXTRATO DE CONTRATO N9 111/2023 . UA5G 160298

¡Je Processcr: 6a279,034096 I 2022-46,
I)re8;jo ¡\lt:1./2021, C(thlrälante: COM^NDO f)l\ t. Rli6t^O Mll-l'lAR.
cuì1rilt0do: 39.818.73710001..51 l.lotìÎo CENTRAL MARÀtj\tz[s t].DA. objeto:
FohecinÈnto de corne de ôvÈ in naturð, t¡fro ðnirn¡l: fronEo, tipo de cortÈ: Þeito.
apresentaçäo ¡nteiro, elt¡do dÉ coniervaçáo corrgelado, ptocestamento r.lm ltele, sem
osso e ólco dc soja reflrracJo -
tipo l. " qS.
Fundrrrento LeHùli LEI 10.520 / 2002 . Artigoi 1. Viti¿nci!: 21/OS/2u23 a 2!/O2/2O2,1. Vûat
Tota¡r its ,193,947,72, Dar¿ cle Assin¿turat 2flOEl2O23.

1r:of\¡FAASNET 4.0 - 28/Ot:/202f,).

ÍxtRAfo t)l:. coNIRATO N0 .t15/2023 - UASG :160298

¡Jrì l)ro.èrsoj (¡4-l)9.Ol I I2.\/202 J,9t¡.
PreÉ;io N! 52/!023. Coiltr¡tùnte: COlvìAN0() DA I REGTAO MIL|TAR.
Conrrâtacló:78,126.950,/0011.-26 - t\4tCßOSENS S/A, Objeto: Serviço rle inrtñlðção e
Ìrìrpläntìção cofi fornecinrento cJe equipamenlos ¡rar;r vfclcowall,.
Êunrjanronto l..eßil¡: LEI 10.520 ,/ ?00:t " ÀrtrfÌo: .t., Viß¿ìnc¡ar t3l\gl2,23 Ã 2:!/l':/2O23. V¡tot
Totol: RS 330.750,00. Ðôta dc Asslnaruro:1ßl¡Jg/2ü23.

(coN4|)RASNfl', ,1.O - 2819312ô23).

EXTRAIO DÊ CONTRATO N'! Ll?/2O2'. UASG 150298

lJ? l)roces5o: tiA291.005,¡tl3/2122. 19.
PrcB¡io Ns 50/2022. Conrr¿t¡hrú: COIvtANDO DA 1 REGTAO MtLtTAtì.
ccñtrar¡do: r)5.656,062/tì0û1.70. MLTLTtCOM catMEt(cto MULltplo DE aLtMENT(-)s LtOA.
tfbje.to: Fornecinlento clÈ leguminos¡, vôfledacl¿ feiläo côrioc¡, tipc/ 1 - OS.
ËuildôrnÊrì[o ¡,.ìÍâl: r.tl l0.l;-.(J / ?002 ' Art¡8oi 1.. Vití]nil¡r t¿lOBl2.O¿'J a 2.2/CAl2.e2tL. ÿiltor
Tìf ¿l: lt5 :10ti.000,00. l)¿1¿ dû À!srnâtura : 2 )/Ot l20.2!1.

(coN1PflÀsN[T 4.O - 281CtB/2dL3).

EXTIìATO rJI CONTRÂÍO Nr 98/2023 - UASG 160298

¡10 frror:cîf o: 642)9.il40900/?023-1.S.
lncxigìbl¡klrdê N4 35/2023. Contrilrarìtej COMANf)O ÞA 1 RËGt^O t\,1t.[l\ft.
Con¡rðt¡L1o: 29,434.251/0CJ01.70 D|AGNOStlco ÀVANCADOS LTDA. t)bjero:
Cre(lencrrirrento cle orgôrizaçô-o clvil de sorìcle p¡ro prestðçäo de serviçor de radloloßia e
rllaßnórllcr, Þor tmìgcm,.
Ëundârñento l.ùBà¡: LUI Ltì(ift / l.-q93 - /.\rt,toi 2li. VIBênea: .l4lA8/2t)t3 a 1.4ß)U/ZO2¿1, Vãlot
Tìxàl: R5 1.21)0.000,00, I)ar¿ dú Assinäturä : 1.4 108/ 7023.

(cl)NlPRASNËT LO - 2B/OB/2O2J).

IIOSPITAI,. CTNTRAI. DO IIXÉRCITO

AVISO DE ALTIINAçÃO
PHÉGÁO Ni 86/2022

Co[ìun¡cã[ìos (luit o (rd¡t¡¡l clð l¡c¡t¿çã{) supr¡cit¡d¡r, Þublic,]d¡ ¡ìo
D.O U c¡e O1/06/?O?'f foi altcrado, Dbjeto: preÊão fletr¿rnico Aqu¡siçáo (tc
6¡!c'r lvlcdicrrì¡¡s Þar¿ î Ënf1q'nhilria do l-lCÊ l otüt rlc ltcn! Licitildor: 00011
Novo ticlll|¡rl1 29/(\f]/2o23 úlô$ oflh00 ils t2lrol) e {lel:Jt'00 rìs t5lì0o. Ê.hdÉìrÊçor
fìuä f:r¿r)(iri(0 MânU(tl, Nt 126 - tJr,r^ft(i1 - Ri0.j0 Janoiro {lr:ftÍj(ìA - Rlt) l)fi
.lÂN¡llßO.. lìJ. f:rtrcüit d¡:i ProÞ{)st¡ri: ïr Þ¿nlr dc 2t)/Oll/2021 às 0gh0d ho sitc
vJwvJ.Êofrrtrrasnet.ßov.br. Abertur;, däs fJ.ùpo:it¿s: 1.2/Ot)/2023, .ìi (,91ìCJO n(r sifc
vJww. co n1 prll s n ct, ßov. ltr.

POI.,ICL.íNICA MII.ITAR DO RIO DN JAN[IRO

IXTRATO DE APOST|LAMGNTO N2 rl2tJ23 " UAS6 167334

conrratanre; PoLlcLiNtcl\ M¡LllAR oc) E¡o Dt JÀNE¡Ro cNP.tr 09.591.f,91/0001-10.
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MINISTERIO DADEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo nn ENGENHARIA DD consrnuç,Lo
narnl,rtÃo coRoNEL cARLos Al,oysro wEBER

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 2gI2O23

(PROCES S O ADMTNISTRATIVO No 64043.00 27 64 I 2023- I 1 )

ATENÇÃO

No recente acórdão TCU n.n 75412015 - Plenário" houve expressa determinação para
que a Administracão Pública instaure processo com vistas à penalizacão das empresas
que pratiquem, iniustificadamente. ato ileeal tipificado no art. 7n da Lei 10.52012002
tanto na licitação quanto no contrato.

Nesse contexto. alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e

anexos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ileeais. ÿ. s.: não manter a Dronosta. deixar de enviar
documentação exigida. fazer declaracão falsa. não assinar o contrato e etc.. sem
preiuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação" suieitará a licitante a

a tivo

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC, Organização Militar do Exército Brasileiro
sob o CNPJ 01.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por
meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av. Rogério Weber, 01,
Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,realizarâ licitação, para REGISTRO DE
PREÇO, na rnodalidade PREGÃO, na fonna ELETRÔNICA, com critério de julgarnento
MENOR PREÇO POR ITEM, nos tennos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7 .746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no

7892, de23 de janeiro e2013, da Instrução Nonnativa SLIi/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010,
da Inshução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complernentar no 723,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariarnente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as

exigências estabelecidas neste Edital.

DATA DA SESSÂ.O: 11 dC SETEMBRO dC 2023
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Cornpras do Govemo Federal - hups://r.vw'uv.rÌov.br/cornpr.as/pr-br

Critério de Julgamento: maiol desconto por iterr

1 DO OBJETO

^

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de



¡raterial de aquisição de material de construção, com base no tnaior desconto na tabela não

desonerada do SINAPI-RO (Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil),

confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

l.Z A licitação será dividida em itens, confonne tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação conforme foletn de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado será o maior desconto por itetn, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGISTRO DE PREçOS

Z.l As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata cle Registro de Preços. 
. .

3 DO CREDENCIAMENTO \J

3.1 O Creclenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que perrnite a

parlicipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, eln sua fonna eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal cle Compras clo Govemo Federal, no sítio

https://www.gov.br/compraslpt-brl,por meio de certificaclo digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil'

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidacle do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidacle técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiTiza-se exclusiva e formahnente pelas transações efetuadas effl seu

nome, assume coilto firmes e veldadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sisterna ou d¡

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos deconentes de uso indevido dP
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastraclo conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnação, devendo proceder,

irnediatarnente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iclentifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

3.5.L Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da liabilitação

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado cle Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9" da IN SEGES/MP no 3, de 2018.



/l

4.1,1 Os licitantes deverão utilizar o cerlificado digital para acesso ao Si stema.

4,1.2 Com exceção dos itens (1, 3, 4 e 6), demais são de participação exclusiva a

microempresas e empresas de pequeno porte, ern atendimento ao Art' 6" do Decreto

8.538/2015 e inciso I do Ar1. 48 da Lei Cornplementar n'12312006, altetada pela Lei

Cornplementar no 747, de 07 de agosto de2014'

4.2 Será concedido trata¡rento favolecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas rnencionaclas no arligo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o

agricultor familiar', o plodutorrural pessoa fisica epara o microetnpreendedor individual - MEI,

nos lirnites previstos da Lei Cornplementar no 123, de 2006.

4.3 Não poderão parlicipar desta licitação os interessados:

4,3.1 Pr-oibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na forma da

legislação vigente.

4,3,2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4.3,3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judiciahnente.

4,3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no afiigo 9u da Lei no 8.666, de 1993.

4.3.5 Que estejam sob falência, coltclu'so de credores, concoldata ou em processo cle

dissolução ou liquidação.

4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio'

4.3.7 Organizaçöes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condi ção (Acórdão n" 7 4 6 I 201 4-TCU-PI enário).

4.4 Será pennitida a participação cle cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

operacional adequado ao objeto desta licitação, corn cornpartilhamento ou lodízio das ativiclades

de coorden ação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocona obrigatoriamente

pelos cooperados, vedando-se qualquer intennediação ou subcontratação.

4.4.1 Em sendo pennitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os

, be¡efícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno pode quanclo elas

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11 .488, de 15 de junho de 2007 .

4,5 Como condição para parlicipação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1 Que cr,unpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta ausufruir do tratamento favorecido estabelecido ern seus ar1s. 42 a 49

4.5.1.1 Nos itens exclusivos pan pafücipação de microempresas e empresas de

pequeno pofte, a assinalação do campo "não" impedir'á o prosseguimento no

^



celtame.

4.5.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complernentar
no 123, de2006, meslno que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

4.5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

4.5.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação ciefinidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

4.5,4 Que inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obri gatoriedade cle declarar ocorrênci as po steriores

\,
4.5.5 Que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega lnenor de 16 anos, salvo menor, apaftir cle 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

4,5,6 Que a proposta foi elaborada de fonna inclependente, nos termos cla Instrução
Normativa SIj|VMP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7 Que não possui, efir sua cacleia produtiva, ernpregados executanclo trabalho
degradante ou folçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do
art. 5o da Constituição Federal.

4.5.8 Que o objeto é plestaclos por empresas que colnprovem cumprimento de reserva de

car€os prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previclência Social
e que atendam às regtas de acessibiliclacle previstas na legislação, conforme disposto no aft.
93 da Lei no 8.273, de24 de julho de 1991 

*,
4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Eclital.

s DA APRESENTAÇÃO DA PnOPOSTA E DOS DOCUMEN'rOS DE HABILTTAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sisterna, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta conì a clesclição do objeto ofertaclo e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acorrpanhada clos documentos cle habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar cle apresentar os clocumentos cle habilitação que constem clo

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microelnpresas e Empresas cle Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de



habilitação, ainda que haja algurna restdçäo de regurlaridade fiscal e trabalhista

43, $ 1o da LC no 123, de 2006.

art.

n

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decomente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens ernitidas pelo sisterna ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anterionlente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrelá após a rcalizaçáo dos procedimentos de negociação e
julgarnento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante rnelhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

erlcer:rauìento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchirnento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item.

6.1.2 Marca.

6,1.2,1 É vedada a indicação de mais de uma nìarca para cadaitem, bem como sua

substituição durante o julgamento desta licitação.

6.1.3 Fabricante

6,1,4 Descrição detalhada do objeto, contendo as inforlnações sirnilares à especificação do
Tenno de Referência: indicando, no que for aplicável, o rnodelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bern no órgão competente, quando for o caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretarnente no fornecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteal qualquer alteração, sob
alegação de ero, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade cla proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentaçáo.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nonnas de legência de



contfatações pírblicas federais, quando participarern de licitações pírblicas.

6.6.1 O clescurnprimento das regras supramencionadas pela Aclministração por parte dos

contlatados pode ensejar a fiscalização do Tribunal cle Contas cla União e, após o clevido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

meclidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso IX, da

Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa cotfratacla ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

soblepreço na execução c1o contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTä.S E

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pirblica, por meio cle sistema eletrônico,

na data, horário e local indicado neste Edital. ,,
7,2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando ciesde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenhatn vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Tenno cle Referência'

7,2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2,2 A clesclassificação será sempre fundarnentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não clesclassificação cla proposta não impede o seu julgamento clefinitivo ern

sentido contrário, levaclo a efeito na fase de aceitação.

j,3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

1.4 O sistema disponibili zarit campo próplio para troca de mensagens entre o Pregoeiro . ú
licitantes.

7.5 I¡iciada a etapa competitiva, os licitantes clevelão encaminhar lances exclusivamente por

¡reio do sistema eletlônico, senclo irnecliatarnente informaclos do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1 O lance cleverá ser ofertaclo pelo valor unitário do item.

j.6 Os licita¡tes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabeleciclas no Edital.

j.7 O licitante so¡rente poclerá ofelecer lance de percentual de desconto superior ao último por

ele oferlado e registrado pelo sistema.

j.B O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que inciclirá tanto em relação aos

lances intennediários quanto em relação à ploposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,L0 %o

(zero vírgula um por cento).



7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o tnodo de

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de ternpo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

7.ll Encerado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da oferta de valol mais baixo e os das ofertas cor1l preços até dez por cento superioles àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerralnento deste prazo.

7.ll,l Não havendo pelo lrenos três ofertas nas conclições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na oldem de classifrcação,até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encelraurento deste pr azo.

7.12 Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

7.12,1 Não havendo lance final e fechado classificado na fonna estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os dernais licitantes, até o rnáxirro de

três, na orclem de classificaçáo, possarn ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encenamento deste ptazo.

7.13 Poderá o pregoeilo, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, adrnitir o reinício da

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências

de habilitação.

7,14 Não serão aceitos dois ou mais lances de rnesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em prirneiro lugar.

7.75 Durante o tlanscurso da sessão pública, os licitantes selão infonnados, em tempo real, do

valor do lnenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7,16 No caso cle desconexão com o Pregoeilo, no deconer cla etapa cornpetitiva clo Pregão, o

sistema eletrônico poderá pelmanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro pelsistir por tempo superiot a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotado será o maior desconto, confonne definido neste Edital e

seus anexos.
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7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá coÍr o valor de sua proposta.



7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas cle

pequeno pofte, urìa vez encerracla a etapa de lances, será efetivacla a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema iclentificará em coluna própria as

microempresas e enipresas de pequeno porte participantes, procedendo à compalação cotn os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior pofie, assim como das clemais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porle que se

encontrarern na faixa de até 5% (cinco por cento) acima cla melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas coln a prirneila colocada.

7,22 A rnelhor classificada nos terrnos do item antedor terá o clileito de encaminhat ula última

oferta para clesempate, obrigatoriamente em valor infelior ao da primeira colocada, îo prazo d" f _.

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação autornátícapara tanto. \,

7,23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porle melhor classif,rcada desista ou não se

manifeste no prazo estabeleciclo, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na orclem cle

classificação, para o exercício clo mesmo clileito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas cle

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entle elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar rnelhor'

oferta.

7.25 Só poderá haver empate enffe propostas iguais (não seguidas cle lances), ou entre lances

finais cia fase fechada do moclo cle ciisputa aberto e fechado.

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critér'io cle desernpate será aquelg

previsto no art.3o, $ 2o, daLei no 8.666, de 1993, assegurando-se apreferência, sucessivatnente, a\/
objeto produzido:

7.26.1 No país.

7.26,2 Por empresas brasileiras.

7.26.3 Por emplesas que invistam ern pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.26.4 Por empresas que coniprovem cumprimento cle reserva de cargos prevista ern lei para

pessoa corn deficiência ou para reabilitado da Previciência Social e que atendam às regtas de

acessibilidacle previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta venceclora será sorteacla pelo sistema eletr'ônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7.28 Encerracla a etapa cle envio de lances da sessão púrblica, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
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obtida melhor proposta, vedada a negociação ern condições diferentes das previstas

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

dernais licitantes.

7.28.2 O plegoeiro solicitar'á ao licitante rnelhor classificado que, no prazo de 02-(duas)

horas, envie a proposta adequada ao últirno lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação claqueles exigidos neste Edital e já aplesentados.

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ern lelação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observaclo o disposto no parágrafo único do art.7n

e no $ 9o do art. 26 do Decreto n' 10.02412019.

8.2 O licitante qualificado colno produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no aft. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de2009,

etn razáo do disposto no art. i 84, inciso V sob pena de clesclassificação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

rnáximo fixaclo (Acórclão n" 145512018 -TCU - Plenár'io), ou que apresentar preço manifestamente

inexequível.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

sirnbólicos, irrisórios ou de valor zero, incornpatíveis com os preços dos insumos e salár'ios

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido lirnites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de ploplieclacle do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se rcalizem cliligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que ftindarnentarn a

suspeita.

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligêricias,

com vistas ao sanearrìento das propostas, a sessão pirblica somente poderá ser reiniciada mecliante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por



meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de uão

aceitação da proposta.

8.6.1 É facultado ao pïegoeiro pronogar o prazo estabelecido, a pafiir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2 Dentre os clocumentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, clestacam-se os que

contenham as calacterísticas do material ofefiado, tais como rrarca, moclelo, tipo, fablicante

e procedência, alérn cle outras inforrnações pertinentes, a exeÍrplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados pol rneio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da ploposta.

8,7 Se a proposta ou lance vencedol fol desclassificado, o Pregoeilo examinará a proposta on

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Ç
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informanclo no "chctt" a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.9 Nos itens não exclusivos para a palticipação cle microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes cle o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual oconência do ernpate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC no 123, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecicla, se for o caso.

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a liabilitação clo

licitante, observaclo o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exafire da doctunentação de liabilitação do licitante detentor da

ploposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeilo verificará o eventr"tal descurnprimento da* 
,

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçãV
no certarne ou a ftitura contratação, rnecliante a constrlta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. poft ald atran spalenci a. qov.b/cei s).

c) Cadastlo Nacional de Conclenações Cíveis por Atos de hnplobiclade Adrninistrativa,

mantido pelo Conselho Nacional cle Justiça

(www.cr1i..ius.br/irnprobidacle.. adrn/corrsLrltar,.....reclLrerido.php).

c1) Lista de hridôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tlibunal de Contas cla União - 'fCU.

(llttps://contas.tcu..gpv.br/ordý-f'?p:inabi litaclo : certiclao : 0:),

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidacla de Pessoa Jur'ídica cio TCU

(https ://certidoesapf. apps.tcr"r. gov.br/)
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g.Z A consulta aos cadastros será realizada em nome da etnpresa licitante e tarnb cio

rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentle as sanções irnpostas

ao responsável pela prática de ato de irnprobidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive pol intennédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2,1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedol a existência de Oconências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para verificar se houve fi'aude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Oconências hnpeditivas Indiretas.

9,2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentle outros.

9.2.3 O licitante será convocado para manifestação previatnente à sua desclassificação.

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta cle

condição de parlicipação.

g.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocoruência do

empate ficto, previsto nos afts. 44 e 45 da Lei Cornplemeutar no I23, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e tlabalhista, à qualificação econômica financeira e liabilitação técnica,

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.5.1 O interessado, para efeitos de habilitação plevista na Instn-rção Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 rnediante utllizaçáo do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia irtil anterior à data prevista para

recebimento das propostas.

9.5.2 É dever do licitante alualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertula da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto

com a apresentação cla ploposta, a respectiva documentação atuahzada.

9.5.3 O descurnprimento do subitern acima implicará a iriabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito ern encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, $3o, do Decreto 10.024,de

2019.

9.6 Havendo a necessiclade de envio cle docrunentos de habilitação complementares, necessários

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante selá convocaclo a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) hotas, sob pena de

inabilitação

9.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos rnediante

apresentação clos clocumentos originais não-cligitais quando houver dilvida efil relação à

integridade clo documento digital,



9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aquel es legahnente pennitidos.

9.9 Se o licitante for a malriz, todos os documentos deverão estar em nolne da maîiz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estaL eln nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso claqueles documentos que, pela própri a nattveza, comprovadamente,
forem ernitidos somente eÍl nome damatriz.

9.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial corn cliferenças cie

números de clocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for cornprovacla a

centr alização clo leco lhim ento des s as contribui çõ es.

9.10 Ressalvado o clisposto no item 5.3, os licitantes cleverão encaminhar, nos termos cleste Eclital,
a documentação relacionada nos itens a seguir', para fins cle habilitação:

9.ll Habilitação jurídica

9.11.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Ernpresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.11.2 Em se tlatando de microempreendedor individual - MEI: Certificado cia Condição de

Microernpreencledor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

cla autenticidacle no síti o www.poft al do empreendeclor. gov.br.

9.11.3 No caso de sociedacie empresária ou empresa individual cle responsabilidade limitada
- EIIìELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, clevidamente registrado na

Junta Comercial cla respectiva sede, acompanhado de clocumento complobatório cle seus

administradores.

9,11.4 Inscrição no Registro Público de Ernpresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro oncle tem secle a rnatriz, rlo caso de ser o parlicipante sucursal, fìlial ou agência
\J

9.11.5 No caso de sociedacle sirnples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil clas

Pessoas Jurídicas clo local de sua sede, acornpanhada de plova cla indicação dos seus

administradores.

9.11.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

fuucionamento no País.

9.11.7 No caso de sociedacle cooperativa: ata de flindação e estatuto social ern vigor; com a
ata da assembleia que o aprovou, cieviclamente arquivado na Junta Cornercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art.107 cla Lei no 5.764, de 197]r

9.11.8 Os clocumentos acirna develão estar acompanhaclos cle toclas as alterações ou da

consolidação respectiva;

\,

9,12 Regularidade fiscal e trabalhista
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9,12.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou

Pessoas Físicas, confonne o caso.

9.12.2 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedicla conjuntamente pela Secletaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adrninistrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS).

9.12,4 Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação cle ceftidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tennos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1n de

maio de 1943.

9.12,5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio on
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.12.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do dornicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou collcorre.

9.12,7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionaclos ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
dornicílio ou sede, ou outla equivalente, na fonna da lei.

9.12.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como miuoempresa ou
empresa de pequeno pofie deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, rnesfiro que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.13 Qualificação Econômico-Financeira

9.13.1 ee*i¿ge-negatlva de fatêneia rderda+ede-d+pesseqiurídiea.

9.13,2 Balanço patrirnonial e demonstlações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na fonna da lei, que comproverl a boa situação financeira da
ernpresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados pol índices oficiais quanclo encenado há rnais de 3 (três) tneses da clata de
apresentação da proposta.

9.13.2,1No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microernpresa ou empresa de pequeno porte, a

apresentação de balanço patrirnonial do último exercício financeiro. (4r1. 3" do
Decreto no 8.538, de 2015).

9.13.2,2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a



apresentação de balanço patrirnonial e demonstlações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade.

9,13,2.3É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.

9.13,2,4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos develão ser

acompanhados cla irltirna auditoria contábil-financeira, confonne clispõe o arligo

1I2 dalei n" 5.764,de1971, ou deuma declaração, sob as penas cla lei, cle que tal

auclitoria não foi exigicla pelo órgão fiscalizaclor;

9.13.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

cle índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqr'ridez Cor'rente (LC),

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das formulas:

l/
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG:

Ativo Circulante

Passivo Circulante
LC:

9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado iuferior ou igrral a 1(urn) em qualquer

clos í¡dices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gelal (SG) e Liquidez Corente (LC),

deverão comprovar, considerados os riscos para aAchninistração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líqr"riclo tnínimo de 5o/o (cinco) c1o valor

estimaclo cla contratação ou clo itern peftinente.

9.14 Qualificação Técnica

g.l4.l Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens em características, quanticlud,O

e pïazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou colrì o itern pertinente, pol'meio da

apresentação cle s fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.14,1,1Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

clizer respeito a contratos executados com as seguintes características rnínimas:

g.l4.l.l.l Comprovação de execução total de fornecimento de objeto

compatível coilt o pretendido ern quantitativo correspondente a, pelo

lnenos, 10% (dez por cento) clo estimado neste certame.

9.14.1,1.2 Pala fins cla comprovação do quantitativo mínirno exigiclo no

itern 9.14.L.1.1 poclerá ser utilizado o sornatór'io de 02 (clois) ou mais

atestados de capaciclacle, executaclos concomitantemente.

9.14.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

Ativo Circulante * Realizável a Longo Ptazo

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante
LG:
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9.15 Ern relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte

complementar:

9.15.1 A relação clos cooperados que atendem aos lequisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executar'ão o contrato, colll as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos afts. 4n, inciso X'I,2I, inciso I e 42, $$2" a 6" da Lei n.5.764 de 197I.

9.15.2 A declaração de legularidade de situação do contribuinte individual - DRSCIIpaÍa
cada um dos cooperados indicados.

9.15.3 A comprovação do capital social ploporcional ao núrnero de cooperados necessários

à prestação do serviço.

9.15.4 O registro previsto na Lei n.5.764171, art.107

9.15.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-parles por parte dos coopelados

que executarão o contrato; e

9,15,6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a atada assernbleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos coopelados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últirnas assernbleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação.

9.15.7 Ailltirna auditoria contábil-financeira da cooperativa, confonne dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764171ou uÍra declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9.16 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das dernonstrações contábeis do último exercício.

9.17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uffra vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.17,1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatarnente posterior à fase de

liabilitação.

9.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada cofiro microempresa ou

empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa equiparacla, e ulna vez constatada a existência

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista) a mesma será convocada para,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do venceclor, comprovar a regularização, O



prazo poclerá ser pïorrogado pol igual períoclo, a critério cla aclministlação pública, quanclo

leqr"reri d a pelo li citante, mecliante apresentação de justifi cativa.

9.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acaretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultacla a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concecliclo o rnesmo prazo para regurlarização.

9.20 Havendo necessidacle cle analisar minuciosamente os documentos exigiclos, o Pregoeiro

suspenclerá a sessão, infonnanclo no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.21 Será inabilitaclo o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer clos docrunentos exigidos, ou aplesentá-los err clesacordo coln o estabeleciclo neste

Edital. \,
9.22 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas cle pequeno pofte, em havenclo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocorência do empate ficto,
previsto nos aftigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a clisciplina antes estabelecicla

para aceitação da proposta subsequente.

9.23 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A ploposta final do licitante declarado venceclor deverá ser encaminhada no prazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação clo Plegoeiro no sistema eletrônico e cleverá:

10.1.1 Ser ledigida ern língua pofiuguesa, datilografacla ou digitada, elrì urna via, setn

emenclas, rasllras, entrelinhas ou lessalvas, clevendo a irltirna folha ser assinada e as demai- ,

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. t/

10,1.2 Conter a indicação do banco, numero da conta e agência clo licitante vencedor, para

fins de pagamento.

10,2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer cla execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais corï.o marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4 Os preços deverão ser expressos euì moecla corrente nacional, o valor unitário em algarismos

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

10.4.1 Ocorendo divergência entre os preços unitár'ios e o preço global, prevalecerão os

primeilos, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.



la

10.5 A oferta develá ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto sefiì

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgarnento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.6 A proposta dever'á obeclecer aos tennos deste Edital e seus Anexos, não sendo considelada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

10.7 As plopostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos completnentares

estarão disponíveis na internet, após a hornologação.

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedol e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou etrpresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no rrínimo trinta rninutos, para que qualquer licitante rranifeste a intenção de recorrer, de

fonla motivada, isto é, indicando contla qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em calïìpo próprio do sistema.

ll.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a ternpestividade e a existência de

rnotivação cla intenção de recorrer, para clecidir se aclmite ou não o lecurso, fundamentadamente.

ll.2.l Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificar'á

as condições de admissibilidade do reculso.

11.2.2 A falta de rnanifestação rnotivada do licitante quanto à intenção de reconer importará

a decadência desse direito.

11,2,3 Utnavez aclmitido o recurso, o recorrenteterâ, apartil de então, optazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os demais licitantes, clesde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contranazões também pelo sisterna eletrônico, ern

outros três dias, que começatão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista irrediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhirnento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

ll.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

t2 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.7 A sessão pirblica poderá ser reabefta:

l2.l.l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçáo da sessão pública precedente ou eln que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependarn.

ô

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante



declarado venceclor não assinar o contLato, não retirar o instrumento equivalente ou não

colxprovar aregttlarização fiscal e trabalhista, nos termos clo art.43, $1" da LC n" 12312006.

Nessas hipóteses, serão aclotados os procedimentos imediatamente postedores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes reÍlanescentes deverão ser convocacios para acompanhar a sessão

reaberta.

12,2,1 A convocação se dar'á por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

sírnìle, de acorclo com a fase clo procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acorclo coln os dados

conticlos no SICAF, senclo responsabilidade clo licitante manter seus clados cadastrais

atualizados.

13 DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declaraclo vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridacle competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados,

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidacle dos atos praticados, a arüoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇAO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologado o lesultado da licitação, terá o acljuclicatário o prazo de 08 (oito) dias, contados

a partil da data de sua convocação, pata assinar a Ala de Registlo cle Pleços, cujo prazo c\;
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, setn prejuízo das

sanções previstas neste Edital,

15.2 Alternativarnente à convocação para cofirparecer perante o ór'gão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Aclministração poderá encarninhá-la pala assinatura,

mecliante comespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinada e clevolvida no prazo de 10 (clez) dias, a contar da data c1e seu recebimento.

f53 O prazo estabeleciclo no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma úurica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcllrso, e desde que devidarnente aceito.

15.4 Serão forrnalizaclas tantas Atas cle Registro cle Pleços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo cle Referência, cotn a inclicação c1o licitante venceclor', a

descrição do(s) itern(ns), as respectivas quanticlades, preços legistraclos e demais condições.

\,



15.4.1, Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registlo dos lici
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na ada
classificação do ceftarne, excluído o percentual referente à malgem de preferência, quando o

objeto não atender aos requisitos plevistos no arl. 3" da Lei n" 8.666, cie 1993.

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1 Após a hornologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Tenno de

Contrato ou ernitido instn"ulento equivalente.

16.2 O adjudicatátrio terâ o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a parlir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confonne o caso

(Nota de ErnpenholCafta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

/t 16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Temo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adrninistraçáo
poderá encarninhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatfuia, mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito

no prazo de 10 (dez) dias, a contal da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitern anterior poderá ser pronogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adrninistração.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, ernitida à empresa adjudicada,

irnplica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

Õ 16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos.

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arligos

77 e78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos daAdministração previstos nos arligos 79

e 80 cla mesrra Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referêncra.

16.5 Previamente à contrataçáo a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão tempor'ária de parlicipação em licitação, no ârnbito do órgão ou enticlacle,

proibição de contratar corn o Poder Público, bem como ocorrências inpeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos tennos

do art. 6o, III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de2002, consultaprévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidacle de assinatura do instrumento de contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contlatação.



16.5.2 Na hipótese de inegularidade do registro no SICAB o contratado deverá regtùarizar a

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação

clas penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência clo contrato ou da ata de registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administlação, sem prejuízo da aplicação das sanções das clernais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a orclem de classificação, para, após a

comprovação clos reqr"risitos para habilitação, analisada a ploposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registlo cle preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

l7.l As regtas acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratr"ral são as estabeleciclas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALTZ^çLO

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação clo objeto e de fiscalizaçáo estão plevistos no Termo

de Referência.

19 DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigações da Contratante e da Contratacla são as estabeleciclas no Termo de Referência19.1

20 DO PAGAMENTO O
20,1 As legras acerca clo pagarnento são as estabelecidas no T'enno de Referência, anexo a este

Edital.

2t DAS SANÇÕES AOUINISTRATMS.

27.1 Comete infìação aclministrativa, nos termos da Lei no 70.520, de 2002, o

licitante/adjudi catário que :

2l.l.l Não assinar o termo de contrato ou aceitarhetirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo cle valiclade cla proposta.

21.1.2 Não assinar a ata c1e registro cle preços, quando cabível.

21.1.3 Apresentar documentação falsa.

21.1.4 Deixal de entregar os documentos exigiclos no certarne.

\/
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21,1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto

21.1.6 Não rnantiver a ploposta.

21.1.7 Cometer fraude fiscal.

21.1.8 Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 As sanções do itern acima tambérn se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão pala registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assurnido

injustificaclarnente.

21.3 Considera-se compoftamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, errì

qualquer momento da licitação, rnesnÌo após o encerrarnento da fase de lances.

21.4 O licitante/adjudicatário que corneter qualquer das infi'ações discriminadas nos subitens

anteriores fi,carâ sujeito, sern prejuízo da lesponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21,4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas colno aquelas que não acanetarern

prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.4.2 Multa de I0%o (dez por cento) sobre o valor estirnado clo(s) itern(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante.

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administlativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos.

21,4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União q descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

21.4.4.14 Sanção de irnpedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
tarnbém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas colno infiação
administrativa neste Edital.

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os rnotivos detenninantes da purição ou até que seja prornovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

27.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções,

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
adrninistrativa tipificacla pela Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à

adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adrninistrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa develão ser rernetidas à autoridade cornpetente, corn

despacho fuirdar¡entado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração cle investigação
prelinrinar ou Processo AcLninistrativo de Responsabllizaçdo - PAR.



Zl.8 A apuração e o julgarnento das demais infiações adrninistrativas não consideradas como ato

lesivo à Adrninistração Pirblica nacional ou estrangeira nos tennos cla Lei n" 12.846, de 1" de

agosto de2013, segurirão seu rito nonnal na unidade adrninistrativa.

Zl.g O plocessamento do PAR não interfele no seguimento r:egular dos pt'ocessos aclministrativos

específicos pal'a apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administlação Pirblica Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, colr ou seln a parlicipação cle agente

pirblico.

21.L0 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela concluta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor relnanescente judicialmente, confonne artigo

419 clo Código Civil.

2l.ll A aplicação cle qualquer das penaliclades previstas realizar-se-á em processo adrninistrativo

que assegllralá o contladitório e a ampla clefesa ao licitante/adjudicatát'io, observattdo-se c -

procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993,e subsicliariamente na Lei 
"" 

q.igi, ã. lö. 
"- \J

Zl.l2 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consicleração a gravidade cla

conduta clo infrator', o carâter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observaclo o princípio da proporcionalidade.

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registt'adas no SICAF.

21.14 As sanções por atos praticaclos no cleconer da contratação estão previstas no 'fenlo de

Referência.

22 DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 Após o enceffamento da etapa competitiva, os licitantes poderão recluzir seus preços ao valor

da proposta do licitante mais bem classifrcaclo.

ZZ,Z A aplesentação de novas propostas na'forma deste iter,r não prejudicará o ,.r,.tltu,lo .lú
celtarne em lelação ao licitante melhor classificado,

22.3 Havenclo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao clo

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase cornpetitiva.

ZZ.4 Esta ordern de classificação clos licitantes registraclos dever'á sel respeitada nas contratações

e somente será utilizacla acaso o rnelhol colocaclo no ceftame não assine a ata ou tenha seu legistt'o

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2I do Decreto n" 7 .892/273.

23 DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Z3.t Até 03 (três) dias irteis antes da data designacla para a abeftura da sessão pública, qualquer'

pessoa poclerá irnpugnar este Eclital.

Z3.Z A irnpugnação poclerá ser realizada por fonna eletrônica, pelo e-rnail salc5bec@gmai1'com,
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ou por petição dirigicla ou plotocolada no enclereço Av. Rogério Weber,01, Bairlo
Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

23.3 Caberâ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Eclital e seus

anexos, decidir sobre a irnpugnação no prazo de até dois dias irteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23.4 Acolhida a impugnação, será definicla e publicada nova data para a realízaçáo do ceftame.

23.5 Os peclidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (tr'ês) dias itteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivarnente por rneio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6 O pregoeilo responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de lecebimento do pedido, e poderá r:equisital subsídios fonnais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

cettarne.

23,7,1 A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisterna e vincularão os

participantes e a adrninistração.

24 DAS DISPOSIçÕES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Pregão diwlgar-se-â Ata no sistema eletrônico

24.2 Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que irnpeça arealização
do ceftame na data ntarcada, a sessão será automaticamente transferida para o plirneiro dia útil
subsequente, no Ínesrno horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação ern

contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

24.4 No julgarnento clas plopostas e da habilitação, o Pregoeilo poderá sanar effos ou falhas que

não alterem a substância clas propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mecliante

clespacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

24.5 A hornologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da arnpliação da
disputa entre os interessados, desde que não colrprorxetam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
.
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24; Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, ern nenhurn caso, responsável por esses custos, independentemente cla

condução ou do resultaclo do processo licitatór'io.

Z4.B Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e sells Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencert os prazos em dias cle expediente na

Adrninistração.

Z4.g O clesatendimento de exigências fonnais não essenciais não irnportará o afastamento clo

licitante, desde que seja possível o aproveitarnento c1o ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse pirblico.

24.10 Em caso cle clivergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõetn o processo, plevalecer'á as deste Edital.

Z4.ll O Edital está clisponibilizaclo, na íntegra, no endereço eletrônictl/
www.colrprasgovernamentais.gov.br, e tarnbén'r poderão ser lidos e/ou obticlos no enclereço Av,

Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitações), nos

dias úteis, ¡o horário das 09:30h as 12:00h e das 13:30h as 16:00h, nos dias úteis, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo adrninistrativo pennanecelão com vista franqueacla aos

interessaclos.

24.12Integram este Edital, para toclos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência.

24,12.1.1 Apêndice I do Tenno cle Referências.

24.12.1.1.L ANEXO A - Memória de Cálculo/Relatório de Consumo

24.t2.1.1.2 ANEXO B - BDI.

24.12.2 ANEXO II - Ata de Registro cle Preços.

24.12.3 ANEXO III - Miriuta de Tenno de Contlato.

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta de Preços.

24.12.5 ANEXO V - Nota Explicativa.

24.12.6 ANEXO VI - Minuta da Orclem cle Fomecimento.

Município de Porto Velho, RO, 28 cle agosto de2023.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo on ENGENHARIA DE coxsrnuça,o
sA.raLHÃ,o coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE REFERENCIA

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de materiais de constnrção, con base no maior desconto na tabela não

desonel'acla clo SINAPI-RO (Sistema Nacional de Pleços e Índices para a Construção Civil), pala

atender às necessidades de manutenção de bens irnóveis do 5o Batalhão de Engenhalia cle

Construção, das Subunidades clestacadas e dasVilas Militares, confonne condições, qr"rantidacles,

exigências e estirnativas, inclusive as encarninhadas pelo Órgão Participante, estabelecidas neste

instrumento:

rt

VALOR
TOTAL

MÁXIMO
tR$)

DESCONTO
PROPOSl'OITEM DBSCRTÇÃO UND QTD

PRDÇO
UNITMAX

6$)

489.382,00 0,10vo

1

Materiais de Alvenaria
abrangendo ciurento, areia,
brita, blocos, tijolos,
argamassas, cal e demais
acessórios, complementos e

afins (baseado na Tabela
srNAPr-RO),

Und 489,382 1,00

1,00 67.970,00 0,10,%

,

Materiais Hidráulicos
ablangenclo tubos e conexões,
louças, aparelhos e metais,
caixas e ralos, registros e

válwlas, tonreiras, chuveiros e

reservatórios e demais
acessórios, complementos e

afins (baseado na Tabela
srNAPr- RO).

Und 67.970,00

61.173,01) 0,10%
J

Materiais Elétricos
abrangenclo iluminação,
tomadas, intenuptores,
disjuntores, cabos e clemais
acessórios, complementos e

afins (baseado na Tabela
srNAPr- RO).

Und 61.173,00 1,00

71.368,00 0,10'%

4

Materiais de Pintura
abrangendo tintas, massas,
impermeabilizantes, solventes e

rernovedores, f'undos e

seladores, vemizes, silicones,

Und 71.368,00 1,00



ITEM DESCRTÇAO UND QTD

PREÇO
UNITMAX

(R$)

VALOR
TOTAL

MÁXtruo
(R$)

DESCONTO
PROPOSTO

adesivose colas, pincéis e rolos
e demais acessórios,
complementos e afins (baseados

na Tabela SINAPI- RO).

Materiais de carpintaria e

marcenaria abrangendo
rnadeiras, cornpensados,
barrotes, caibros, tábuas e

clenrais acessórios,
cornplementos e afins(baseados
na Tabela SINAPI- RO).

Und 54.376,00 1,00 54.376,00 0,r0%

6
Materiais de Pisos,
Revestimentos e dernais
acessórios, complementos e

af,rns (baseaclos na Tabela
srNAPr- RO),

Und 81.564,00 I 00 81.564,00

7
Materiais de Janelas, Portas
e dernais acessórios,
complernentos e afins (baseados

na Tabela SINAPI- RO).

Und 67.970,00 1,00 67.970,00 0,100/0

I
Materiais de Telhas e Calhas
e deurais acessórios,
complementos e afìns (baseados

na Tabeia SINAPI- IIO),

Und 54.376,00 1,00 54.376,00 0,l},Yn

9

Materiais de f'crragens
abrangendo dobradiças,
fechaduras, trancas, pregos,
parafusos, suportes, ganchos e

clernais acessórios,
complementos e afins (baseados

na Tabela SINAPI-RO).

Und 40.782,00 1,00 40.782,00

10

Materiais de Ferro e Aço
abrangeuclo tubos, chapas,
telhas, arames, telas, vigas,

veryalhões e

de¡nais acessórios,

complementos e afins(baseados
na Tabela SINAPI-RO).

Uncl 67.970,00 1,00 67.970,00

11

Ferramental em geral,
mecâuica, hiclráulica, elétrica,
equiparrentos manuais e demais
acessórios, corlplementos e

afins (baseados na tabela
srNAPr-RO).

Und 6',7.970,00 1,00 67.970,00
0,r}yo

t2

Materiais de Vidraçaria
abrangendo vidros para janelas,

espelhos, puxadores, colas e

demais acessórios,
complementos e aflrns (baseados

na tabela SINAPI-RO).

Uncl 67,970,00 1,00 67.970,00 0,10vo

Materiais de Combate a Uncl 40.782,00 1,00 40.'782,00 0,l)tYo13

0,Ijyo

0,10yo

0,10,yo
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,T,T

çD"

Fle r

QTD

PREÇO
UNITMAX

1n$)

VALOR \
TOTAL

nrÁxrnro
ß$)

PROPOSTOITEM DESCRTÇAO UND

incêndio e equipamento de
proteção individual
abrarrgenclo extintores,
mangueiras, machados, botas,
capacetes, abafadores,
complementos e afins (baseados

na tabela SINAPi-RO).

COTA RESERVADA À NNNruPP ATE 25O/O

1,00 54.375,00 0,100/0t4l I

Materiais de Alvenaria
abrangendo cimento, areia,
brita, blocos, tijolos,
argamassas, cal e demais
acessórios, cornplementos e

afins (baseado na Tabela
SINAPI-RO). Cota reservada
à ME/EPP ATÉ)25OA.

Und 54.3 75,0()

20.391,00 0,10yn15i3

Materiais Elétricos
abrangendo iluminação,
tomadas, interruptores,
disjuntores, cabos e demais
acessórios, complementos e

afins (baseado na Tabela
SINAPI- RO). Cota reservada
à ME/EPP ATß25OÁ.

Und 20.391,00 1,00

23.790,00 0,70yot6t4

Materiais de Pintura
abrangendo tintas, lrassas,
impermeabilizantes, solventes e

removedores, fundos e

seladores, vemizes, silicones,
adesivose colas, pincéis e rolos
e demais acessórios,
complementos e afins(baseados
na Tabela SINAPI- RO). Cota
reservada à ME/EPP ATÉ
25"1,,

Und 23.790,00 1,00

27.188,00 0,70yot7 l6

Materiais de Pisos,
Revestime¡rtos e demais
acessórios, complementos e

afins (baseados na Tabela
STNAPI- RO)

Und 27.188,00 1,00

R$ 1.359.398,00VALOR TOTAL

¿l

ö

L2 OBS: Os n'ìateriais cleverão ser de boa qualidade (1" linha), os quais serão verifrcados

pelo setor técnico do batalhão, Ír.ão podendo ser de origem usada, reciclada, recuperada e oLr

recondicionada, ou seja, materiais novos.

1.3 Havendo qualquer discordância na especificação ontre o código do CATMAT e a do

Tenno de Referência, prevalecerëL a do Tenno de Referência.

L,4 Na hipótese cle não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua.recusa, aos licitantes remanescentes, desde que



pratiquem o preço clo prirneiro colocaclo cla cota principal.

1.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contlatação clas cotas

deverá oconer pelo menor preço.

1.6 Será clada a plioridade de aquisição aos produtos cias cotas reservadas quanclo foreln
adjr.rclicados aos licitantes qualificaclos como rnicroempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservacla for inadequada pala atender as quantidades ou as

condições clo pedido, conforme vier a ser clecidido pela Administração, nos termos do at1. 8n, $4u

do Decreto n. 8.538, cle 2015.

1.7 O prazo de vigência do termo de contrato será de 45 (qualenta e cinco) dias com início na

data de sua assinatr;ra e encerrado após recebirnento objeto verificação cla confonnidade e

pagamento, prorogável na forma do art. 57, {i1o, da Lei n'8.666, de 1993.

1.7.1 Cada solicitação cle material representará uma contratação individual, coln prazo. .

de vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade clelnandada,lrl
recebimento, verificação da conformidacle e pagamento. Executado o objeto, o contrato

se extingrrirá. Quando surgir nova necessidade do material, novo contrato será celetrraclo,

e assirn sucessivamente, até que expile o ptazo de valiclacle da Ata.

1.8 Os valores de requisição rnínirna e máxima serão estabelecidos de acordo coffr a

necessidacle da OM, uma vez que depende da descentralização dos recursos, que serão

elaborados previamente pela Seção Técnica clesta Uniciade.

1.9 DA FORMA DE COTAÇÃO

1.9.1 Pala efeito de cotação, será levado em conta o MENOR I']REÇO, ou seja, o maior

pelcentual de desconto oferecido na Tabela SINAPI - Sistema Nacional de Pesqr"risa de

Custo e Índices da Construção Civil (SEM DESONERAÇÃO), o qual tern gestão

corrpartilhada entre Caixa e IBGE e divulga mensalmente custo e índices da construção

civil, do Estado de Rondônia,rnunicípio de Porlo Velho.

1.9.2 A Licitante deverá iniciar sua oferta coür uln percentual de desconto igual ou\J
maior que o mínimo aceito para cada item.

T.TO DO VALOR DE REFERÊNCIA

1.10.1 Para obter-se o custo estirnado licitado, atribui-se o valor de R$ 1,00 (urn leal) a

cacla unida-de dos itens consic{eraclos no presente Cefiame.

1.11 DO DESCONTO VIÍNNVIO ACEITO

1.11.1 O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -
SINAPI - divulgamensalmente custos e ínclices cla construção civil. A
gestão do sistema é comparlilhada entre a CAIXA e o IBGE. A CAIXA é responsável

pela base técnica de engenharia (especificação de insumos, corllposições de serviços e
projetos referenciais) e pelo processalnento de dados, enquanto o IBGE pela pesquisa

mensal de preço, metodologia e formação dos índices.

l.ll.2 A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, descle sr.ra eclição anual cle 2003,

detennina que os custos do SINAPI sejam utilizados como referências para a
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1.13

razoabihdade de preços de obras públi- cas executadas colrl

Orçarnento Geral da União.

1.11.3 A tabela SINAPI por conter uma pesquisa mensal de preço daquela região, já se

constitui no valor de referênciapara a aquisição dos bens, sendo assitn, o valor mínirno

fixado para o descontofoi atribuíclo 0,1o/o,já que não terá tantavatiação de preço, uma

vez que ja é, o preço praticado no metcado local.

DO DESCONTO IVTÁXNVIO ACEITO

1.12.1 Fica estabelecido que a faixa aceitável de clesconto para cacla item deve ser de

até 2Oo/o, caso o licitante ofefte valor cle desconto maior que este, deverá conlprovar

através de planilha de custo, declalação, ou qualquer outro documento idôneo que tem

condições de ofeftar desconto maior que 20 %, ficando a cargo da administtação a

verifrcação da viabilidade. Não sendo viável e funclamentado nos autos do processo, a

proposta não será aceita,levando a desclassifîcação e chamamento do próximo licitante.

L,12.2 O percentual máximo de clesconto de20Yo foi estipulado, pois, foi verificado na

pr'ática que os licitantes/fornecedoles não conseguem ofertar, efiI regra, valor supedor,

urna vez que os próprios fabricantes não concedern esse desconto. Ora, se o fabricante do

produto não consegue ofertar, eln regra, desconto tnaior que 20%o, o intermediário

(licitante/fornecedol) que compra clo fabricante não consegrrirá conceder desconto maior.

Contudo, colrì.o infonnado anteriormente, a verifrcação cle desconto superior a 20o/o serâ

aferido pelo Pregoeiro/Admìnistração, e devidamente ftindamentado, poderá ser aceito.

BDI DA ADMINISTRAÇÃO

1.L3.1 Os percentuais a seguir apresentados foram os calculados pela administlação,

seguindo parârnetros de outras organizaçöes militares que trabalharn com serviços de

engenharia. Poftanto, o BDI adotado será de l4,02o/o confonne imagem abaixo. O valor'

do lance a ser apresentaclo já dever'á contemplar o BDI e o desconto da empresa

proponente.

9.1. cletenuiunr' às unitjtclcs tcic¡licns clesie Tl'ibrrrmlc¡ue. ltas auilises (lo or'çnilìettÎo clc tibLns

públicns. urilizen os ¡:ar'ârirctros pâlå tíì.\íts de ÊDI a segttil espr'cil.'icados. et¡l sttllstittti.çtìo aos

leftrerci:tis coltitios uos Àcól'clâos lrs. 325i2007 e 1.3691201l:

rl ,1o Qulllil1ôQ utltilTIPOS DT: OÏIIlA
I l. 120.'o l-s.009i,2û.3 jlo.ôü.ICIOS
20.979¡ 24.2"ì9 r,19.60q¡C'ON S'I RUÇ',\O D J: IìODO\'I.'\S Ë Ë liitR() \'Ll'S
24. I .qq¡ 26.'l lo¡:0.769,i'r-' o N sllRl r (' ¡\0 l) E R h.D þ.s DË ¡\ B.\ STl:-l(1 \, t l--N]1)

D[ ¡\GI],'\. COI.ET.'\ DF. nSß)TÖ Ii
c'oN s rlruç'Ò ES cORR"E I-.{T.,\S

Ii.E(r!ô21.0(l9tr 25.8,19i,C'ONS1R[Jç:ÀO E tvl.d\IJlLNÇ40 Dlr ËS IAÇ'()ES

E RËDËS DE DISI RlBUIçlÀ0 Dl- F..N-HRGIA

ËI-ËTRTC'.,\
30.95c'il2 7..13ú.'o

r)a
.s00,ôORR.{S P O RTl.i.,\ RI ¿\S, ìt'f ,\RiTII{ ¡\S E FT'I Ã IAIS

tr,TEDIO 3" QIr"lRt" Qt:.lt(l'lL

I 0 t/aI I,l0gô 14,01%l

BDI P..I}ìA DE }I]!I{C)
l;ol{N riCl},IE-\'l () D I:

}r Al'Í: r{ r.,r.IS lil ËQ tiÏ P.-\\.f IjlS l'Os



1.13,2 Sua metodologia é baseada no Acórc1ão 262212013 - Plenário do TCU, de

2510912013, utilizado para itens de meros fomecirnentos cle materiais e equiparnentos.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1,1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se ponnenorizaclas em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Prelirninares, Apêndice I deste Tenno cle

Refer'ência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.1 A descrição cla solução como um todo, encontra-se ponnenorizada em 1'ópico
específico clos Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste'fermo de Iìeferência.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1, Trata-se de aquisição de bern comum, a ser contratacla mediante licitação, na moclaliclade
pregão, eln sua forma eletrônica. \,
5 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Os critérios cle sustentabilidade são aqueles plevistos nas especifìcações do objeto e/ou

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial e ainda como

consta no abaixo.

DESCRIÇÃO SUwrÁnrA EXIGiiNCIA

MATERIAIS DE PINTURA

MA]'ERIAIS DE CARPINTARIA
E MARCENARIA

MATERIAIS DE COMBATE A
INCÊNDIO

Apresentação do cadastro técnico fedelal de regularidade
válido paru ativiclades poteucialurente poluidoras ou

utilizaclolas de recursos ambientais, nos tennos clo artigo

17, Inciso II, da Lei no 6.938, c1e 198i, e da Instlução

Nonnativa IBAMA no 31, de 0311212009, e legislação
correlata.

5.2 Visando a efetiva aplicação de critérios, ações arnbientais e socioambientais quanto à9
inserção de lequisitos de sustentabilidade ambiental nos eclitais de licitação promoviclos pela

Adrninistração Púrblica, e ern atendimento ao artigo 5o e seus incisos cla Instrr-rção Normativa n"
112020 da SLTI/MPOG e de acordo coln o Guia Nacional cle Licitações Suster-rtáveis -

DECOzuCGU/AGU, quando da aquisição de bens, poclerá exigir os seguintes critérios de

sustentabiliclacle arnbiental :

a) Plodutos constituídos, r1o todo ou em pafie, pol' material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-l E 15448-2;

b) Que sejarn observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do

Instituto Nacional de Metlologia, Normalizaçáo e Qualiclade Industrial - INMETRO
corno produtos sustentáveis ou de rnenor irnpacto arnbiental em relação aos sells

similares;

c) Os produtos devam ser, prefelencialmente, acondicionados em embalagern inclividual
adequada, coln o mellol volume possível, que utilize materiais recicláveis, cle fonna a
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garantir a tnáxima proteção durante o transpotte e o:artllazenamento;

d) Qr"re os produtos não contenham substâncias perigosas em concenlraçáo acima da

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais colrlo

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), crorno hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibrornados (PBBs), éteres diferiil-polibromados (PBDES).

e) A pennissão ou restrição do uso de materiais reciclados para rnateriais destinados ao

contato com alimentos está definida nos regulamentos específicos, confonne o tipo de

rnaterial. Para os mateliais celulósico (RDC n" 88/2016), rnetálico (RDC n" 2012007) e

vidro e cerâmica (Portaria n" 2711996) é pennitido o uso de material reciclado. No caso

de plástico (RDC n" 2012008) é penlitido apenas PET-PCR grau alirnentício. Não é

perrnitido o uso de material reciclado para elastoméricos em contato com alimentos

(Resolução n' 123 12001).

f) Se a embalagem for PET pós-consuno reciclado (PET PCR), além das especificações,

a contratada deverá ter o registro ou autorizaçáo do PET PCR pela Anvisa.

g) A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 275, de 2002, bem como

legislação e/ou nonnas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e rnunicipais.

6 ENTREGA E CRrrÉRrOS DE ACEITAÇÃO UO OBJETO.

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (qr.rinze) dias, contados a partir da data de

recebimento da Nota de Empenho e da Ordem de Fornecimento para Aquisição de Material

(Anexo VI do Estudo Técnico Preliminar), eilì. rernessas únicas, no segurinte endereço: sede do

5" Batalhão de Engenhalia de Constrr-rção, localizado na Av. Rogério Weber,01, Baino Militar,

Porto Velho - RO, CEP 76916-050.

6.2 A entrega do rnaterial deverá ser realizada de fonna integral, no Almoxalifado clas

respectivas Unidades supralnencionadas de2n a 5" feira das 09h30 às 12h e das 13h30 às 161i30

ou às 6" feiras clas 8h às12h.

6.3 O prazo de validade dos materiais no ato da entrega, nos casos em que a validade do

produto não estiver estabelecida na descrição do item, será exigido, no ato de entrega do produto,

validade restante de pelo menos 75 o/o do prazo total de validade recomendado pelo fabricante.

Os produtos deverão conter data de fablicação, validade e lote.

6.4 Os bens serão recebidos provisoriarnente no prazo de 04 (quatlo) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e frscalização do contlato , para efeito cle posterior verifìcação

de sua confonnidade corn as especificações constantes neste Termo c1e Refer'ência e ua proposta.

6.5 Os bens poderão ser rejeitados, llo todo ou em pafte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 04 (quatro) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sern prejuízo da

aplicação das penalidades.

6.6 Os bens serão recebidos defrnitivarnente no prazo cle 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a veriftaação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante tenno circunstanciado.



6.6.1 Na hipótese de a verificação a que se lefere o subitem anterior não ser plocedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o lecebimento

defìnitivo no dia do esgotarrento do prazo.

6.7 O recebirnento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabiliclacle da

contratada pelos plejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.8 A qualquer rnornento da licitação ou do fornecimento dos materiais, poderá, a critério da

adrninistração, serem realizado diligências, para frns de verificação da situação clos preços,

regularidade cla empresa e dos prodtrtos plopostos, ficando conclicionado sua aceitação oLr

recebimento, vinculado ao resultado da respectiva cliligência, sern prejr.rízo das multas e sanções

previstas no eclital e seus anexos.

7 OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus atlexos;

7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fìxaclo, a conformidade dos bens recebiclos

provisoriamente com as especificações constantes clo Edital e da proposta, pala fins de

aceitação e recebimento definitivo ;

7.1.3 Comunicar à Contlatada, por escrito, sobre impelfeições, falhas ou

inegularidacles verifìcadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

conigido;

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o culxplirnento das obrigações da Contratada, através

cle comi ssão/servidor esp eci almente clesi gnado ;

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fornecimento do

objeto; tß prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

\,

7.2 A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
._

com terceiros, aincla que vinculados à execução do presente Tenno cle Contlato, bem como por\¡/
qualquer clano causado a terceiros eilì deconência de ato cla Contratacla, de seus empregaclos,

prepostos ou subordinados.

I OBRIGAÇÕES UA CONTRATADA

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Eclital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as clespesas clecorrentes cla boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confonne especificações,

prazo e local constantes no Edital e sells anexos, acompanhaclo cla respectiva nota fiscal,

na qual constarão as inclicações refèrentes a: marca, fabricante, modelo, proceclência e

prazo de garantia ou validade;

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos clecorrentes clo objeto, cle acorclo corlr os

arligos 12, 73 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor' (Lei n" 8.078, cle 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Tenno cle
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Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitett o cumprimento do prazo

previsto, coûr a devida cornprovação;

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, err cornpatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de liabilitação e qualifrcação exigidas na

licitação;

8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato'

8.1.7 Promover a destinação final arnbientalmente adequada, sempre que a legislação

assim o exigir, colno rlos casos de pneus, pilhas e baterias, etc...

8.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sisterna de Cadastro

de Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalizaçáo clo contrato, até o clia trinta do rnês seguinte ao da plestação clos

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta lelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovenì a regulalidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do dornic.ílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regulalidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alinea "c" do itern 10.2 do Anexo VIII-B da

IN SEGES/MP n. 512017.

8.1.9 Fornecer os itens obieto dessa licitação aos preços auferidos com a aplicação

do BDI e o PERCENTUAL DE DESCONTO sobre os Drecos oficiais previstos nas

tabelas atualizadas no SINAPI/RO.

9 DA SUBCONTRATAÇÃO

9,1 Não será adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 ALTERAÇÃO SUB¡ETTVA

10.1 É adrnissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejarn mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da AcLninistlação à
continuidade do contrato.

11 DO CONTROLE E FTSCALTZAÇ^O DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei n" 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas col11 a execução e detenninando o que fol necessário à rcgularização de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1 O lecebirnento de matelial de valor superior a Iì$ 176,000,00 (cento e setenta e

seis n-ril leais) será confiado a uma cornissão de, no mínimo, 3 (três) mernbros,

designados pela autoridade competente.

i,t
t,
:



11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nern reduz a responsabilidacle da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocomência desta, não irnplica em

coffesporlsabilidade da Adrninistração ou de seus agentes e prepostos, de conformiclacle com o
aú^70 c{a Lei nn 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Adrninistração anotará em registro próprio todas as oconências

lelacionadas corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

liurcionários eventualmente envolvidos, determinanclo o que for necessário à regrrlarização das

fälhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

proviclências cabíveis.

12 DO PAGAMENTO

12,1 O pagarnento será realizado no prazo máximo de até 30 (trita) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atlavés de ordem bancâria, para crédito em banco, agência,.

e conta conentes indicados pelo contratado. \'

l2.l.l Os pagarnentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassern o limite
de que.trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de i993, deverão ser efetuaclos llo prazo

de até 5 (cinco) dias irteis, contaclos da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos

do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, cle 1993.

12.1.2 Consiclera-se ocorriclo o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o ór'gão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.2 A Nota Fiscal ou Fatura cleverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regulaliclade fìscal, constatacla por meio de consulta on-line ao SICAF oLl, rla irnpossibilidade cle

acesso ao refeliclo Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à clocumerrtação

mencionacla no aft. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

12,2.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irreguladdade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no clo aft.31 da Inshuçãoi.r
Norrnativa nn 3, de 26 de abril cle 2018.

12.3 Havendo erro na apresentação cla Nota Fiscal ou dos documentos peftinentes à

contratação, ou, aincla, circunstância que irnpeça a liquiclação da clespesa, corno, por exemplo

obligação financeira pendente, decorrente de penalidade irnposta ou inadirnplência, o pagameirto

ficarâ sobrestaclo até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar'-se-á após a comprovação c1a regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem bancária

para pagamento.

12.5 Antes de cada pagamento à contratada, seLá realizada consulta ao SICAF para verihcar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratacla, será

providenciada sua notificação, por escdto, para que, no prazo de 5 (cinco) clias irteis, reguladze
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sua situação ou, r1o mesmo prazo, apresente sua clefesa. O ptazo poderá ser prorro

por igual período, a critério da contratante.

12j Previamente à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamento, a Adrninistração cleverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporëtria de parlicipação ern

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, ploibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências irnpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa

nu 3, de 26 de abril de 2018.

12,8 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa consideracla improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal qr"ranto à

inadirnplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejarn acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

12.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rnedidas necessárias à r'escisão

contratual nos autos do processo adrninistrativo correspondente, assegurada à contratada a atnpla

defesa.

12.10 Havenclo a efetiva execução do objeto, os pagameutos serão lealizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratacla não regularize sua situação junto ao

SICAF.

l2.l0.l Será rescindido o contrato eln execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse

público de alta relevância, devidamente justificado, etn qualquer caso, pela rnáxima

autoridade da contratante.

12.11 Quando do pagarnento, será efetr,rada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.ll.l A Contratada regulannente optante pelo Sirnples Nacional, nos tennos da Lei

ComplernentaL no 723, de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ftcará.

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Cornplementar.

12.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma fonna, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atwalização

frnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data clo efetivo

pagamento, efft que os julos de mora serão calculados à taxa cle 0,5% (rneio por cento) ao ntês,

ou 60/o (seis por cento) ao a1lo, mediante aplicação das seguintes fónnulas:
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EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a clo efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I = Índice cle compensação financeira : 0,00016438, assim apuraclo:

I=(TX) I= (6/100) I:0'00016438
TX: Percentual da taxa anual : 6%o

36s

13 DO REAJUSTE

13.1 Os pleços inicialmente contrataclos são fixos e irreajustáveis no prazo cle um ano contado

da data lirnite para a apresentação das propostas.

L3.2 O percentual cle desconto não sofrerá reajuste durante a vigência clo contrato.

13.2.1 Os precos são reaiustáveis mensâlmente de acordo a cada atualizacão do

catálogo da tabela SINAPI/RO" onde consta os valores clos materiais a serem
fornecidos pela contratante. sendo irreaiustável o percentual de desconto\¡j
adiudicado.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

13.4 No caso cle atlaso ou não dilulgação c1o índìce de reajustarnento, o CONTRATANI'E
pagarâ à CONTRATADA a irnportância calculada pela irltima variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o íridice defìnitivo.

13.5 Nas aferições fìnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6 Caso o índice estabeleciclo para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna
não possa mais ser utilizado, será adotado, errì substituição, o que vier a ser detenninaclo pela

legislação então em vigor.

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de tenno aditivo. g
13.8 O reajuste serârealizado por apostilamento

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

ls DAS SANÇÕES ADTUINISTRATIVAS

15.1 Comete infração adrninistlativa nos temos da Lei n" 10.520, de2002, a Contratacla que:

15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, cle quaisquer

clas obligações assumidas na contratação.

15.1.2 Ensejal o retardamento c1a execução do objeto.

15.1.3 Frauclar na execução do contrato.

15.1.4 Compoftar-se de modo inidôneo, ou

15.1.5 Cometer fi'aude frscal.
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15,2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Admini

CONTRATADA as seguintes sanções:

a

15.3 Advertência por escrito, quando do não cumplimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanetart prejuízos

significatìvos para o serviço contratado;

15.4 Multa:

15.4.1 Moratória de lr0o/o (um por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o lirnite de 10 (dez) dias:

15.4.2 Compensatória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto.

15.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

adrninistrativa pela qual a Adrninistração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

15.6 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, co1l1

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

1,5.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cotn a Administração Pública,

enquanto perdularem os motivos cleterminantes da punição or"l até qr,re seja prornovida a

reabilitação perante a pr'ópria autoridacle que aplicou a penalidade, que será concedicla sempre

que a Contratacla ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

15.8 A Sanção de irnpedirnento de licitar e contratar prevista no subitern o'15.6" tarnbém é

aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas collo infiação administrativa neste Telmo de

Referência

15.9 As sanções previstas nos subitens o'15.3", tt15.5", o'15,6" e o'15.'7" poderão ser aplicadas

à CONTRATADA juntarnente coÍt as de multa, descontando-a dos pagamentos a serert

efetuados.

15.9.1 Tarnbém ficam sujeitas às penalidades do art.87,lII e IV da Lei no 8.666, de

1993, as empresas ou profissionais que:

15.9.2 Tenham sofrido condenação clefinitiva pol praticar, por meio dolosos, fi'aude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.9.3 Tenham praticado atos ilícitos visando a fi'ustrar os objetivos da licitação;

15.9.4 Delnonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administlação etn

virtude de atos ilícitos praticados.

15.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.184, de 1999.

15.11 As rnultas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

sereln pagos, ou recolhidos efit favot da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão insclitos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.



15.11.1 Caso a Contratante detennine, a multa deverá sel recolhida no prazo rláximo cle

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comr"uricação enviada pela autoliclade

competente.

15,12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Enticlacle poclerá cobrar o valor lemanescente judicialmente, conf'onne

artigo 419 clo Código Civil.

15.13 A autolidade competente, na aplicação das sanções, levará em considerução a gravidacle

da concluta do infrator, o caláter eclucativo da pena, bem oomo o dano causado à Administração,

obselvado o princípio da proporcionalidade.

15.14 Se, durante o processo de aplicação cle penalidade, se houver inclícios de prática c1e

infração actninistrativa tipificadapela Lei no 12.846, cle lo cle agosto cle 2013, corno ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apulação cla lesponsabilidade da empresa dever'ão ser remeticlas à autoriclacle competente, cor111'

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instar,rração ;il;;;;;;;\'
pr:elirninal ou Processo Adrninistrativo de Respons abihzação - PAR.

15.15 A apuração e o julgarnento das demais infiações administrativas não consicleradas colno

ato lesivo à Administlação PÍrblica nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n" 72.846, cle 1" cle

agosto de 20,i3, segurirão seu rito normal na unidacle achninistrativa.

15.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pl'ocessos

administrativos específicos para apuração da ocorrência cle clanos e prejuízos à Achninistração

Pública lìederal resultantes cle ato lesivo cornetido por pessoa jr,rríclica, corlì ou seln a

participação cle agente público.

15,17 As penalidades serão obrigatoriamente registraclas no SICAF.

16 CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1 As exigências de habilitação juríclica e de regularidade fiscal e tlabalhista são as usuais

para a generalidade clos objetos, conforrne disciplinaclo no edital. \,
16.2 Os clitérios cle qr.ralificação econômica a serern atendiclos pelo fornececlor estão previstos

no edital.

16.?,1 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.2.2 Comprovação cle aptidão para o fornecimento cle bens em caractedsticas,

quantidades e prazos compatíveis coln o objeto desta licitação, ou coln o item peftinente,

pol rneio cla apresentação cle atestacios fornecidos por pessoas juríclicas cle dileito pirblico

or"r privado.

16.2.2,1 Pala fins cla comprovação de qr.re trata este subitem, os atestaclos

deverão dizer lespeito a contratos executaclos com as seguintes características

rnínimas.



Õ

16.2.2.1.1 Cornprovação de execução total de fom

cornpatível coÍr o pretendido em quantitativo

ûrerlos, 5 % (cinco por cento) do estimado neste cefiame,

16,2,2.1.2 Para fins da comprovação do quantitativo mínimo exigido

no item 16.3.1.1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02 (clois) out

mais atestados de capacidade, executados concomitantemente.

16.3 O critério de julgamento da proposta é o maior desconto oferlado por item.

16.4 As regras de desempate entre propostas são as discrirninadas no eclital.

17 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREçOS REFERENCIAIS.

17,1 O custo estirnado da contratação: R$ 1.359.398,00 (urn rnilhão, trezentos e cinquenta e

nove mil, trezentos e noventa e oito reais).

18 DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

18.1 A indicação cla dotação orçamentâriafica postergada para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.

I9 APÊNDICES

19.1 Apêndice I - Estudo Técnico Prelirninar

Porlo Velho - RO, 28 de agosto de2023

MATHEUS FILIPE LOBATO DA SILVA - 3" Sgt
Equipe de Apoio

WALLAS DE MOITA - 1" Sgt
Equipe de Apoio

BRUNO D OLIVEIRA SILVA. CAP
Equipe de Apoio
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ANEXO II

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organtzação Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.867/0001-77,

subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na cidade de Porto Velho -
RO, inscrito no CNPJAvIF sob o n'07.556.867/0001-77,neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES - Ten Cel, nomeado pela Portaria n" 607 , de 21 de julho de 2027, publicada em 22 de julho de 2021, no D.O.U no 137 . Inscrito no CPF sob o no

2I3.057.828-44 portador da Carteira de Identidade n'0203988845, processo administrativo n.'64043.002764/2023-16, RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892,

de23 de janeiro de 2013, e em conformidade coÍr as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material de construção, com base no maior desconto na tabela não desonerada

do SINAPI-RO (Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil), especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital do

Pregão SRP no 29/2023, que é parte integrante desta Ata, assim couìo a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as



VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

xx

xx

XX

XX

XX

XX

XX

xx

XX

VAIOR
IJNITÁTIO

coM
DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o/

xx

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

PREÇO
IJNITMAX

(R$)

1 ,00

I ,00

1,00

1 ,00

1,00

1,00

1 00

1,00

1 ,00

QTD

407.8i 8

61.970

ór.1 73

71.368

s4.376

81.564

61.970

s4.376

40.782

IJND

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Materiais de carpintaria e marcenaria abrangendo madeiras,
compensados, barrotes, caibros, tábuas e demais acessórios,
complementos e afins(baseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais acessórios,
complementos e afins (baseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de Janelas, Portas edemais acessórios, complementos e

afins ftaseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de Telhas e Calhas e demais acessórios, complementos e

afins (baseados na Tabela SINAPI- RO).

Materiais de ferragens abrangendo dobradiças, fechaduras, trancas,
pregos, parafusos, suportes, ganchos e demais acessórios,

DESCRIÇÃO

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brita, blocos,
tijolos, argamassas, cal e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-RO).

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e conexões, louças,
aparelhos e metais, caixas e ralos, registros e válvulas, torneiras,
chuveiros e reservatórios e demais acessórios, complementos e afins

@aseado na Tabela SINAPI- RO).

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, intemrptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e afins
(baseado naTabela SINAPI- RO).

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas,
impermeabilizantes, solventes e removedores, fundos e seladores,
vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais
acessórios, complementos e afins(baseados na Tabela SINAPI- RO).

ITEM

I

,,

J

4

5

6

7

8

9

f f,



f)

#
XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

g
g
I
I

XX

VALOR
TJNITÁTIO

COM
DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

XX

XX

XX

XX

1,00

,001

PREÇO
TJNITMAX

(R$)

1,00

1,00

,001

,001

00)1

23.790

QTD

61.970

67.970

67.970

40J82

135.q40

20.39r

T]ND

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas,

impenneabilizantes, solventes e removedores, fundos e seladores,
vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais

acessórios, complementos e afins(baseados na Tabela SINAPI- RO).

DESCRIÇÃO

complementos e afins (baseados naTabela SINAPI-RO)

Materiais de Ferro e Aço abrangendo tubos, chapas, telhas, arames,

telas,vigas, vergalhões e demais acessórios, complementos e afins
(baseados na Tabela SINAPI-RO).

Ferramental em geral, mecânica, hidráulica, elétrica, equipamentos
manuais e demais acessórios, complementos e afins (baseados na

tabela SINAPi-RO).

Materiais de Vidraçaria abrangendo vidros para janeias, espelhos,
puxadores, colas e demais acessórios, complementos e afins
(baseados na tabela SINAPI-RO).

Materiais de Combate a incêndio e equipamento de proteção
individual abrangendo extintores, mangueiras, machados, botas,
capacetes, abafadores, complementos e afins (baseados na tabela
siNAPr-RO).

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brita, blocos,
tijolos, argamassas, cal e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-RO). Cota reservada à ME/EPP ATÉ
250Á.

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, intemrptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI- RO). Cota reservada à ME/EPP ATÉ
25o/o.

t4/t

ts/3

16/4

ITEM

10

11

t2

13



VALOR
TOTAL
coM

DESCONTO

XX

VALOR
I]NITÁTIO

COM
DESCONTO

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

PREÇO
TJNITMAX

(R$)

1,00

R$ 1.359.398,00

QTD

27.188

TIND

Und

DESCRIÇÃO

Cota reservada à ME/EPPATE 25oÁ.

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais acessórios,
complementos e afins (baseados naTabela SINAPI- RO)

ITEM

l7 l6

VALOR TOTAL

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente regisko de preços consta como anexo a esta Ata.

¡ ÓncÃo GERENCIADoR (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

3.2 Unidades Participantes

3.2.1 Não há.

4 DA ADESÃO À Ara DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

Cc,
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6 REVISAO E CANCELAMENTO

6.1 A Adrninistlação realizarâ pesquisa de mercaclo periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de vedficar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Adrninistração promovel' as negociações junto ao(s) foniecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornal superior ao preço praticaclo no mercado pol tnotivo

superveniente, a Adrninistração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6,4 O fornecedor que não aceitar reduzil seu preço ao valor platicado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penaliclade.

6.4.1 A ordern de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fomecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confir'madaa veracidacle

dos rnotivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar

negociação.

OS demais fornececlores para assegurar igrral oportunidade cle

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as rnedidas cabíveis pala obtenção da contlatação

mais vantajosa.

6,7 O registlo do fornecedor será cancelado quando

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 Não retiral a nota de ernpenho ou instrumento equivalente no prazo estabeleciclo

pela Adrninistração, sem justificativa aceitável;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar supelior

àqueles praticados no mercado; ott

6.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e ór'gão(s) parlicipante(s).



6.8 O cancelamento cle registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7,1, 6,7.2 e 6,7,4 seút

fonnalizaclo por clespacho clo órgão gerenciador, assegurado o contladitório e a ampla defesa.

6,9 O cancelamento do legistro c1e preços poclerá oconel por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força rnaior, que prejudique o cumprimento da ata, devidan'rente

comprovados e justificaclos :

6.9.1 Por ruzão de interesse público; ou

6.9.2 A peclido do fornecedor.

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descurnplimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penaliclades

estabelecidas no Edital.

7,1.1 As sanções do itern acima também se aplicarn aos integrantes do cadastro de

reserva, eln pregão para legistro de preços QU€, convocados, não honralem o

complomisso assumido injustificadamente, nos tennos do art.49, $1" do DecLeto n"

r0.024119.

7.2 É da coulpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descrunpdmento do pactuaclo nesta ata de registro cle preço (ar1. 5o, inciso X, clo Decreto n"

7.89212013), exceto nas hipóteses err que o descurnprimento disser respeito às contratações

clos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 6", Parágrafo único, clo Decreto n" 7.89212013).

7.3 O órgão parlicipante deverá cornunicar ao órgão gerenciaclor qualquer das ocorrências

previstas no art. 20 do Decreto n' 7.89212073, clacla a necessiclade c1e instaruação cle

procedimento para cancelarnento clo registro do fornecedol.

S CONDIÇOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecirnento, tais corno os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Admir-ristração e clo fomececlor registrado, penalidades e clernais

conclições do ajuste, encontrarn-se definidos no Tenno de Referência, ANEXO AO EDITAL,

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixaclos nesta ata cle registro de preços,

inclusive o acréscirno cle que trata o $ 1" clo aft.65 da Lei n" 8.666193, nos terrnos do art. 12,

$1" do Decreto n'1892113.

8.3 A ata de realização da sessão pública clo pregã0, contenclo a relação dos licitantes que

aceitarern cotar os bens ou selviços com preços igr-rais ao do licitante vencedor do celtarne, será

anexada a esta Ata de Registro cle Preços, nos tennos do art. 11, $4u do Decreto n.7.892, de

2014,

\J

\J



Para ftnneza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada ern 02 (cluas) vias
que, depois de lida e achada em ordern, vai assinada pelas paftes e encaminhada

dernais órgãos parlicipantes (se houver).

Porto Velho-RO, _ de agosto de2023

Ordenador de D do 5o Batalhão de de

aos

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
entante da a

'¡l
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATAT.HÃO DE ENGENI-IARIA DE CONS'I'RUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ESTUDO PRELIMII{AR
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UASG 160348 Estudo Técnico

ResPonsável

BRUNO OLIVEIRA SILVA

^

Estudo Técnico Preliminar 4912023

1-. Informações Básicas

Núur ero do processo : 64043.0027 6412023-7I

2. OBJETO

Aquisição de material de construção, corn base no maior desconto na tabela não desonerada do

SINAPI-RO (Sistema Nacional de Preços e Índices pafaaConstrução Civil).

3. Descrição da necessidade

3.1 O objeto da contratação é a aquisição de aqLrisição de material de construção, cont base no

maior descotito ria tabela não desonerada do SINAPI-RO (Sisterna Nacional de Preços e Índices

pa.:a a Constrr.rção Civil), visando atender às ¡recessidades do 5o Batalhão de Erigenharia de

Construção. Tal aqLrisição se jLrstifica pela necessidade de manter em condições de uso os

diversos patrimônios sob responsabilidade do Exército Brasileiro, realizando pequenos reparos,

pinturas e dernais serviços que necessitanr dos nrateriais alvo desse processo licitatório, visando

reduzir a depreciação e custos futuros com nranutenção.

3.2. Os materiais a serem adquiridos são filndanrentais para a continuidade das atividades dos

órgãos, possibilitando o bom desempenho dos diversos departamentos e consequentemente o

desenvolvimento regular da rotina opelacional.

3.3. A naturezado objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo Útnico, do art. lo da

Lei 10.52012002. Art. to Para aquisição de bens e serviços con'ìut'ìs, poderá ser adotada a

licitação na nlodalidade Pregão, que será regida por esta lei. ts ¡" Co¡lsiclcrallt-sc lretrs c scl'r'iços

¡:lzrlzt lìns c clèitos clcstc artigo, aclrrclcs crrjos ¡raclt'ltes cle clcsentpenho c qLlaliclaclc possanl ser

tl[r.jetivanrentc cle lìniclos pcrlo cclital. ¡ror ntcio clc cspccifìcaçt=rcs LISttais trtl llrct'cacltl.

2.4. t\ cscolha pelo Sistenra cle Iìcgistro clc Prcços (SIìl)) sc fìrz ltccess¿it'i¿t. pois niìo lr¿i cxatìdão

na qLranticlaclc a sel aclc¡Lriricla. sc tem unla cstimativa dc lqLrisiçiìo hascacla tto hìsltirico clc'

acl u isiçõcs .j á rca l izaclits .itt trtatucnte con'ì os ¿rttsei os ¿lLLl¿t is.

4. Área requisitante

lirea Requisitante

Fb hjÐ

ç:)"

1" Cia E Cnst do 5" BEC
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UASG 160348 Esnrdo Técnico Prelinrinar 4912023

5. Descriçãr¡ dos Requisitos da Contratação

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de

empenho e Ordem de Fomecimento ou instrumento equivalente, sendo esta emitida via ofício oLr

e-mail, em ren'ìessa, de acorclo com a necessidade do órgão.

5.2, A entrega do tnaterial deverá ser realizada de forma integral, no Almoxarifado das
respectivas Uriidades suprarnencionadas de2n a 5" feira das 09h30 às l2h e das 13h30 às 16h30
otl às 6n feiras das 8h àsl2h no seguinte endereço: sede do 5 Batalhão de Engenharia de

Construção, Iocalizado na Av Rogério Weber, no 0l Bairro militar, Pofto Velho-RO.

5.3. O prazo de valiclacle clos materiais no ato cla entrega, nos casos em. qlle a validade do produto
não estiver estabelecida na descrição do item, será exigido, no ato de entrega do procluto,
validade restante de pelo menos 75 % do plazo total cle validacle recomenclado pelo fabricante.
Os produtos deverão conter data de fabricação, validade e lote.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (qLratro dias), pelo responsável pelo
acompanhantento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conl'ortnidade conr as especificações constantes neste Terrno de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo olr em parte quanclo enr desacordo colrì as

especificações constantes no Termo de Referência e rra proposta, clevendo ser substituídos no
prazo de 02 (dois dias), a contar da rrotificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

apl icação das penal idades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivanrente no prazo de 04 (quatro dias), contados do
recebimento provisório, após a verificação da qLralidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante ternro circunstanciado. Ainda, a Contratacla sLrjeitar'-se-á ao resultado dos
ensaios realizados pela Contratante, necessários ern face da especificidacle do objeto.

5.7, Na hipótese de a verifìcação aque se refere o subitem anterior não ser proceclida dentro do
prazo fìxado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defìnitivo no clia do

esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclLli a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.9. Todavia, segundo a análise da eqLripe de Planejamento da Contratação as nuâncias
anieriormerrte observadas, não serão ainda urais prejudicadas, por desarrazoâvel exigência no
instrumento convocatório e seus allexos, os qLrais venham frustrar o caráter cornpetitivo da
licitação.

5.10. Assim sendo, às exigências assinaladas são indispensáveis para Llma contratação eficiente,
sendo, portanto, consideradas f'lexíveis e necessárias tais reqLrisitos.

5.11. Não serão aceitos nrateriais enr clesacorclo com as especifìcações que serão contidas no

termo de referência e das normas técnicas vigerrtes, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) ou às certificações expedidas pelo INMETRO.

\J
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6. Levantamento de Mercado

6.1. Após consultas em difèrentes fontes, analisanclo contratações similares feitas por

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas rletodologias, tecnologias

ou iriovações, e após análise do custo-benefício de cada uma delas, optou-se pela solLrção de

contratação, visando às necessidades da Admiriistração.

6.2. Dada às especificidades técnica do(s) objeto(s) deste instrunrento, inclusive será

desnecessária a realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir a

soluþão mais adequada visando preservar a relação custo-benefício.

6.3. Os itens que compôem o objeto do certame são de natureza colrllm, no mercado existe a

solução proposta qr.re é corrsiderada viável ao grande número de Iicitantes que comercializaln o

objeto, o que garante a participação e a concorrência.

7. Descrição da soluçäo como um todo

7.1. O 5o Batalhão de Engenharia de Construção adquririrá insunros para suas instalações,

licitando empresas que atendam sua clemanda, conforme as quanticlades estabeleciclas neste ETP.

7.2, A execução do fornecimento dos bens será iniciada por internrédio de um planejamento

acordado entre a Contratante e a licitante vencedora do celtame denominada Contratada.

7.3. A frequência e a periodicidade do fornecinrento dar-se-á, a partir, da eventual necessidade

do 5" BEC em suprir a demanda dos serviços a serem executados.

7.4. O fornecimento dos bens contratados obedecerão rigorosamente às normas da ABNT

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos necessários.

7.5. A Contratada responderá civil e criminalrrìente, por danos pessoais ou patrimoniais

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por negligência, imprudência

ou inrperícia de seus prepostos.

7.6. Cornpete a Contratada a resporrsabilidade quanto a destinação dos resíduos provenientes do

benefician'lento dos insumos, durante toda a execução dos serviços e ao final.

7.7.O Pregoeiro e a equipe de apoio de posse databela SINAPI-RO, e das descrições dos itens

no Termo de Referência terão condições de avaliar os produtos ofertados pelos licitantes. Essa

avaliação visa adquirir o nrelhor produrto paraa Adrniuistração, garantindo assim a manutenção

nrais efetiva das instalações e durabilidade dos bens.

7.8. Ao fìm do processo licitatório, as empresas vencedoras dos itens propostos, reoeberão a

Nota de Enrpenho e a Ordenl de Fornecitnento via e-urail e deverão realizar a entrega dos

materiais solicitados, cabe ressaltar os l0 (dez) dias niáximos para a entrega do material

empenhado após o recebimento da Nota de Enipenho

3deB



UASG 160348 Eshrdo Técnico Preliminar 4912023

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 Os tlLtantitatii,os clos nratcr-iais f'olanl cstimaclos clc acurclo couì o consuut() r'clif icacltl n<r

¿u'to clo 2022, ccltrlìlrtle atcortrpanltanrerìto c rcgistrtr nrcllsal no cstoc¡rc.jLrnLo it()
allnoxarilàclo, co¡rsiclcranclo as clc¡lranclas oriuuclas dos scrviços clc rnanutctrçiio ¡lrcclial. r\
refelicla aqtrisição scrá realiz-acla a finr tarnbérn para su¡'llil cl cstoc¡Lrc rcgLr laclor clo sctol clc

Matcriais do -5" [Jatalhão cle l:ìrrgenhalia. clc (ìonstrução e clcslirraclos ¡rara o cumprirncnto clas

clivcrsas nlissõcs. conro as clbras clc conr,ôrrios clos'l'ermos cle Coo¡rclzrçilcs lÌr'nraclos ¡ror csl.a

[iniclaclc. conr cst.inlativas prcvista pcla Scçâo J'óc'nica cla OM, clc ac.:lrclo corn o n'ìalì¿r

corrilla rativr) clr anc.\0.

8.2. Irolanl l'calizaclos ¿rincla cstuclos clas aquisição lcaliz.ada cnl
conliont¿rnrlo conl AS ncccssiclaclcs atuais. o clLrc vcirt gal'antir

c¡unntitirl ivos cstinlaclos. ncsl"c l-cl'rno clc rcl'cl'ênci¿r.

licitaçtìcs lntcri()rùs.
rlì¿ì i()r' pt'cc isiì0 n()s

8.3. Si¿i[;cnclo-st: airtclit clii inr¡rossibiliclarlc no ciìso cilncrclil clc sc plc:vcr Lurì clLrantil¿rtivo

exa{tt tlc nlalcl'iais íì scrcrï aclc¡Lr iriclos. tcncltl cnr vista. scl ncccssiu'io a ¡rlcr,ìsão clc c¿rsos clc

nliLnttlcttçõcs col'rctii'¿ts. nov¿rs constt'ttçiics c aclc:c¡rtrç:<ìcs. ltâo lrcvist¿rs. nìits (luc ¡.lrltlcliìo
ocorrcl ttas instalaçtìcs rlo batalhiro ncl clccon'cr du v'i{.1ônci¿r cl¡ Iicit¡ciìo.

f1.4. A ncccssiclaclc tlc cotltt'ataçtìcs ficcluctttes. conr aqLrisição c cnttrjg¿ì ¡tirrcclrrcla. co¡tlìlllllc
as lrccessicladcs c1t-tc et'etivamcntc sc corlcretizenl, scncl<l eviclcntc qlrc ¡tclu ualLrroz¿ì c

clcstinaçâo do m¿rl"ct'i¿tl nlio é ¡rclssír,el clcl'inir conr ¡'rlcna cxatirl¿ì<l () (ltrantit¿ìtivo a:;cr'
clelllancl¿Lclo pcla z\cltrinistraçzìo. consic'lcranrlo. ¿rclcmais. a ausôlrcia clc collcl icõcls rlc
otìtocÌagcnl crn grattclc qLraLrticlaclc tlc nlatcrial. scu] sc fÌllar rros riscos cle pclcla clccorrclttcs
clo annazr:nani0nto.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.319.699,69

9.1 O valor da presente contratação está estimado em R$ 1.359.398,00 (urn milhão, trezentos e

cincluenta e llove mil, trezentos e noventa e oito reais), O Valor estimaclo encontra-se cletalhaclo

na mémoria de cálculo, documento anexo a Fonlalização da Demanda.

9.2 A Pesquisa de Preços foi realizada mediante o seguinte parâmetro: Ill) dados de pesqr"risa

pLrblicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
dêscle que alualizados no momento da pesquisa.

9.3 Para efeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, o maior percentual
de desconto oferecido na Tabela SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices da

Construção Civil (SEM DESONERAÇÃO), o qual tem gestão conrpartilliada entre Caixa e
IBGE e divulga mensalmente custo e índices da construção civil, do Estado de Ronclônia,
município de Porto Vellio.

\J
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10. Justificativa para 0 Parcelamento 0u não da Solução

10.1 As aquisições se darão de fornra parcelada, de acordo conl aS demand as prevl

descerrtralização de recursos por parte do governo federal, o que justifÌca a opção de sisterna de

registro de preços (SRP). Quando contratados, os itens elencados deverão ser entregues eÍì1

remessa única no setor de almoxarifado de um dos endereços relacionados no item locais de

entrega do edital, correspondente a sede desta Organização Militar (OM).

10.2. Devido não haver necessidade de aquisição de itens em conjunto ou itens que rrecessitem

de uma complementação de outro iterl deste certarre, opta pelo parcelamento do objeto, ação

que não prejLrdicará a participação no certatle e tão pouca a concorrência'

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 No caso concreto, o 5o BEC possui enr um passado recente contratações correlatas e não

irrterdeperrdente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os insLlmos são de vital

iurportância para a manutenção e reparo de suas instalações coll'ì uso recorrente.

12. Atinhamento entre a Contratação e o Planejamento

l2.l Areferida contratação compõe o Plano anual de Corrtratações do Órgão.

L3. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1. A referida contratação propiciará ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção cumprir as

suas missões de adestramento em Operações de Engerrharia de Construção, bem como as da vida

Adm irristrativa da Organização Mi I itar,

13.2. Corn a aqr-risição dos materiais de construção cleste certalrìe, o 5" BEC pretende dar

continuidade, propiciarrdo condições adeqr-radas de asseio, e apresentação da melhor forma

possível, preocupando-se na aquisição de ite¡rs ue cLrmprarn as exigências ambientais.

14. Providências a serem Adotadas

14.1 Deverá ser confeccionado o referido Termo de Referência para início do processo licitatÓrio

correspondente, após autorizado pelo Orderrador de Despesas.

14.2. As Companhias de Construção e os Serviços Geriais possuem local destinaclo e pessoal

qualificado para o recebimento, annazenatnento e utilização dos materiais adqLriridos, realizando

a verificação e separação dos itens de acordo com a sLra classificação.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à

inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela
Administração Pública, e em atendirnento ao artigo 5o e seus illcios cla Instrução Normativa no I

12010 da SLTI/MPOG, o 5o BEC, quando da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes
critérios de sustentabiIidade ambiental:

15.1.1. Que os berrs sejarn constitídos, no todo oL¡ em parte, por rnaterial reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-l e 15448-2, que sejam observados os requisitos
anrbieritais para a obterrção de certifìcado do Institr¡to Nacional de Metrologia, Nonnalização e

QLralidade Industrial - INMETRO como produtos sr-¡stentáveis or"r de menor impacto ern relação
aos seus sirniliares.

15.2. Usar produtos e conservação de superfícies e objetos inanirnados que obedeçanr às

classifìcações e especifi cações determ inadas pela ANVISA;

15.3. Observar em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas
para a sustentabilidacle ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à

responsabiliclacle do fornecedor pelo recolhimento e descafie clo material bem como a

apresentação de documentos físicos, copiados ou inrpressos, preferencialmente através de papel

reciclado, e de forma a não frustrar a competitividade.

l5.4.ODecretoFederal no7.404,de23de dezembrode20l0,citanoart. l8queosfabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estt'r¡turar e
implementar sistenras de logística reversa, mediarrte o retorno dos produtos e ernbalagens após o
Lrso pelo consumidor', ficando estes responsáveis pela realização da Logística Reversa. Ëssa

l-ogística é um instrumento de desenvolvimento econônrico e social caracterizado pelo conjunto
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos
sólidos ao setor empresarial, para reaproveital,ìento, elll seLt ciclo ou em outros ciclos
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adeqr-rada (caso hor-rver).

15.5. A Contratada deverá retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional
logo após o seLr Lrso, para inutilização e descarte, sendo de sua inteira responsabilidade a retirada
desses materiais conforme previsto na legislação e normas ambientais para o tratamento,
anrazenamento, transporte e destinação do lixo ou resíduos hospitalares para os materiais
compatíveis cotll o objeto desta licitação.

15.5. A logística reversa tratada no item 5.5 será de total resporrsabilidade da contratada,
devendo a mesma atentar-se para dar, dentro de sua competêricia, cumprimento ao disposto nas

normas específicas de destinação final (ABNT-NBR 13.968:1997; ABNT-NBR 14.719:2001 e

ABNT-NBR 14.935:2003). Deverá tambéni a Contratada se responsabilizar pela retirada das

embalagens que acondicionem os produtos utilizados, tais como caixas e ernbalagens plásticas e
pelo recolhimento dos materiais que por ventura forem utilizaclos e transfonlados em lixo.

15.5. A contratada deverá observar quanto a destinação final de sobras e de embalagens
dccorrentes da prestação do serviço o que dispõe a Lei no 7.80211989, a ResolLrção RDC
ANVISA t't" 05212009 e o Decreto n' 4.07412002.

\J
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^

15.6 Realizar a separação dos resídLlos recicláveis descartados pelos órgãos e entid

Administração Pública Fecleral direta, autárquica e fundacional, na forrte geradora, e a

desti¡ação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será

procedicla pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quanclo couber, nos termos da IN

/MARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de oLltubro de 2006;

15.7 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resídLlos sólidos.

1"6. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de plauejanrenco decÌara viável esta coutlatação.

1-6.1. Justificativa da Viabilidade

Diante deste estudo e com base nos elementos citados acinta, chega-se a conclusão que

acontratação é viável, pois atende aos princípios legais, a estitnativa de quarrtidade encontra-se

deacordo corrì a demanda , a pesquisa de preço foi realizada e existe participação e

concorreênciados licitalrtes, garantindo assinr a não ft'ustração do certanre'

17. Responsáveis

Todas as assiuaruras eletrônicas seguem o horário oficial de Brasíìia e fundanleutatli-se no 53o do Art. 4'do.Dccreto u" 1.t].5,1.1,

de l3 clc novcntLrto de 2020.

MATHEUS FILIPE LOBATO DA SILVA

Equipe de aPoio

WALLAS DE MOITA
Equipe cle apoio

IRA SILVA
Equipe de apoio

Despaclro: Despacho: Aplovo o presente Estudo Prelininar, enr atenção ao Att, 1.4o, II, !i1" Dec' 1.0024/L9, motivado pelas

uecessicìades de atende¡ a derna¡da da Aclurinisclação e do intelesse púrìrlico na presente contl'

\
RENATO C DE IRACEMA GOMES
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MINISTÉRIO DA DEFISA
DXIíRCITO BRASILEIRO

5" BATALI{ÃO DE DNGENIIÀRIA DD CONSI'RUÇ;\O
BATALI{ÃO CORONDL CARI.OS ALOYSIO WEBDR

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA NECESSIDADE ANUAL

^

N IiCßSSI I)A I)I¡] ANUAI-
DlìSCRIÇi\0 Uucl l,'ato¡'

oscn lr
Previsiro do ano

ltìsl
Scgu r
,l Ìlclt

Quartt. l
I ici t¿r r

It t.:i\I

lJ¡rd 4{)(l'ir 362.,50.5 -5()()t) -i,13,75li.0()l

Materiais de Alvennrin ablangendo cirnento, aleia, brita, blocos, tijolos,

algarnassas, cal e demais acessórios, complementos e afìns (baseaclo na

Tabela SINAPI-RO).

2

Mnteriais l-lidr'áulicos ablangcnclo tubos e conexões, louças, aparelhos e

nretais, caixas e ralos, r'egistros e v¿ilvulas, torneiras, chuveiros e

reservatórios e denrais acessórios, complementos e afìns (baseaclo na

Tabela SINAPI- RO).

Und 5.( )(l'¡ 4i.-l t3 5()tli, 67 970.00

-)

M¿rteriais Blótricos abrangenclo ilunrinação, tornaclas, inten'uptores,

clisjuntoles, cabos e denlais acessórios, conrplementos e alìns (baseado na

Tabela SINAPI- RO).

Und (ì,( )(l'6 -i,1..ì 76 5 ()').ô ¡i1.564.00

ó.i..13 S 50,)i, 9.5. l.5lr.(x)4

Matcriais tlc Pintura ablangenclo tintas, nlassas, inrpelnreabilizantes,

solventes e leurovedores, lì¡ndos e selaclores, vernizes, silicones, adesivos

e colas, pincéis e rolos e deurais acessórios, cornpleurentos e alins
(baseaclos na Tabela SINAPI- RO).

LJncl 7.0'.í,

</ìo' .54..i 7(r,0()5

Mnteriais dc cnrpintrril e rnarcenaria abrangendo nracleilas,

conrpeusados, barlotqs, caibros, tábuas e de¡nais acessórios,

conrplenrentos e afins (baseaclos na Tabela SINAPI- RO).

tJrril I O.'1/o .r6.2.51

72.501 50'k, t0rJ.7-52.(X)6
Mntcrinis de Pisos, Rcvcstimcntos e denrais acessórioS, Com¡rlernentos e

nlins (baseaclos na Tabela SINAPI- RO).
lJnd \) 0.

( (¡,.. .:l-5.i l.ì 5()'li (r7.()7(1.(X)1
Matcrinis de Jnnelns, Portrs e demais acessórios, cornplernentos e alìns
(baseaclos na Tabela SINAPI- RO).

Und

S
Matcriais dc Tclhns e Calhas e demais acessórios, cornplerìle¡ìtos e

afins (baseados na Tabela SINAPI- RO).
Und 36.2.5 I 5()1r¡ -s.1..ì 7(r,(X)

9

Materiais dc f'errlgens ablangendo dobradiças, fèchadutas, trancas,

pregos, pal'afusos, suportes, gânclìos e denrais acessórios, cornplelnelìtos e

afins (baseaclos na Tabela SINAPI-RO).

tJncl 3% 27. I S¡ì 5 0'li, 40.732.(X)

l0
Mnteriais dc Ferro c Aço abrarrgenclo tubos, chapas, telhas, alames,

telas, vigas, vergalhões e denrais acessórios, colìlplenlentos e a1Ìns

(baseados na Tabela SINAPI-RO).
tJnd 5% .1-s.3 r l .50(iô 61.910,(t0

s% 45.3 r-l .5 0'r¡ 67.()7Q,00ll
Fcrrnmcntal cm gernl, mecânica, hiclráulica, elétrica, equiparnentos

nranuais e demais acessórios, conrplernentos e alins (baseaclos na tabela

srNAPr-RO).

tJ nd

4,s..ì l.l .s0l,i¡ (r 7.97().00l2
Mnteriais dc Vidlnçarin abrangendo vidros para .janelas, espelhos,

puxadoles, colas e dernais acessórios, conrplernentos e afìns (baseaclos na

tabela SINAPI-RO).
Und 5%

Mnterinis de Combatc a incôndio e cquipnmento de protcção
inclividual abrangendo extintorqs, nlangueims, rnachados, botas,

capacetes, abafadoles, conrpleurentos e afins (baseaclos na tabela SfNAPI-
RO).

tJncl 3% 27.1 88 5()ll ir 4().7'J2.00l.ì

r00% 906.263.04 5O"¡it r359.398.00

1) 0 valor proposto nessa licitação foi baseado no valorgasto pelo Batalhão no período Rs 906.263,04
2 ueédede um ano e de ao 22 até o dia 3do de

OBS:

2) Este valor é comprovado no Relatório de consumo anexado a este documento.

3) 0 fator de escala relacionado para cada item foi baseado em outras licitações com o mesmo objeto

l)ortrr \/e llho - I(O, I2 rlc.irrlho rlt: 2()2.ì

- ,r'---o
lllllúN() DE O.lÍT\'[llltA Slt.VA * Cup

(lnrl. l '(iit l:i (.'nsl
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ïftt TRIBUNA¡. DE Col{TAS DA UNIÅO

¿cÓnnÃo N'2.62212013 - 1c'tl-- Plenário

l. Proccsstt n. 'l'C 03ír.07612011-2.
2. Gnrpo I; Cllasse cle Assunto: VII - Acilninistratir¡o,

3. Interessaclo: Tribunalde Clontas da União.
4. Órgão:'lì'ihurralcle Contas cla t.Jnião.

5. f{clator': M inistlo-Suhstitutr: Mat'cos l}ernqueret' Cc¡sta.

6. Ileprescntante clo Ministério Público: não afuott.

7, l.Jrriclacle'l'écnioa:Seoretaria clc Ëisoalização ctc Obras Acroportttitt'ias c cle L:ì<1ilÌcação - Secobt"i,clif ,

8. AclvogacJo constiuíc{o nc¡s ¿rutos: não há.

9. Acórcião:
VISIOS. relataclos c cliscnticlos esles autos cluc trâtam do csLudct clcsenvolviclo por gtL4ro cle

trabalho corrst ituíclo por nrcmbros cle vári¿s uniclades técnicas es¡recia lizacl¿is c{estc '[ì'ibuna l, cotll

coordenação c1a Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e cie Edifìcação - SecobEdil, elll

ate¡<li¡rento ap Aoór'clão n.2.3691201 I - Plenár'io, oonr cl ob.jetivo cle defÌnir faixas aceitáveis pzrt'a

val6l'es cle taxas cle Renefìcicls e Des¡resas lndiretas (BDl) específ icas para cacla tipo de olrl'a públir:a e

par.a aclurisição cle lnatcriais e ccluipamelltos relevantcs, berrr como clèttlar o cxame clcrtalhadrl cia

acleqLrabilirJacle dos percentuais p¿lra ¿ìs refèriclas taxas aclotaclos ern clois.iulgaclos tlest¿r Corte cle Corlt¿ts

(Ar:órclãcrs ns.32512007 e 2.3691201 l), ambos do Plenárk). com utilização cle critérios colttáLreis e

cstatísticcls c controlc c{a rcpreseut¿tiviclaclc clas amostl'¿ts selccionaclas.

9.1. clctelrrinar às uniclacles técnicas cleste'lì'ibunal qui. nas alúliscs do orçattrento cle ot:ras

púrlrlicas, utilizem os par'âmetros p¿u'¿ì taxas'de IJDI a seguir espeoif icados^ em stùstituição aos

relbrcnciais conticlos nos Acórclãtos ns. 325l2007 e 2.3691201 I :

9.2. ot'icrrtal as uniclades técnicas cleste '['ribtrrtal quc:

9.2.1. llas análises clo orçamcnto cle otrras públicas, quarnclo a taxa dc tlDI estivcr ftrra clos

patzrnures estiprrlados ncl subitenr 9.1 cleste ¡\oórdãcl. prclcedam¿to exallle portnettclt'iz-atkl clos itens que

cornpeieur essa [axa. utiliz¿rnclo colt'lo diretriz. para esse exäl]le os seguitttes pcroentttais obtidcls no

cstudo clc cluc ttatam estcs autos. levando-sc scnlprc cm considcraçíio as trlecurliaridacles de cacla caso

ô

V/\LORIiI,S DO DÚ] OBIì/.\
3" Quartill"Quartil Nlúdio1]IPOS DN OBIIA
25,00Y('20.34% 22,12%Dlä lriDll"' CIOS

20.97% 24,23Vo19.60%coNSl'RtJçtAO Dti f{oDOVIAS H FHIì,ROVIAS
26,440/020.16% 24,180coNSTRr.rç:Ão DE I{EDES DE AIìASTECIMEN'fO

DIi, ÁCLrA, C()t.lli"fA D[ì liìsc()T() li.]

coNs'l fì.UÇÖLìs co RIUlL.AI"AS

25,84yo 27,860/024.00%C ON S'|RLIÇ AO hl M^N U I' HN çl A O Dhl L:lS TAÇl O þlS

b, RhtDFlS DE DrS'fRIBLJIçIÃO DH HNI.,RGIA
TJI,IíT'RICA

22,80'% 27,:l8o/o 30,9st\/oOISRAS POIì]'I.IARIAS, MARIl'IMAS [ì IILUVIAIS
MEDIO 3" QUARTIL.,t" QUAIÌTII,

l4ll7'Yt 76,80<Yoll;10"1,

BDI I'AIìA ITRNS DE M IIRO
ITOITNECINTT)NT'O DtI

M^TEttI/\ IS I¡l BQUIPAM IIN.f OS

concle to

para verificar as asslnaturas, acesse www.tcu.çyov.br'/autorrticidade, informarrdo o código 50445565.
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1.9"J(\'.n

ÿ.400/o

t).2.2. na vcrilicação cla aclecluabiliclade clas ¡:lanilhas or'çanìcnt¿îrias d¿rs obras pirblicas, t[iliz-ar
cot'no refèrência rlo irnpacto esper¿Ìdo pnla os ilens associaclos à adnrinistraç¿ìo local no vnlor rotal do

2

;\Dì\'flN ISTïìÀ(l;\o
CIiNT'IIAT,

slrcUR() + GAlt¡\N'l'lA Rrsc'()

TIPOS DE Otlll¡\ l ''Quarf rl iY"lú (l¡0 ," Quâr(il I " Quarf il N'ló tli o 3" Quurtil I" Qurtrtil lvlc(lto J VUârtU

DH:l0NS1'tì[ r(]Ao
IDfItrICIOS

3,00! 4,00o/,, 5, _109(, 0,80% 0.80tYo l,{)0'\, 0.97t1/ít l.2Jtx, 1,270,i,

t()NS"rïìt.1(rAo þri
RODOVI^S [r] ËER-
IìOVIAS

.1,80,7; ,l.Il9/¡ ¿1,(t'/tt i, 0,:i2% (t.401x, t\.7411, 0^ 5094, 0.5órí, l),q70/it

oNSTRTJ(rAO DH
ìIi]DT:]S DLi ABAS-
fF]CtMHNl'O DH
q0tin, cot,hll'A DI:ì
¡JSOCJTO N CONS.
rRLlÇÕES CORrì.E-
-Al"AS

3"43't/i 4.931t/o 6"7191t 0,2801, 0.19o 0,75ù/¡ I , 
(no/o 1,390io I "71',1,o

:roNS'rRLlçrAO DE
vrANUNl'EÇÃO DË
:iS]"AÇÖLlS E Rtì-
)ËS DE DIS'IIìItsI..II-
;lÃo D[:] TNERGt^,
it,ït]"Rrc,,\,

5,29(% 5.929ô 7.93tt/'n 0,250/o 0.5 I '/o 0.56'% I .00170 t.4tì'2i,

JFJIìAS POIII'IJA-
IIIAS, MAIìÍ]'IMAS
i1l Ël.tJVL4,lS

4,00% 5,52oti, 7.85% 0.8r%, 1.22% l.c)9o/o 1.46% 2.32% 3. l60¡ô

I)I!5 PI|S À l:'lN r\N ( I lif lì.4 L[i(]tt()

TTPOS DE ORII,A I "(l u rrrlil i\{ó cli o J'Quartil l " Quartil j\'t¿ o .1" () rr u rtil

IoNST'tìtj ÇAo DU EDr I-'rc Ios ().5901, l,23oti, I ,3t)r/t, 6.16'/i 7,,I0ol' [ì^9(r0,ô

:to NSl'rì.t J(l^0 DLI IìODO VI Â.S

J IìEIìIìOVIAS
I, t,|% l.2l0lt 6,(v|'ti, 7,30% 8.69(Xr

IIASTìÌCIMINTO DE,
LHï^ DH HSC()Iï L:l CONS-

I,iS CORRLìI.,AI",\S

DE
Ácu¡.,

(J

Q,94tYo 0,()gtt/'tr I,l7% 6,74{I/o 8,0412ô

-'() NS'lllLJÇAO Dla MANlJ"f lrN-
;rÂ0 DE ESI'AÇÖES E RTTDES
)E DlS',flr.ll3urÇÃo DE LNER-
"iIA NI,}IJ'IRICA

l,0lt/s 1.07r"4 t,ll%t 8,00%, 8.3lott 9,510,1,

)I.] IIAS POIì"ILJA II.I A S, MAIìI-
IIMAS Ë }TL,IJVIAIS

0,94% 1,02ú/r¡ I .3:ì,2¿) 7 ,I'ItYo 8,210%r 10,4|l0tt

CTMII]NTO D TI MATIIIì.IAIS Ë,BDI
T.ITPAMI'N'T'OS

Ir1l.I{c'lil,^ D()I]DI l "Qunrtil i\,tódio J" Qua

C]ENlIìAT,
ADMrNrSl"rìl\(r (, 1.50% 3,45% 4.49%,

SjECÌ[.jRC) r" (ìAR¡\N l],4 0,30yo 0,480/0 0.82%
RISC]O 0,56nÁ 0 85% 8q%

DESPESA FINACEIRA 0,85% 0,850/0 t.t1%
I-IJCRO 3,50t% 5,1lyo 6 22%

Para verifioat'as asoinaturas, acesse www.tcr.r.çJov,býautent¡ciclacle, ínfonnando o córiigo SO44SS6S.



1" Quarlil Médio 3o (]uartilI'ercentual de .A.clrninistração Local inseritlo no Custo Direto

6.23% 8,\7',yn3,49%c0 N s'll{t Jçr Ã() DL1 LiD I Iric IOS

10,68%I I8%J 6,99y(,coNs'nìrrÇÃo DË RODOVIAS E FLìI{ROVIAS

4.13ù,/o 7.(¡4% 10,890Ác0 sNlTìtJÇ Ã() D Li T{Lì D t,ìS D HI A ll ASl' lic IM lilN 1 
.() 

Df:i

Áau,,r. coLETA DE EScoro E coNS'IRLJÇoES
CORI{ELATAS

5,050 7,45Vo1.85oltcoNsTr{tiÇÃo E MANTJTENÇÃO DE ESTAÇ:OES E IìEDES
Dhl Drs]'Rr BLIÇÃ() Drì, lN liìtìGIA lät,Iä]"RICA

6,23yo 7,480/(, ().09ùl'OIlflAS P0 lìT"l.JA [ìl AS, MAIìlïl'MAS T,i IrLl JVI AÏS

rrfr TR¡BUIIAI DË CONTA$ DA UNßO

orçafiìento. os se intes valores ercentuais obticlLls no estuclo cle qtte tratanr estes atltos

9.3. cleterminar ao Ministério do Plane.jantento, C)rçat1letlto e Gestão que:

9.3.1. constitua gru¡:o de trabalho, sob sua coordenação, para elaboração cle estuclos técnicos

para a construçâo cle cornposiçÕcs relcrenciais para ìtens orçamentários associados à aclministraçãtr

loc¿rl, oonl vist¿rs a estabelccct'parâmctr'os dc mcrcadc) para suhsidiar a elabot'ação c a allálisc clc¡s

orçaurentos de otrras púrblicas, em consonância com os clis¡lositivos legais previstos no Decl'eto n.

7.98312013, enr especial llo art. I7, corrtanc{o conr a participaçãr: <Jos ór'gãos e critidadcs rcsponsitveis

pela manutenção clc sistenras cle refèrência de preços cle obras pirblicas cla Adlrlirlistração Pílblica
ìrccleral, ¿¡ c,xempkl do De¡:artarïìento Nacion¿rl c1c lnfì'acstrututra c{e '['rans¡ ot'tcs - Drrit. da Cai.ra

Econôrnica Fecleral. c1a Conr¡raLlhia de [)esenvolvimento clos Vales c{o São Francisco c clo Parttaíba -
Coclevas{, cla Secretal'ia L,s¡recial de PoÉos cla Plc'siclência cl¿,¡ Repúrblica - SEP/PR" d¿r Hletrobras.

clentre outros. e encarrrinhc a estc'lì'ibunal. ncl praz-o de cerrto e vinte clias, os rcsttltaclos clos alLrclidos

csturlcls;
9."1.2. cll'iente os (rrgelcls e entidades cla ¡\clministraçãc"r Púrblica h'eclerala:

9.3.2.1. cliscrimin¿rr os oust<ls cle aclnrinislração local canteiro cle obr¿rs e mobÍlização e
clesnmbilização na plarrilha orçarnentária cle custos cliretos, por serem petssír,eis clc iclentificaçào.

rnerxuração e discriminação, benr como sujeitos ¿r contrclle, rttedição e pagantento inclividLralizaclo por'

palte cla Âdministração Pública. eln atendinrento ao prinoþio cc¡nstitucion¿rl <Ía tt'ans¡:at'ência dos

gastos públicos, à julisprLrdêrrcia clo"l'C[.J e conr fundarnento no art.:i0. $ (i', c no art.40, inciso Xlll,
cla Lei n, 8.666/1993 e no arl.. l7 do Decrcto n.7.t)8312013;

9,3.2.2. estabelecer, rlos eclitais cle Iir:itação. critério objetivo cle rnedição p¿ìra'à
aclministraçãc¡ local, estipulando p¿ìg¿ul1entos ¡rrclporcionais à exccução {inanccira cla obra, abstendo-sc

clc utilizar critério de pagalrrcllto p¿ìr¿r esse itcm coLnoiilrl valor ulens¿tl lixcl, cvitattdo-sc, ¿tssim.

desembolsos indeviclos cle aclministraçã<l looalenr virtucle de att'¿rsos ou de prorrogações iniustifÌcaclas

dcr ¡rraz-,o cle execução contratual, r:clnr fùnclamerrto uo arL.37, inciso XXI. cl¿r Constituição l"eclerale no

art.s. 55, inciso llf, c92, tla [.ci n. 8.6(i6/1993;
9.3.2.3. aclol;ar, na conrpclsição do BDI. ¡lercentual de ISS oorrr¡ratír,el conr a legislação

tribut¿iria dcl(s) rntrrricipio(s) oncle serão ¡:restaclos r.rs serviços pt'evistos cla c.rbrat, observ¿rtrclo a fi:rnla clc

dclinição cla base ctc cálculo <Jo tribLrto prevista na lcgislação mtmici¡ral c. s<lbre csta, Íì I'cs¡:cr:tiva

alícluota clo fSS. c¡uc ser'á unr pelccntnal prr:polciclnal cnü'e o linlite tnáxirno de 5'% estabelccidt) no art.

8o. irrciso Il, cla LC n. ll6/2003 e o lilnite mínimo cle2'Yo fixado pelo art. 88 clo Ato das Disposições
(lc¡nstitr"rc io lra is'I'ra ns ìtriri¿rs :

9.3.2.4. estabelecer. nos eclitais cle licitaçãro, clLrc as empresas suieitas ao regime cle tributação
c1e inciclôncia n,ão cunrulativa de PIS e COFINS apreserìlem clenronstr¿-rtivo cle a¡rut'açâo de

contribLrições sociais colnprovanclo que os ¡relcentuais dos relèridos tributos adotados na taxa de BDI
corres¡ronclern à mclclia dos ¡:ercentLnis eletivos recolhiclos ertr vit'tude clo c[ireim cle competrsaçin clos

créditos previstos no art,3o das Leis lls. 10.63712002 e 10.833/2003, de fornta a garalttir que os preÇos

contratatlos pcla z\,drlirristlação Pública rc'flitarn os benefTcios tributários conceciidos ¡rela legislaçao

tributária;

3

^

Para verificar as asslnaturas, acesse www.tcu.ç.¡ov.br/autenticidade, inforrnarrdo o código 50445565.
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9.3.2.5. prever. nos ec'litaìs de licitação. a exigência para que as empresâs licitantes optantes
pe [o S inr¡r les Nac iona I apresentcm os percentua is de ISS. PIS e COFINS cliscrim inadtls na cornpos iç.îtl
clo lSDl que sc.jarn or;rnpatívcis com as alíc¡uotas a cluc ¿l emprcsa estir obrigacla a rccollrcr', prerristits nr)

Anexo IV cla l-ei Conrplementar n. 12312006, bem como qlre a conrposição de encargos sociais rño
inclua os gastos relativos às contribuições clue essas emprcsas estão clispernadiis cle recolhimento (Sesi,

Scnai, Sebrac etc.), corrfurrle <1ispõcs o ¿tú. 13, |i :jn, c{a relèr'icla I",eiCorn¡rlcmentar';
9.3.2.(t. exigit', nos cclitaìs cle licitação, a incidôncia cla taxa cle fSDl especificada no

orçamentcl-trase cla Iicitação para os serviços rnvos incluídos ¡:or urcio cle aclitivos confratuais, sempre
que a taxa cle ISDI adotacla ¡rela oorrtt'atada fbr iqiustilÌcadamcnte clcvacla, conr vistas a gâr?ntir e

cquilíhrh ec,onôulic<¡-lÌtt¿urceitr: d<l co¡rtrato e ¿r nlanulerrção clo ¡rerccrrtual cle clescolrlcl olðrtaclo ¡rclt:
contt'ataclo, ern atenclimento ao art.37" inciso XXI. cla Clonstituiçâio Fecleral e ao ¿rrt. l4 i1o Decreto n.

7.98312(t13;
9.4, encaminhar otipia cJcl Acórclã<l qne vier a ser profèr'iclo, aconr¡ranlraclo clo llclatório e cla

Pro¡rosta dc Dcliberação que o ltndamentarn. à Câmara [Jr¿rsileira c{a Tndústria cla Construção - CI.llC;
ao Sinclicato Nacional da Inrlústlia cle Construção Pesada - Sinicon e à Fundação Cietírlio Vargas * -
l"GV, bern conru ao l)eparïamento N¿rcion¿rl cle lnlì'aestrutura cle'li'ansportes - Dnit e à Claixa¡rl
Flconôrnica l"eder¿rl que s¿io os respotrsiiveis pelos ¡:rirrcipais sistenus cle lefèrê¡rcia clc plcços
utilizaclos ¡ras artditolias cle obras públicas, respcctivanlerìtc" o Sicro c o Sina¡:i;

9.5 cletcrtninar' à Secretari¿l de Fiscalìeação de Obras Aeroportuirrias e de llilit'icação -
SecobEclif'c¡ue constìtna processo apartaclo p?rra aconìllanh¿rnento dcl cuurprirlento c{as <fetenrrinaçÕes
conticlas no sr¡bitcr¡ 9.ji clestes autos:

9,6. arquivar os prcscntes autos.

I 0. Ata n' 3112013 - P lenár'io.

I l. Data da Scssão:2519/201.i -* Orclinirria.
12. Ccidig<t elett'ônico para locnlização na página do ItCLJ na Internet: t\C-2622-37113-P.
I 1ì . lìs¡rec i fìc açâio clo c1 uor u rrr:

13.1. Ministr'os prcscntcs: Valrrir Cam¡rclo (na Prcsidência), Walton Alcncar Iìoclrigues^ Llerr.jamin
7.ynler, Rainrundo Clarreiro e.losé Jolge.
t3.2. Ministrcls-Substitlrtos convocados: AugLtsto Shertnan C¡rvalcauti e Marccrs Bemclueler Cìosta

(lìc lator). '
13.3. Ministros-Substitntos presentes: Anclré LLrís cle Carvalho e Wec'ler cle O liveira,

úc,þ

t/
(Ass in ado f::llctro n ic:ir rncrn tc)

VA I,NÍI f( C,A MI:,l:ìI,O
nn Presidência

(,4 ss in ndo [:ih,rl.t'r: n ica nrenl e )

MARC0S tJLÌMQU[ìRË]Ì COS i'A
Ile la tor

lrui¡rrescute

lAss inailo l:ilctlon icir.rncntc)

I",UC] AS ROCIIA IIUKfA DO
Prclcttr'¿tclor-Geral, em exerc íc icr

4
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MINISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃ.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.00 27 64 I 2023-ll

APROVAÇAO DO TERMO DE REF'ERÊNCIA DA 1O COMPANHIA DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO E AUTORIZAÇIO pAn¿,INÍCtO oO

PRO CEDIME,NTO LI CITATÓruO

1. DA SOLICITAÇAO

1.1. O Cornandante da 1" Companhia de Engenharia de construção do 5" BEC encaminhon

o DIEx n" 43lEqp Sv G/5' BEC, de 5 de julho de 2023 - NUP: 64043.00216412023-11, cujo

objeto é a aquisição de materiais de construção, corn base no maior desconto na tabela não

desonerada do SINAPI-RO (Sisterna Nacional de Preços e Índices para aConstrução Civil),

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1, Confonne estudospreliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.L. Conforme Boletim lnterno no 58, de 28 de rnarço de2023.

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENçÃO DE

REGISTRO DE PREÇOS

4,1. No 5o Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfi-enta difrculdade de rnobiliar coln rnilitares aptos a conduzilem os

procedimentos licitatórios necessários ao ftincionamento desta Organização Militar. A
elaboração de Registlo de Preços para contratação de serviço de manutenção de bens imóveis

é prejudicada no 5' BEC.

4.2. O 5" BEC faz parte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a

Adrninistração procura trabalhar de maneira mais célere, elrì regime de urgência, com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretolia

cle Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçarnentália (DGO) e Fundo do Exército,

que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras

conveniadas.

4.3. Na busca por meio mais célere para a forrnalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de DivLrlgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confinnaçáo (2 dias) da

IRP prejudicalia tal feito e mudatiam o modelo de Edital já fonlalizado, prorrogando assim o

certame para uma clata rnais distante.



4,4. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção cle aquisição, licitação e

contratos, devidos dois militares foram remanejados de seção e outro foi aprovaclo em

concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada

irnpossibilitanclo de assumir as atlibuições leferentes às adesões da refericla intenção de

registro cle preço.

4.5. Diante do exposto, resolvo avtorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços
para a participação de outros órgãos interessados, eûr face cle escassez de tempo, as

contingências econômicas vigentes para o enceffaÍrento dos pregões de fonna mais célele, o

provável risco de clescumpdmento do cronograma de execução das obras.

s. Do QUANTTTATIVO

5.1. Confonne fonnalização da clernanda, anexa aos autos.

6. DO BENEFÍCIO DA MEiEPP

6.1. Com exceção clos itens (1, 2, 4 e 6), dernais itens é para participação exclusiva para

ME/EPP, colno preconiza o inciso I, do Art. 48 da Lei Complementar n" 723, de 14 de

dezembro de 2006 (com leclação dada pela Lei Complernentar no 147, de 7 cle agosto de

2014), e Arl 6o do Decreto no 8.538, de 6 de outubro de 2005.

Aft. 6u Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta rnil
reais).

6,2, Para os itens (1, 2, 4 e 6), foi concedida a reservada cota cle até 25o/o, confonne Afi.
48. Para o curnprimento clo disposto no art. 47 desta Lei ComplernentaL, a adrninistração

púrblica:

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível,
cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de

microempresas e elnpresas de pequeno porte.

7. óncÃo cERENcIADoR E pARTrcrpANTE (s)

7.1. O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia cle Construção - 5' BEC.

8. DA PESQUISA DE PREÇO

8.1. O valor de referência foi aferido por meio da Tabela SINAPI/RO.

9. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

9.1. O objeto cla contratação constitui atividade de custeio, confonne o inciso I, do Art 3o

da portaria n' 249 I 12, MPOG/S LTi.

9.1.1. As meclidas referentes ao assullto em tela selão tomadas no decomel clo

pfocesso.

10. CONTRATAÇÃO NA MODALTDADE DE PREGÃO nlnrnÔlqrCO SRp

v

\J



10.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de 17 julho cle 2002 e Decreto n0 10.

de seternbro de 2019.

10,2. O procedirnento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo decleto n" 7 .892, de 23 de janeiro de 2013 e em obserr¡ância ao Art. 15 da Lei

n'8.666193.

10.3. Pelas características do objeto, hâ necessidade de aquisições frequentes, em

confonnidade com o inciso I, II, do artigo 3o do Decreto no 7 .892, de 23 de janeiro de 2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes ;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas

ou contratação de serviços remlrnerados por unidade de meclida ou €m regime de
' tarefa;

11. DOS RECURSOS

1.1 Confonne Parágrafo 2e, do Ar1.Jo, do Decreto n'7.892113:

s\ 2' Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçarnentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

12. DO PARECER JURÍUCO

12.1. Foram acatadas ou justificadas pela equipe de planejamento e salc os apontamentos

realizados pela CJU por meio do Parecer no 0243312023/NUCJUR/E-

CJU/AQUISIÇÖES/CGU/AGU, da Advocacia-Geral cla União, de 21 de agosto de20023.

13. DA APROVAÇÃO

13.1. Do exposto acima e oonforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 cle

setembro de 2019, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Tenlo de

Referência, da Seção de Saúde do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para

aquisição de materiais de construção, com base no mabr desconto na tabela não desoneracla

do SINAPI-RO (Sistema Nacional de Pleços e Índices para a Construção Civil).

Encatninhal à SALC para início do processo licitatório.

Porto Velho, RO,28 de agosto de2023.

Õ
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RENATO CO DE IRACEMA GOMES - Cel
Orclenaclor cle Despesas clo 5o Batalhão cle Engenharia de Constrr-rção
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MINISTEI{IO DA DEFI]SA
EXÉRCIl'O BRASILEIRO
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ANEXO II

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo ne ENGENITARTADE coNSTRuÇÃo
nnrar,nÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5" BEC, organrzação Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.8671000r-77,

subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na cidade de Porto Velho -
RO, inscrito no CNPJ/MF sob o n'07.556.867/0001-77,neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA

GOMES -Ten Cel, nomeado pela Portaria n" 607, de 21 de julho de 2021, publicada em22 de julho de2027, no D.O.U n" I3T.Inscrito no CPF sob o no

213.057.828-44 portador da Carteira de Identidade n" 0203988845, processo administrativo n." 64043.002764/2023-16, RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta AIA, de acordo com a classif,rcação por eia(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de2l dejunho de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892,

de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material de construção, com base no maior desconto na tabela não desonerada

do SINAPI-RO (Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil), especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital do

Pregão SRP no 2912023, que é parte integrante destaAta, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

z.l O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as



VALOR
TOTAL
coM

DESCONTO

XX

XX

XX

xx

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
IJNITÁTIO

coM
DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

XX

XX

XX

xx

XX

XX

XX

XX

PREÇO
TJNITMAX

(R$)

i,00

1 ,00

I ,00

1 ,00

i ,00

1 ,00

1,00

1 ,00

1 00

QTD

407.8i 8

67.970

61.1 73

7t.368

54.376

81.564

67.970

s4.316

40.782

I]ND

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e conexões, loucas,
aparelhos e metais, caixas e ralos, registros e válvulas, torneiras,
chuveiros e reservatórios e demais acessórios, complementos e afins

þaseado na Tabela SINAPi- RO).

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, intemrptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e afins
þaseado na Tabela SiNAPI- RO).

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas,
impermeabilizantes, solventes e removedores, fundos e seladores,
vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais
acessórios, complementos e afins(baseados na Tabela SINAPI- RO).

Materiais de carpintaria e marcenaria abrangendo madeiras,
compensados, barrotes, caibros, tábuas e demais acessórios,
complementos e afins(baseados naTabela SINAPi- RO).

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais acessórios,
complementos e afins (baseadosnaTabela SINAPI- RO).

Materiais de Janelas, Portas edemais acessórios, complementos e

afins (baseados na Tabela SINAPI- RO).

Materiais de Telhas e Calhas e demais acessórios, complementos e

afins þaseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de ferragens abrangendo dobradiças, fechaduras, trancas,
pregos, parafusos, suportes, ganchos e demais acessórios,

DESCRIÇÃO

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brita, blocos,
tijolos, argamassas, cal e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-RO).

3

4

5

6

7

8

9

ITEM

1

2

(C
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XX

#

XX

XX

XX

XX

VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
t]NITÁTIO

COM
DESCONTO

xx

XX

XX

XX

xx

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

0021

i,00

00i

PREçO
UNITMAX

(R$)

,001

1,00

0071

,001

20.391

23.790

40.782

135.q-+0

QTD

67.970

67.970

67.970

Und

Und

Und

Und

Und

Und

I]ND

Und

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, intemrptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e af,tns

(biseado na Tabela SINAPI- RO). Cota reservada à ME/EPP ATÉ
25o/o.

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas,

impenneabilizantes, solventes e rernovedores, fundos e seladores,
vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais

acessórios, complementos e afins(baseados na Tabela SINAPI- RO).

Materiais de Combate a incêndio e equipamento de proteção
individual abrangendo extintores, mangueiras, machados, botas,

capacetes, abafadores, complementos e afins (baseados na tabela
srNAPr-RO).

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brit4 blocos,
tijolos, argarnassas, cal e demais acessórios, complementos e afins

ftaseado na Tabela SINAPI-RO). Cota reservada à ME/EPP ATÉ
25o/o.

DESCRTçAO

eomplementos e afins (baseados naTabela SINAPI-RO)

Materiais de Ferro e Aço abrangendo tubos, chapas, telhas, aralnes,

telas,vigas, vergalhões e demais acessórios, complementos e afins
(baseados na Tabela SINAPi-RO).

Ferramental em geral, mecânica, hidráulica, elétrica, equiparnentos

manuais e demais acessórios, complementos e afins (baseados na

tabela SINAPI-RO).

Materiais de Vidraçaria abrangendo vidros para janelas, espelhos,

puxadores, colas e demais acessórios, complementos e afins
(baseados na tabela SINAPI-RO).

t6/4

t4l1

1s /3

10

11

t2

13

ITEM

€



VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

XX

VALOR
T]NITÁTIO

coM
DESCONTO

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

PREÇO
UNITMAX

(R$)

1 ,00

R$ 1.359.398,00

QTD

27.188

UND

Und

DESCRIçÃO

Cota reservada à ME/EPPATE2ýo/o.

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais acessórios
complementos e afins (baseados naTabela SINAPI- RO)

)

ITEM

17 /6

VALOR TOTAL

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3 ORGAO GERENCTADOR (S)

3.1 Orgão Gerenciador:

3.1.1 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

3.2 Unidades Participantes

3.2.1 Não há.

4 DAADESÃO À Ara DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

Ct
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6 REVISAO E CANCELAMENTO

6,1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a firn de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6,2 Os preços registrados poder'ão sel revistos em deconêucia de eventual redução dos

preços praticados no rnelcado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Adrninistração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6.3 Quando o preço registlado se tomar superior ao preço platicado no mercado por motivo

superveniente, a Administlação convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(ern) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado ser'á

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarern reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de melcado se tornar superior aos preços registrados e o fomecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fomecedol do compromisso assumido, caso a comunicação ocora antes

do pedido de fomecimento, e sern aplicação da penalidade se confinnada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar os dernais

negociação.

fornecedores para assegurar igual oportunidade de

6.6 Não havenclo êxito nas negociações, o ór'gão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registlo de pleços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

rnais vantajosa.

6.7 O legistlo clo fornecedor será cancelado quando

6.7.1 Descumprir as condições cla ata de legistro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabeleciclo

pel a Adrninistração, s en:r justificativa aceitável ;

6,7.3 Não aceitar' rcduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção adrninistrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gelenciador e órgão(s) participante(s).



6.8 O cancelamento cle registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6,7.2 e 6.7,4 ser/¿t

formålizaclo por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrff por fato supelveniente, decorrente

cle caso forluito ou força maio¡ que prejudique o cumprimento da ata, deviclamente

comprovaclos e justificaclos :

6.9.1 Por razão cle interesse público; ou

6.9.2 A pediclo clo fornecedor

7 DAS PENALIDADES

7.1 O clescrunplimento da Ata cle Registro de Preços ensejar'á aplicação clas penaliclacles

estabelecidas no Edital.

7.1,1 As sanções c1o item acima tarnbérn se aplicam aos integrantes clo caclastro cle

reserva, em pregão para registlo de preços que, convocaclos, não hom'arem o
compromisso assumido injustificaclarnente, nos tennos do art.49, $1o do Decreto nn

r0.024t19.

7.2 E da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades clecorrentes clo

descumprimento do pactuaclo nesta ata cle registlo cle preço (art. 5", inciso X, do DecLeto n"

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descrunprimento clisser respeito às contratações

clos órgãos parlicipantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 6", Parâgrafo irnico, do Decleto n" 7 .89212013).

7.3 O órgão participante deverá corrunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocomências

previstas no aft. 20 do Decreto n' 7.89212013, clada a necessidacle de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fomecedor. \J

8 CONDIÇOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações cla Acirninistração e clo fornececlor legistrado, penalidacles e clernais

conclições do ajuste, encontrarn-se definidos no Tenno de Refer'ência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixaclos nesta ata cle registlo cle preços,

incltrsive o acréscirno de que trata o $ i" do aft.65 cla Lei n'8.666193, nos tennos clo art, 12,

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 A ata de realização cla sessão pública c1o pregão, contendo a relação clos licitantes qlle

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços igr,rais ao do licitante venceclol do ceftatne, setá

anexada a esta Ata de Registro de Pleços, nos tennos do art. 11, $4o clo I)ecreto n.7.892, de

2014.

\J
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Para finneza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias

que, depois de lida e achada em oLdern, vai assinada pelas paftes e encatninhada
demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho-RO, 

- 
de agosto de 2023.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de de Construção

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
Representante Legal da Ernpresa

n
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENI-IARIA DE CONSTRUÇÃO
BAI'ALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE
coMPRA Nu ........1...., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A)... .., . ,.

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,
inscrito no CNPJ sob o no 07.556.86710001-77, neste ato replesentado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria n' 607 de 2I
de junho de 202I, publicada en 22 de julho de 2020 no D.O.U no 737, inscrito no CPF nn

213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .........insclito(a)

luo CNPJ/MF sob o n" . ...... ., sediaclo(a) na .. ........, eûr

...... .doravante designada CON'IRATADA, neste ato representacla pelo(a) Sr.(a)

..........., portador(a) cla Carteira de Identidade n"......,....., expedidapela (o) . .. ... ,.., e

CPF n"........., tendo em vista o que consta no Processo nn.......... ....... e em observância

às disposições da Lei no 8.666, de2l de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto no 7.892, de

23 dejaneiro de 20l3,resolvem celebrar o presente Termo de Contlato, deconente do Pregão

SRP n" 29/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciaclas.

CLÁUSULA PRIMÉ]IRA - oBJETo

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais de construção, cont base

no rnaior desconto na tabela não desonerada do SINAPI-RO (Sisterna Nacional de Preços e

Índices para a Construção Civil), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no

Termo cle Referência, anexo do Edital.



Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2 Discriminação do objeto:

XX

VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XXXX

xx

VALOR
IJNITÁTIO

COM
DESCONTO

XX

XX

xx

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

XX

XX

xx

XX

XX

1 ,00

1 ,00

1 ,00

1 )00

1 ,00

PREÇO
UNITMAX

(R$)

1 ,00407.8 i 8

61.970

61.1 t3

11.368

s4.316

81.564

QTD

Und

Und

Und

Und

Und

Und

UND

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas,

impermeabilizantes, solventes e removedores, fundos e seladores,
vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais
acessórios, complementos e afins(baseados na Tabela SiNAPi- RO).

Materiais de carpintaria e marcenaria abrangendo madeiras,
compensados, barrotes, caibros, tábuas e demais acessórios,
complementos e afins@aseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais acessórios,
complementos e afins (baseados naTabela SINAPI- RO).

DESCRTÇAO

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brita, blocos,
tijolos, argamassas, cal e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-RO).

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e conexões, louças,
aparelhos e metais, caixas e ralos, registros e válvulas, torneiras,
chuveiros e reservatórios e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPi- RO).

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, intemrptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SiNAPI- RO).

6

1

2

3

4

5

ITEM

(c
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JI

VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
T]NITÁTIO

COM
DESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

XX

PREÇO
UNITMAX

(R$)

00)1

00,1

00)1

00)i

00)1

00,1

,00i

1,00

QTD

67.970

54.376

40.782

67.970

67.970

67.970

40.782

r 35 e40

UND

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

DESCRIÇAO

Materiais de Janelas, Portas edemais acessórios, complementos e

afins (baseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de Telhas e Calhas e demais acessórios, complementos e

afrns (baseados naTabela SINAPI- RO).

Materiais de ferragens abrangendo dobradiças, fechaduras, trancas,
pregos, parafusos, suportes, ganchos e demais acessórios,
cornplementos e afins (baseados na Tabela SINAPI-RO).

Materiais de Ferro e Aço abrangendo tubos, chapas, telhas, ararnes,

telas,vigas, vergalhões e demais acessórios, complementos e afins
(baseados na Tabela SINAPI-RO).

Ferramental em geral, mecânica, hidráulica, elétrica, equiparnentos
manuais e demais acessórios, complementos e afins (baseados na
tabela SINAPI-RO).

Materiais de Vidraçaria abrangendo vidros para janelas, espelhos,
puxadores, colas e demais acessórios, complementos e afins
(baseados na tabela SINAPI-RO).

Materiais de Combate a incêndio e equipamento de proteção
individual abrangendo extintores, mangueiras, machados, botas,
capacetes, abafadores, complementos e afins (baseados na tabela
srNAPi-RO).

Materiais de Alvenaria abrangendo cimento, areia, brita, blocos,
tijolos, argamassas, cal e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-RO). Cota reservada à ME/EPP ATÉ

ITEM

7

8

9

10

11

t2

13

t4 /t



XX

XX

XX

VALOR
TOTAL
COM

DESCONTO

XX

XX

VALOR
UNITÁTIO

COM
DESCONTO

XX

DESCONTO
PROPOSTO

o//o

XX

XX

XX1 ,00

R$ r359.398,00

PREÇO
T]NITMAX

(R$)

1 00

1 ,0023.790

27.t88

QTD

20.39r

Und

Und

T]ND

Und

Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, intemrptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI- RO). Cota reservada à ME/EPP ATÉ
25o/o.

Materiais de Pintura abrangendo tintas, massas,

impermeabilizantes, solventes e removedores, fundos e seladores,
vemizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais
acessórios, complementos e afins(baseados na Tabela SINAPI- RO).
Cota reservada à ME/EPPATú:, ZS"l".

Materiais de Pisos, Revestimentos e demais acessórios
complementos e afins (baseados naTabela SINAPI- RO)

DESCRIÇÃO

25o/o

t5 t3

t6l 4

17 l6

VALOR TOTAL

ITEM

CLÁUSULA SEGTJNDA _ VIGENCIA

2.1 O prazo de vigência do termo de contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias com início na data de sua assinatura e encerado após recebimento objeto
verificação da conformidade e pagamento, prorrogável na forma do art. 57, $1", da Lei n' 8.6ó6, de 1993.

2.1.1 Cada solicitação de material representará uma contratação individual, com prazo de vigência pelo período necessário para a entrega da

quantidade demandada, recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova

necessidade do material, novo contrato será celebrado, e assim sucessivamente, até que expire o ptazo de validade da Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

fi fi



3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ "...,...,.." (. ...

3.2 No valol acima estão incluídas todas as despesas ordinár'ias diletas e indiretas

cleconentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA eUARTA - DorAÇÃo onçaMENTÁRrA

4.1 As ciespesas decorrentes desta contratação estão programadas ern dotação orçamentária
pr'ópria, prevista no orçamento da União,para o exercício de2022, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Tlabalho:

4.1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI:

CLAUSULA QUINTA _ PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento e dernais condições a ele referentes encontram-se no Termo

de Referência.

CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

7.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, allexo ao Edital.

CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇAO

8.f A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Cornissão/Representante

designado pela CONTRATANTE, na fonna estabelecida no Termo de Referência, anexo do

Edital.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CON'|RA|ADA são aquelas previstas no

Tenno de Referência, anexo do Edital.

)
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CLÁUSUI,A DÉCIMA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo cle

Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1 O presente Tenno de Contrato poderá ser rescinclido

11.1.1 Por ato urilateral e escrito daAdrninistração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do ar1. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicaclas

no afi. 80 da mesûta Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

11.1.2 Arnigavehnente, nos tennos clo art.79, inciso II, da Lei n" 8.666, de 1993

11.2 Os casos cle rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à pr'évia e arnpla clefesa.

11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

adrninistlativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

11.4 O tenno cle rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

lL.A,l Balanço clos eventos contratuais já cr"unpridos ou parciahnente currpridos.

11.4.2 Relação clos pagarnentos já efetuados e ainda clevidos.

11.4.3 Indenizações e multas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ VEDAÇÕES E PERMISSÕES

l2.l É, vedado à CONTRATADA interrornper a execução clos serviços sob alegação cle

inadirnplernento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ern lei.'

12,2 'Éi perrniticlo à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Tenno de Contrato para

qualquer operação financeira, nos tennos e de acordo coln os proceclimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.I A.cessão de crédito, a ser feita rnediante celebração cle termo aditivo, depenclerá

de comprovação da regulariclade fìscal .e trabalhista cla cessionária, bem como cla

cerlifìcação cle qr-re a cessionária não se encontra irnpedida de licitar e contiatar coln o

Poder Pirblico, confonne a legislação ern vigor, nos tennos do Parecer JL-01, de 18 cle

maio de 2020.

12.2.2 A cr'éclito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução clo objeto contratual, coln o desconto cle eventuais

I
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multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da

institutos tais corno os da conta vinculada e do pagarnento direto

SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ ALTERAÇOES

13.1 Eventuais altelações contratuais regel-se-ão pela disciplina do ar1. 65 da Lei no 8.666,

de 1993.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesrras condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o lirnite de 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atuahzado do contlato.

13.3 As supressões resultantes de acorclo celebrado entre as partes contratantes poder'ão

exceder o lirnite de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASOS OMISSOS.

14.1 Os casos omissos serãe decididos pela CONTRATAN'|E, segundo as disposições

conticlas na Lei nn 8.666, de 1:993, na Lei no 10.520, de2002 e demais nonnas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariarnente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípicls gerais

dos contratos.

cLÁUSUI,A DÉCIMA QUINTA _ PUBLICAÇÃO

15.1 Incurnbirá à CONTRATAN'I'E plovidenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Ofrcial da União, no ptazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FoRo

16.1 É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirirnir os litígios que

deconerem da execução deste Tenno de Contrato que não possarn ser conrpostos pela

conciliação, confonne art. 55, $2" da Lei n" 8.666/93.

Para frnneza e validade do pactuado, o presente Tenno de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois cle lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho,RO, .......... c1e........... de2023,

Ordenador de Despesas do 5" Batalhão de Engenharia de Consinrção
Responsável pela Contratada

TESTEN{UNHAS

1-

2-
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(PAPEL TIMBRADO - LOGOMARCA)

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

Ao Sr Pregoeiro do 5o BEC (Munícipio de Porto Vellio/RO)
Prezado Senhor

IDENTIFICAÇ Ão no FoRNECEDoR
( DADOS oBRrcAT'Ór{ros

DADOS DA PROPOSTA
( I )¡\ t)( ):'ì Oßlì t( i,\'1'(')ll It)li i

PREGÃ o sRP N',2912022
cesso Administrativo no 64043.0

CNPJ:
RAZÃO SOCIAL:
NOME FANTASIA:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
E-MAIL:
Estabelecimento
Bancário:
Asência:
Conta: corrente

Validade da proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão pirblica'

Conforme previsto no EclitalPrazo de entrega:

IDENTIFICAÇA O DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DA ATA E DO CONTRATO
l),,\ I)C)s ( iLl I{ I ( i¡i'l'olì !r.)S )

ô

POSSUO cópia digital do Edital do Pregão Eletrônico para Registlo de Pleços n" 2912023, que tem

colrìo objero_a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRU!{!_(MAIOR DESCONTO NA
TABELA NÃO DESONERADA DO SINAPI-RO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE

MANUTENÇÃO Op BENS rMÓVEIS DO so BEC E DEMAIS ÓnCÃOS PARTICIPANTES, cujo

encamìnhamento de proposta se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no Portal de

Compras Governamentais do Governo Federal (www.comprasgovernatnentais.gov.br).

Encarninho a presente proposta, coroborando nossa intenção de concretizar o cumprimento do Edital

convocatório.

Nome completo:
Endereço:
Estado Civil:
Profissão:
Cédula de Identidade:
CPF'/MF:
E-mail para envio da
Ata e do Contrato



PROPOSTA
Valor (R$)

Item
Es pecificação/Descrição/

Marca/Fabricante
Unidade Quantidade Unitário

(srNAPr)
Desconto

(%)

Unitário
com

desconto
Total

1

2
a
J

4

ATENÇAO: apresente a

descrição/especificação do
produto/serviço oferecido.
NAO COPIE DO TERMO
DE REFERÊNCIE.
Esta descrição deverá ser a
rnesma que o Licitante
apresentou etrt sua

osta no Com

Valor Total da Proposta (R$)

Valor total por extenso

Local de Entrega e horários
Órgão Gerenciaclor:

I

a 5' Batallrão de Engenharia de Construção,localizado na Av. Rogério Weber, no 01 Bairro
rnilitar, Porto Velho-RO

A entrega do rnaterial deverá ser realizada de forma integral, no Almoxarifado Unidade
supramencionada de2n a 5n feira das 09:30h às 12h e das 13h30 às 16h30 ou às 6n feiras das 8h às12h.

Nos valores estão incluídos todos os tributos, contribuições fiscais, para fiscais, clireitos
trabalhistas e seguro, que incidam ou venham incidir, clileta ou indiretamente, sobre a comercializaçáo
dos produtos.

Como representante da empresa identificada abaixo, ASSUMO O COMPROMISSO de que ao
apresentar proposta de preços para o refelido plegão:

- Tornei conhecimento do inteiro teor do Edital e seus anexos;

- Tenho ciência que se trata de tun Pregão Eletrônico para Registro de Preços, cuja Ata de Registro dåJ
Preços ter'á vigência de 1 2 (doze) meses, a contar da clata de homologação do Pregão Eletrônico;

- Tenho ciência do conteúdo do Art. 16, do Decreto no 7 .892, cle 23 de janeiro de 2013: "A existêncict de
preços registrados Nrí.O OBRIGA a adtninistraçã.o a contratar, /àcultando-se a realização de licitação
especffica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao /'ornecedor registr.ado em igrmldade
de condições.

- Tenho ciência que não preciso enviar entre os documentos de habilitação as seguintes declarações já
registradas no Portal de Cornpras Governamentais, na ocasião da inclusão da proposta inicial:
Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; Declaração de Fatos Impeditivos e

Supervenientes; Declaração Relativa à Proibição do Trabalho de Menor; Declaração de Trabalho
Escravo ou Degraclante; Declaração de Proposta Independente;



t\o

- Tenho ciência que toda documentação exigida na fàse de aceitação da de

habilitação deverá ser enviada pela facilidade "ENVIAR ANEXO", penúltirno i
fornecedor no Porlal de Cornplas Govetnamentais;

- Tenho ciência que os bens fornecidos pol minha empresa deverão obedecer

especificações do Termo de Referência, incluindo plazos e condições de funcionatnento e

às amostras, quando estas tiverem sido aprovadas durante o ceftame'

- Tenho ciência que terei 10 (dez) dias cle ptazo para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

decone a partir do recebirnento do aviso e o descumprirnento desse prazo levará ao cancelarnento da

Ata cle Registro de Preços.

- 'fenho ciência que poderão set realizadas aquisições de pequenas quantidades de cada itern licitado,

tanto pelo órgão gerenciador, quanto pelos órgãos participantes ou não participantes, perante os quais

me conìprometo e asseguro o atendimento das clemandas registradas por Notas de Ernpenho, Ordem cle

Fomecimento, Tenno de Contrato ou documento que os substitua'

- Tenho ciência que os bens devem ser entregues dentro do prazo previsto e condições estabelecidas no

Edital, nos locais de entlega descritos no Tenno de Referência.

S

CARIMBO CNPJiMF
Local e data

Nome completo
Identidacle

CPF
Calgo/Fr,urção na ernpres a

I
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ANEXO V . NOTA EXPLICATIVA
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjr,r¡to de i¡forrlações complementares foi elaborado colrl o objetivo principal

de melhor-ar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos'

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

ffi# r¡¡tut e ene:<os,rip
N.\o t'l'lt.lz'rlt

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referêricia, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza conl a palticipação cle clois agentes prirrcipais: de t¡ln lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR' A dispLrta na licitação não

precisa ser realizada col¡ esses agentes desempenhanclo os papéis cle ininrigos ou aclversários, Mas, de

parceiros qlle atuam em þusca de benefícios múrtuos. Sendo o Pregoeiro tlln agellte qlle atlla elrì llome

da União, Suscanclo a melhor proposta pala a administração púrblica e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Ern prirrcípio, o folnecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público par.a irnpulsionar slla atuação cornercial, oferecendo bens e serviços de qr-ralidade e

dentro das especif icações cleclat'aclas uo Edital.

pr.epare toda sua clocumentação COM ANTECEDENCIA e faça um estudo sobre a



malgem/faixa aceitável de valores (máxirno e rnínimo) com os quais vai competir na fase cle lances,

lembranclo sempre qLle, etl1 caso de ernpate, por se tlatar de um plegão eletrônico, a proposta

venceclora será aquela que priureiro for registrada.

Encerada a fase de lances, ocorre a fase de julgamento das propostas e ueste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalrnente quando existe urn prazo parc cumprir,

Na fase de HABILITAçÃO o Pregoeilo vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econôrnica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fomecedor nos sisternas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda docLrmentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), confonne abaixo demonstraclo:

A rnaioria dessas inforrnações está no SICAI?, sendo que as qlle não estiverelî collstantes t1o

SICAR deverão antes da Sessão Pública serem enviaclas através clo sistema COMPRASNETì

conforme plediz o Decreto n" 10.024119 - o qLral legulamenta o Pregão ern slla forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poder'á convocar o fornececlor para enviar docurnentos se restar a

necessidade de confirtlar alguma sitLração que lestolr incornpleta. É pol isso, entre outros motivos, que

o fomecedor precisa acompanhar o plegão err sLla totalidacle, a fim cle não retarclar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fol'nececlores que uão vencelern os itens serão convocados para forrnação clo Caclastro cle

Reserva, mediante expedição cle mensagern automática do Sistema, enviacla para o e-urail cadastrado

no SIASG. Finalrnente, é adeqLrado lembral que a relação ÓnCÃO PÚBLICO <-¡ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e clentlo dos prirrcípios clefiniclos na legislação vigerrte e cle acorclo com

as condições manifestaclas no Edital e seLls anexos. A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos qr.re palticipam dele, sempre com o propósito cle increurental os resultaclos mais vantajosos para

a sociedade ern geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, cr'íticas e manifeste sr-ra opinião

sobre os procedimentos realizaclos no Pregão Eletrônico para o l-rìesl1'to e-rnail ou ligue pal.a os

telefones que estão urencionados no Edital convocatório.

Lernbre-se: corÏo já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL "A SORT'E N/¡O EXIST'Û.

AQUILO QUE CHAMAS DE SORT'E É O CUTDADO COM OS \ORMENORES'.

v

I

Desejo bom trabalho.
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ANEXO VI . ORDEM
FORNECIMENTO DE MATERIAL
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO ln ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BAT,A,LHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

MODELO - ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAL

DADOS DO FORNECEDOR
CNPJ:
E-MAIL

SOCIAL:
TELEFONE: ( )

LOCAL DE ENTREGA:
UASG: :

TELEFONE:
O:

DADOS DO PREGAO

DESCONTO
HOMOLOGADOBDr (%)

o/"1

DESCRIçÃONR ITEM

PREGÃO SRP NR 12023 - UASG T60348

VALOR
(gtobat)QTDUnd

TOTAL GERAL:

(com desconto)
VALOR

BD

VALOR
(da tabela com

: (rla Tal'rcl¡l <ic rcf'erôncit)

VALOR
(da tabela sem

BDI)
DESCRIÇÃO 1aa tabela)cÓorco

TABELA SINAPYRO

ORD

i-

Responsável pelo pedido

(Nome)
(Função)

Município do Porto Velho/RO, de
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo oB ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
n¿,r¡,UÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

EMPRESA HOMOLOGADA DO CERTAME

ñ

rì

CARVALHO COMMERCE LTDA
DIMAQUI DIST DF'MAT. DE. CAO E IMPLEMENTOS
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vrrxrsrÉnro DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃo nB ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
parar,nÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

l,lStt On VpnInlClÇÃO npÓS IO¿UUCI-ÇÃO ON N"z¡zOte SnCnS

.ñ.

Folha do
ObservaçõesRespostaProcedimento

rt2SIM
1. Iniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocol'reu por meio de publicação de Aviso nos

termos do art. 4o da Lei no 10 de 17 de de2002?

t12SIM

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição

do objeto cia licitação, o nútnero do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poclerá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de tealizaçáo do ceftame (sítio da

internet ou

SIM
2. Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com

direito ao exercício cle preferência devido a alguma margem

eln

SIM
3. Após cada desclassificação (não

direito de margem de preferência e

aceitação) ou inabilitação o

o exercício clos benefícios da

Lei no 123 de 2006 foram reanalisados?

SIM
4. Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto, da

amostra ou cluanto ao julgamento da licitação por pafte das áreas

demandantes ou I

CDSIM
5 Fol feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante

determina o art 27 da Lei no
8 666, de 2 1 de Junho decomo

1993, clco inciso XIII do art. 4" da Lei rf 10, de2002?

CDSIM
6. Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem

informações referentes a restrições para contratar com a

Púb e estas encontram-se em conformidade?
CDSIM6,1 SICAF;
CDSIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT) ;

CDSIM6,3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade

Achninistrativa

CDSIM6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CGU);

e
CDSIM6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU),

ComprasgovSIM
T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,

visandO obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo

do estirnado?

CDSIM
8 Caso esteja prevista no edital, a pfoposta final collr oS valores

reaclequados ao valor total ofertado ou negocl aclos com o melhor

classificado (incluindo a corresponclente p1anilha de custos, SE

for o caso está anexada ao so?
NAOg.Houve intenção cle Recurso

,l

Não se

aplica

9,1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o

pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursals

(suõumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação) concedendo o ptazo adequado para fins de

as razões de recorrer
Não se9.2 Foi concedido Prazo cle 3 clias (úteis) para recurso, 3 clias

úteis contl'arrazões e 5 clias clecisão clo eiro?
Não se

lica
9,3 Foram redigidos relatórios e cleliberações do Pregoeiro

referentes aos recursos com sua decisão motivada?



10. Houve item deserto ou fracassado? SIM CD
11. Houve adjudicação por palte do pregoeiro (quando não
houver recurso) e homologação por parte da Autoridade SIM Comprasgov

12, Consta a instrução processual os seguintes documentos para
fase externa:
12.1 Ato de des ignação da comissão de licitação, do pregoeiro e

de ou do a
SIM 6-7

12.2 Propostas e documentos cle habilitação exigidos no edital; SIM CD
1 2 .5 Atas relatórios e decisões do pregoelro e equlpe de apo10; SIM Comprasgov
12.4 Atos de adjuclicação do objeto SIM Comprasgov
13.O Pregoeiro divulgotr
dentro do horário de exp

com clareza os atos no Comprasnet,
ediente, e as informações relativas à

clata e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em
aos da blicid e isonomia?

SIM Complasgov

14. Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o
adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem ser tipificadas no art. 7o daLei 10.520,
de2002?

NAO Comprasgov

14,1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicanclo a
conduta e as evidências de infração ao aÍ, 7o da Lei nol0.520, de
2002, e a consequente recomendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento
administrativo?

Não se

aplica

IJ
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MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO, nesta data, este Volurre dos autos clo processo Aclministrativo l'ìo

64043.002764/2023-ll, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 2912023, objetivando

a aquisição de materiais de construção, com base no maior desconto na tabela não

desonerada do SINAPI-RO (Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil),

conf-orme condições, qr.ranticlades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, para

suprir as necessidacles do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encelra nesta

folha no 172.

Quartel em Porto Velho-RO, 14 de julho de2023

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO _ SDN\B
Auxiliar da SALC
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